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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento apresenta informações da II Região de Saúde de 

Pernambuco, através da construção e realização do Mapa de Saúde.  

O Mapa de Saúde constitui de uma importante ferramenta que contribui para 

identificar as necessidades de saúde de cada região. O mapa descreve todas as ações e 

serviços de saúde ofertados tanto pelo SUS quanto pelo setor privado. Além disto, 

dispõe de informações da capacidade instalada da rede existente, dos investimentos, do 

desempenho aferido a partir da série histórica dos indicadores assistenciais e de saúde, 

indicadores sociodemográficos e econômicos, de forma a possibilitar a análise da 

situação de saúde em cada território. Também permite elencar os problemas a serem 

superados, favorecendo o processo de Planejamento Regional Integrado - PRI 

(BRASIL, 2014). As informações que constituem o Mapa de Saúde possibilitam aos 

gestores do SUS o entendimento de questões estratégicas para o planejamento das ações 

e dos serviços de saúde, facilitando a tomada de decisão.  

 

Luciana Bezerra da Silva 

Gerente da II Regional de Saúde 
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1. INTRODUÇÃO 

 

No processo de planejamento, o Mapa de Saúde auxilia na análise situacional 

contribuindo na identificação das necessidades de saúde da população, nas dimensões 

referentes às condições de vida e de acesso aos serviços e às ações de saúde. As 

informações que constituem o Mapa possibilitam aos gestores do SUS o entendimento 

de questões estratégicas para o planejamento das ações e dos serviços de saúde, 

facilitando a tomada de decisão quanto à implementação e à adequação das ações e dos 

serviços de saúde (BRASIL, 2014). 

Assim, o Mapa trata-se de um importante instrumento de gestão que busca 

descrever geograficamente a distribuição de ações e serviços de saúde ofertados pelo 

SUS, considerando-se a capacidade instalada existente, os investimentos e o 

desempenho aferido a partir dos indicadores de saúde do sistema. A partir deste, é 

possível conhecer a organização da Rede obedecendo às diretrizes de regionalização 

para entender as necessidades da Região e buscar a ampliação do acesso e acolhimento 

das demandas aos serviços de saúde, garantindo a articulação e integração dos diversos 

equipamentos de saúde através de uma regulação articulada entre todos os componentes 

da rede a fim de oferecer uma resposta adequada com garantia da equidade e da 

integralidade do cuidado.  

Com esta finalidade, a Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, por meio 

da Secretaria Executiva de Gestão Estratégica e Participativa (SEGEP), orientou e 

articulou a elaboração e posterior disponibilização do presente Mapa de Saúde. A 

ferramenta, desenvolvida pela II Regional de Saúde, em parceria com as demais 

coordenações e áreas técnicas da II GERES, visa auxiliar o processo de planejamento no 

âmbito do SUS, na perspectiva de apoio os 20 municípios que abrangem a região de 

saúde.  

Nesta perspectiva, o documento trata-se do Mapa de Saúde da Região II - 

GERES, apresentando os principais aspectos dos indicadores sociodemográficos e 

econômicos; indicadores de saúde da atenção primária – ordenada por redes de atenção; 

redes de atenção à saúde instituída e vazios assistenciais; gestão do trabalho e educação 

em saúde. Para que assim se promovam ações de qualificação da atenção respeitando-se 

as especificidades regionais. 
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2. INDICADORES SOCIODEMOGRÁFICOS E ECONÔMICOS 

 

2.1 CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS E DEMOGRÁFICAS 

 

O Plano Diretor de Regionalização de Pernambuco – PDR, homologado em CIB 

de 19/09/2011, estabeleceu a divisão do estado em 04 macrorregiões, 12 regiões e 11 

microrregiões de saúde, após a obtenção de consenso nas oficinas macrorregionais à 

nova conformação territorial da saúde. Essa reestruturação deve oferecer aos usuários os 

serviços de média e alta complexidade, em um processo de integração entre os 

municípios e o estado, fortalecido pela presença das 12 (doze) Regionais de Saúde e 

suas respectivas gerências (Figura 1) (PDR, 2011). 

 

Figura 1 - Distribuição das macrorregiões de saúde. Pernambuco/2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Plano Diretor de Regionalização– PDR/SES/PE, 2011. 

 

Dentre as Regiões que compõe a I Macrorregião de Saúde (I, II, III e XII 

GERES), o presente mapa evidenciará as informações da II Região de Saúde, com sede 

no município de Limoeiro, o qual é composto por 20 municípios de abrangência, 

conforme a figura 2.  
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Figura 2 - Mapa dos municípios de abrangência da II Região de Saúde. Pernambuco/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Plano Diretor de Regionalização – PDR/SES/PE 2011. 

 

 

2.1.1 Divisões e Limites Territoriais da Região 

 

Devido a sua extensão territorial a II Regional de Saúde apresenta duas 

tipologias climáticas, uma relacionada à Mata Pernambucana (Mata Norte) e a outra 

relacionada ao Agreste Setentrional, originado sua divisão em duas microrregiões: IV 

MICRORREGIÃO DE SAÚDE (Mata Norte) que abrange os municípios: Buenos 

Aires, Carpina, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Nazaré da Mata, Paudalho, 

Tracunhaém e Vicência, e V MICRORREGIÃO DE SAÚDE (Agreste Setentrional) 

abrangendo os municípios de Bom Jardim, Casinhas, Cumaru, Feira Nova, João 

Alfredo, Limoeiro, Machados, Orobó, Passira, Salgadinho, Surubim e Vertente do Lério 

(Figura 3).  

 

Figura 3 - Mapa dos municípios por Microrregião da II Região de Saúde. Pernambuco/2020 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: II Regional de Saúde, 2020. 
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 Limita-se ao Norte com o Estado da Paraíba e com a XII Regional de Saúde, ao 

Sul com a I e IV Regional de Saúde, a Leste com a I e XII Regional de Saúde e a Oeste 

com a IV Regional de Saúde e o Estado da Paraíba. 

 

2.1.1.1 Distância dos Municípios e principais vias de acesso 

A avaliação da distância entre os municípios mostra as redes formadas pelos 

principais serviços de saúde ofertados. Essas redes se sobrepõem à divisão territorial 

oficial, estabelecendo forte influência até mesmo entre as cidades situadas nas diferentes 

regiões de saúde do Estado, e até mesmo em outros estados. Toda a dinâmica da 

movimentação dos municípios da região pode ser analisada e caracterizada a partir da 

tabela 1, que demonstra as distâncias percorridas pelos usuários.  

 

 

Tabela 1 - Distâncias percorridas pelos municípios da II Região de Saúde. Pernambuco/2020 

Fonte: Google Maps. Acesso realizado em Novembro de 2020. 

 

Para análise das distâncias, foram considerados três municípios: Limoeiro: Por 

ser sede da Regional de Saúde, com todas as atribuições administrativas de saúde da 

Região. E pelos serviços estaduais de saúde que prestam assistências à população, entre 

eles o Hospital Regional José Fernandes Salsa, a Unidade Pernambucana de Atenção 

Especializada – UPAE, prestadores de exames de média e alta complexidade, Leitos de 

UTI Adulto. Recife: Por concentrar a maioria dos serviços de saúde de média e alta 
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complexidade. Caruaru: Apesar ser município da IV Região de Saúde, por apresentar 

serviços estaduais de referência de Média e Alta Complexidade, tais como Hospital 

Regional do Agreste e Hospital Mestre Vitalino, e pela distância menor em comparação 

com Recife, muitos usuários acabam migrando para este município.   

Analisando, ainda, os dados da tabela 2, poder observar que para o município 

sede da Região – Limoeiro, Vertente do Lério é o que está mais distante 62,5 km e o 

município vizinho de Feira Nova percorre apenas 11,9 km. Quando analisado as 

distancias dos municípios e a Capital do Estado (Recife), o município de Vertente do 

Lério continua sendo mais distante, necessitando percorrer 139 km. Já o município mais 

próximo de Recife está a 45,3 km, que é o município de Paudalho. E Levando em 

consideração a proximidade de alguns municípios da II Região, tais como Cumaru, 

Passira, Salgadinho e Surubim, para o Município de Caruaru (IV Região de Saúde) 

observou-se que existe invasão dos usuários na Rede de Atenção desta Regional de 

Saúde.  

Para além das distâncias entre o município sede da Regional de Saúde e capital, 

é considerável apresentar outras análises de distâncias percorridas pelos usuários para 

realização de exames de média e alta complexidade, ofertados pelos prestadores 

estaduais, que mostra outras características na movimentação da população. Abaixo 

estão representadas as referências regionais para a realização dos exames de citologia e 

densitometria óssea (Figuras 4 e 5).  

Vale ressaltar que, também são oferecidos exames de tomografia e ressonância 

magnética, ambos realizados no município de Capina, pertencente à II Regional de 

Saúde.  

 

Figura 4 - Distâncias percorridas pelos municípios da II Região de Saúde aos prestadores de exame 

citopatológico, 2020 

Fonte: II Regional de Saúde – II GERES 2020. 
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Figura 5 - Distâncias percorridas pelos Municípios da II Região de Saúde aos prestadores de 

Densitometria Óssea, 2020 

Fonte: II Regional de Saúde – II GERES, 2020. 

 

Em relação às rodovias, a II Regional de Saúde é cortada por rodovias federal 

(01), estaduais (06) e locais. Sendo a Rodovia Federal (BR 408) com melhores 

condições de tráfego, pois possui bom estado de conservação com alguns trechos 

duplicados. 

 

Figura 6 - Mapa viário da II Região de Saúde, 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CPRH/PE, 2020. 

 

PRINCIPAIS RODOVIAS QUE CORTAM A REGIÃO 

RODOVIA: PE-050  
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Principais pontos de passagem da rodovia:Entr. BR-232 (Antiga - Vitória de Santo 

Antão) - Glória do Goitá - Feira Nova - Entr. PE-095 - Limoeiro. Extensão (Km):40,90 

Região de Desenvolvimento:Mata Sul / Mata Norte. 

 

RODOVIA: PE-088  

Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. PE-095 (Passira) - Salgadinho - João 

Alfredo - PE-090 - Bom Jardim - Orobó - Div. PE/PB (Umburetama). Extensão (Km): 

50, 30 Região de Desenvolvimento: Agreste Setentrional. 

 

RODOVIA: PE-090  

Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. BR-408 - Carpina - Lagoa do Carro - 

Surubim - Ac. a Santa Maria do Cambucá - Vertentes - Entr. BR-104 (Toritama). 

Extensão (Km): 109,70 Região de Desenvolvimento: Mata Norte / Agreste Setentrional. 

 

RODOVIA: PE-095  

Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. PE-050 (Limoeiro) - Passira - 

Ameixas - Riacho das Almas - Entr. BR-104 (Caruaru). Extensão (Km): 80,10 Região 

de Desenvolvimento: Agreste Setentrional / Agreste Central. 

 

RODOVIA: BR-408  

Principais pontos de passagem da rodovia: Entr. - Paudalho - Carpina - Tracunhaém 

– Nazaré da Mata Ac. a Timbaúba – Itambé. Extensão (Km): 189 Região de 

Desenvolvimento: Agreste Setentrional/Mata Norte. 

 

2.1.1.2  Vocação econômica da região 

 

De acordo com informações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) as principais atividades econômicas da II Regional de Saúde estão vinculadas à 

agrícola, com 11,9% do total do Produto Interno Bruto - PIB. Isto se deve, 

principalmente pelo clima da região que é propicio para o cultivo agrícola da cana-de-

açúcar, banana, abacaxi, mandioca, limão, mamão, feijão, fava, milho, batata-doce. Já 

na região Agreste Setentrional há uma vocação cultural e climática melhor adaptada 

para a pecuária, onde se verifica que os principais rebanhos são os bovinos, caprinos, 

ovinos, suínos e equinos. Outras atividades econômicas de arrecadação importantes são 
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a administração pública, serviços e indústria, com arrecadações de 6,3%, 2,5% e 1,8% 

respectivamente.  

Neste cenário, a avaliação do PIB Regional é importante, pois seu cálculo 

baseia-se na soma (em valores monetários) de todos os bens e serviços finais produzidos 

no município, durante um período determinado. É um indicador utilizado para 

quantificar a atividade econômica de uma região (Figura 7). 

 

Figura 7 - Mapa Econômico da II Região de Saúde, segundo o PIB e Setores Produtivos, 2019 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, 2019 

 

2.1.2 Caracterização da região 

 

2.1.2.1 População Total e Densidade Demográfica 

 

A segunda região de saúde possui uma população estimada de 600.850 

habitantes em 2019 (IBGE, 2020) e densidade demográfica de 181,94 hab/Km² (IBGE, 

2013).  
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Tabela 2 - Número total da população por município, II Região de Saúde, 2010 a 2019 

Fonte: IBGE, 2019. 

 

Gráfico 1 – Curva de crescimento populacional da II Região de Saúde, do período de 2010 a 2019. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE, 2019. 

 

A partir da tabela 2 e gráfico 1 observa-se que nos últimos anos a população que 

abrange a II Região de Saúde vem aumentando consideravelmente, tendo um aumento 

de 10,7% na estimativa de 2020 em comparação com o ano de 2010 aumentando a 

densidade demográfica. Apenas dois municípios apresentaram diminuição da população 

ao longo dos anos, chamando atenção o município de Cumaru que apresentou 

diminuição, com queda de 41% em 11 anos. Já em relação aos municípios que tiveram 

aumento expressivo da população no período avaliado, destacam-se os municípios de 



28 

 

Carpina, Surubim e Paudalho, que aumentaram em 11,3%, 10,8%, 9,7% 

respectivamente. O aumento da população dos municípios de Carpina e Paudalho 

podem se dá pela proximidade com a Capital do Estado e onde se concentra a maior 

parte de serviços, bem como, o crescimento de Surubim pelo crescimento do polo 

comercial e serviços ofertados no município.  

Cabe informar que na Tabela 2, de acordo com o IBGE, 2010 tratam-se da 

população do último censo realizado pela Instituição, os demais anos (2011 a 2019) 

trata-se de estimativas. 

 A densidade demográfica é uma medida da distribuição espacial da população e 

permite o estudo da concentração ou dispersão dessa população no espaço geográfico 

considerado, sua avaliação torna-se necessária para o planejamento urbano e para as 

políticas de ocupação do território, informando sobre a pressão populacional e as 

necessidades de infraestrutura da área. A figura 8 mostra a conformação dos municípios 

em relação à distribuição da densidade demográfica na Região.  

 

Figura 8 – Densidade demográfica por município da II Região de Saúde, 2019 

Fonte: IBGE, 2019. 

 

2.1.2.2 População Total: Por Sexo e Faixa Etária 

 

A II Regional de Saúde possui uma população de 600.850 habitantes que 

representa 6,2% da população do estado de Pernambuco, sendo 293.163 habitantes do 
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sexo masculino e 307.686 habitantes do sexo feminino, segundo estimativa IBGE 2019 

(Figura 9). Tratando-se de população por sexo, a população feminina é maior que a 

masculina, com uma razão de 1,04 mulheres para cada homem. 

 

Figura 9 – Número total da População, por Sexo, II Região de Saúde, 2019 
 

 

 

 

Fonte: IBGE, 2019. 

 

 A pirâmide etária da II Região de saúde nos traz elementos importantes que 

fornecem informações sobre idade média da população, longevidade, bem como, a 

estruturação das ações e programas necessários para a saúde da população (Figura10). 

 

Figura 10 – Pirâmide por Faixa Etária, II Região de Saúde, 2019 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

               Fonte: IBGE, 2019. 

 

A Figura 10 mostra que a maior parcela da população da II Região de Saúde está 

compreendida nas faixas entre 20 e 39 anos. A faixa etária com maior 

representatividade é a de 30 a 39 anos, seguida da faixa etária de 20 a 29 anos. A faixa 

etária, com menor representação na região é de idosos na faixa etária de 80 anos e mais.  
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Em relação ao sexo e faixa etária, na II Região existe um predomínio do sexo 

feminino, há uma inversão na pirâmide por faixa etária, no qual é predominante o sexo 

masculino na faixa que compreende 0 a 19 anos.    

A partir dos dados, e da caracterização da população, pode-se avaliar que apesar 

da região apresentar uma população jovem, os atrativos econômicos da região e a 

proximidade com a capital do estado, não tem permitido a fixação desse público, o que 

tem levado a uma redução da população em alguns municípios, como é o caso de 

Cumaru. 

  

2.1.3 Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

 

 Quanto ao IDH da II Regional de Saúde segundo dados de 2010 expresso no 

quadro 1, com destaque respectivamente para os municípios de Carpina, Limoeiro e 

Nazaré da Mata. 

 

Quadro  1 - Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios da II GERES, 2010 

Municípios 
2010 

IDHM 

Bom Jardim 0,602 

Buenos Aires 0,593 

Carpina 0,68 

Casinhas 0,567 

Cumaru 0,572 

Feira Nova 0,6 

João Alfredo 0,576 

Lagoa do Carro 0,609 

Lagoa de Itaenga 0,602 

Limoeiro 0,663 

Machados 0,578 

Nazaré da Mata 0,662 

Orobó 0,61 

Passira 0,592 

Paudalho 0,639 

Salgadinho 0,534 

Surubim 0,635 

Tracunhaém 0,605 

Vertente do Lério 0,563 

Vicência 0,605 

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/Instituto de Pesquisas Econômicas 

Aplicada/Fundação João Pinheiro. 
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2.1.3.1 Escolaridade por faixa etária  

 

 Referente aos dados de escolaridade, o quadro 2 mostra que a taxa de 

analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade que não sabem ler e escrever é 

mais incidente na população com maior idade, especialmente no público de 60 anos ou 

mais em todos os municípios da II Região de Saúde. 

 

Quadro  2 - Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade que não sabem ler e escrever 

por grupos de idade nos municípios da II GERES no ano 2010 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Indicadores Sociais Municipais. 

 

 Já no que tange a evolução do analfabetismo segundo faixa etária da II Regional 

de Saúde de 2000 a 2010 o quadro 3 evidencia que houve um crescimento de 2000 para 

2010, na população de todas as faixas etárias. 

 

Quadro  3 - Proporção da população Residente da II GERES alfabetizada por Faixa Etária 2000 e 2010 

Faixa Etária 2000 2010 

5 a 9 42,7 65,2 

10 a 14 85,1 93,9 

15 a 19 87,6 95,8 

20 a 49 67,0 80,6 

50 e + 31,3 45,6 

Total 54,2 67,9 

Fonte: IBGE/Censo 

Municípios 

2010 

15 anos ou 

mais 
15 a 24 anos 25 a 39 anos 40 a 59 anos 

60 anos ou 

mais 

Bom Jardim 30,14 6,4 19,43 40,23 66,14 

Buenos Aires 28,11 6,51 16,35 42,72 63 

Carpina 16,12 3,51 9,7 21,82 41,77 

Casinha 31,43 7,04 23,29 45,21 64,71 

Cumaru 32,07 6,19 21,44 44,58 64,92 

Feira Nova 29,32 4,91 18,12 42,83 65,05 

João Alfredo 35,72 8,6 27,48 46,9 70,53 

Lagoa do Carro 23,66 5,8 13,77 35,66 57,43 

Lagoa de Itaenga 26,86 4,86 18,88 41,01 62,91 

Limoeiro 20 4,29 11,67 24,15 51,05 

Machados 29,35 9,54 20,36 39,15 69,35 

Nazaré da Mata 19,2 5,07 10,53 25,63 46,27 

Orobó 29,41 5,7 18,78 40,22 64,35 

Passira 32,15 5,79 19,98 47,18 68,52 

Paudalho 21,18 6,4 14,67 31,47 50,53 

Salgadinho 43,21 17,04 32,57 61,01 77,22 

Surubim 24,87 5,82 15,32 33,02 57,08 

Tracunhaém 25,21 5,05 13,92 38,75 67,67 

Vertente do Lério 33,24 5,94 23,37 46,93 67,09 

Vicência 23,5 5,51 14,88 38,32 59,65 
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2.1.3.2 Taxa de desemprego 

 

 A taxa de desemprego da II Região de Saúde como pode ser visualizado no 

quadro 4 é mais incidente na raça/cor parda e negra. 

 

Quadro  4 - Taxa de desemprego da População de 16 anos e mais por municípios da II GERES segundo 

raça/cor no ano de 2010. 

Município Branca Preta Amarela Parda Total 

 BOM JARDIM 6,09 11,17 - 4,85 5,63 

BUENOS AIRES 9,85 8,81 - 12,2 11,04 

CARPINA 11,03 15,68 14,31 11,94 11,98 

CASINHAS 10,84 12,61 - 7,15 9,01 

CUMARU 6,28 2,05 - 8,48 7,22 

 FEIRA NOVA 7,39 5,22 8,82 9,97 8,75 

JOAO ALFREDO 4,99 7,27 - 5,92 5,55 

LAGOA DE ITAENGA 10,38 8,61 26,75 11,57 11,5 

LAGOA DO CARRO 5,98 6,19 10,34 9,49 8,05 

LIMOEIRO 8,74 5,06 27,57 9,66 9,18 

MACHADOS 6,25 6,34 - 8,25 7,29 

NAZARE DA MATA 13,3 12,42 23,29 11,89 12,48 

OROBO 7,68 10,19 - 5,81 6,85 

PASSIRA 7,77 6,64 - 9,31 8,57 

PAUDALHO 13,13 4,42 5,68 16,44 14,68 

SALGADINHO 27,38 21,68 29,17 12,36 20,04 

SURUBIM 6,52 - 34,52 7,36 6,91 

TRACUNHAEM 7,43 13,56 - 12,01 10,92 

VERTENTE DO LERIO 2,07 - 30 3,97 3,22 

VICENCIA 10,96 18,32 - 18,03 15,24 

Total 8,79 10,25 16,16 10,32 9,78 
Fonte: IBGE - Censos Demográficos 

 

2.1.3.3 Principais atividades econômicas 

 

De acordo com informações da Base de Dados do Estado (BDE) as principais 

atividades econômicas da II Regional de Saúde estão vinculadas à agropecuária. O 

clima da região é propicio para o cultivo agrícola da cana-de-açúcar, banana, abacaxi, 

mandioca, limão, feijão, fava, milho, batata-doce. Já na região Agreste Setentrional há 

uma vocação cultural e climática melhor adaptada para a pecuária, onde se verifica que 

os principais rebanhos são os bovinos, caprinos, ovinos, suínos e equinos. Existem 

também grandes criadores de galináceos, seja para corte ou postura.  
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2.3.1.4 Produto Interno Bruto 

O cálculo do PIB baseia-se na soma (em valores monetários) de todos os bens e 

serviços finais produzidos no município, durante um período determinado. É um 

indicador utilizado para quantificar a atividade econômica de uma região.   

O PIB per capita é frequentemente usado como um indicador, seguindo a ideia de 

que os cidadãos se beneficiariam de um aumento na produção agregada do seu país. 

Similarmente, o PIB per capita não é uma medida de renda pessoal. Entretanto, o PIB 

pode aumentar enquanto a maioria dos cidadãos de um país fica mais pobres, ou 

proporcionalmente não tão ricos, pois, o PIB não considera o nível de desigualdade de 

renda de uma sociedade. 

No período analisado a II região de saúde apresentou um aumento no PIB per 

capita, totalizando R$ 1.751.165,38, bem como é possível observar o aumento nos 

municípios da região ao passar dos anos (Quadro 5). 
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Quadro  5 - Distribuição do Produto Interno Bruto (PIB) Per Capita dos municípios que compõem a II Região de Saúde. Pernambuco, 2010 a 2019. 

Municípios 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 TOTAL 

PIB per capita (em R$ 1,00) 

Bom Jardim 4.690,56 4.793,85 5.390,37 5.561,90 6.297,74 6.411,28 8.102,35 8.712,23 8.359,86 8.597,38 66.917,52 

Buenos Aires 4.912,98 5.005,52 5.078,85 5.380,54 6.007,29 6.267,28 6.313,54 6.962,05 7.855,05 8.499,32 62.282,42 

Carpina 9.506,25 10.209,35 12.405,13 12.849,91 14.948,82 14.615,00 15.593,74 15.947,81 17.464,81 19.025,60 142.566,42 

Casinhas 4.606,42 4.996,80 4.648,75 4.855,43 5.260,11 5.315,80 5.699,14 6.320,45 6.629,40 6.646,52 54.978,82 

Cumaru 5.018,78 5.366,97 5.251,03 5.821,90 6.648,09 7.341,87 8.047,30 8.444,34 8.327,46 8.819,24 69.086,98 

Feira Nova 3.911,35 4.296,47 5.371,06 5.972,22 6.422,03 6.854,87 7.648,64 8.687,21 8.678,00 9.161,80 67.003,65 

João Alfredo 4.202,42 4.878,52 5.641,39 6.229,80 6.602,79 6.543,76 7.049,25 8.134,39 8.701,21 9.131,36 67.114,89 

Lagoa do Carro 5.101,49 5.807,59 6.560,05 7.354,70 8.756,50 9.506,44 11.434,60 12.777,87 13.836,64 15.816,34 96.952,22 

Lagoa de 

Itaenga 9.950,38 9.639,75 10.576,27 9.299,72 11.201,66 12.508,00 13.563,62 14.505,15 14.979,53 15.793,28 122.017,36 

Limoeiro 6.327,47 7.131,60 8.616,96 9.570,35 10.601,33 10.802,05 12.259,54 13.241,63 13.782,73 14.315,95 106.649,61 

Machados 5.955,02 5.910,40 7.275,54 6.968,93 7.664,14 6.622,09 11.654,64 12.695,98 13.378,36 11.828,36 89.953,46 

Nazaré da Mata 7.666,81 8.684,75 10.314,85 10.982,57 12.593,51 13.207,70 14.601,36 16.116,36 16.302,26 16.867,83 127.338,00 

Orobó 5.515,03 6.146,60 7.677,19 8.489,31 9.531,46 11.047,62 13.147,12 14.043,74 13.495,99 14.820,60 103.914,66 

Passira 4.335,07 4.819,87 5.082,69 5.654,40 6.526,30 6.388,23 7.160,81 7.615,27 7.750,81 7.994,82 63.328,27 

Paudalho 6.048,32 6.773,49 8.320,46 8.471,28 9.426,90 10.841,98 12.099,99 13.556,29 14.208,63 15.434,67 105.182,01 

Salgadinho 4.030,02 4.368,02 4.299,22 4.364,71 4.825,37 4.958,34 5.505,12 5.782,31 6.268,20 6.563,78 50.965,09 

Surubim 6.816,45 7.483,55 9.015,07 9.642,09 10.592,53 10.366,58 10.962,14 11.986,71 11.683,62 12.455,57 101.004,31 

Tracunhaém 6.118,24 6.535,70 6.306,86 6.287,58 7.079,23 7.856,04 7.567,21 7.417,98 8.549,82 9.336,03 73.054,69 

Vertente do 

Lério 6.595,10 7.287,96 7.744,33 8.612,37 7.253,75 7.919,28 7.663,53 8.779,52 7.829,77 8.851,57 78.537,18 

Vicência 6.972,04 8.136,45 8.843,18 9.059,37 10.760,25 10.643,86 11.706,11 11.019,34 10.597,84 14.579,38 102.317,82 

TOTAL  118.280,20 128.273,21 144.419,25 151.429,08 168.999,80 176.018,07 197.779,75 212.746,63 218.679,99 234.539,40 1.751.165,38 

Fonte: Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco - Agência CONDEPE/FIDEM 
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2.2 DADOS DE INFRAESTRUTURA BÁSICA 

 

A vigilância da qualidade da água para consumo humano (Vigiagua) consiste no 

conjunto de ações adotadas continuamente para garantir que a água consumida pela 

população atenda ao padrão de portabilidade estabelecido na legislação vigente. Os 

parâmetros que compõem o plano de amostragem básico foram definidos tendo em vista 

o conhecimento já consolidado na literatura especializada sobre os indicadores da 

qualidade microbiológica da água para consumo humano. São eles: turbidez, cloro 

residual livre (ou outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante utilizado não 

seja o cloro), coliformes totais/Escherichia coli e fluoreto. 

 

Gráfico 2 - Percentual de cumprimento da Diretriz Nacional do Plano de Amostragem da vigilância da 

água de consumo humano, 2014 a 2019 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SISÁGUA - II GERES. 

 

 Observa-se no gráfico 2 que o percentual de cumprimento da Diretriz Nacional 

do Plano de Amostragem da vigilância da água de consumo humano na II GERES 

aumentou de 4,61% em 2014 para 95,10% no ano de 2018. Ressalta-se que no ano de 

2019 ocorreu uma baixa nesse indicador podendo ser atribuída a falta do substrato de 

análise. 
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Tabela 3 - Proporção de domicílios por tipo de abastecimento de água, 1991, 2000 e 2010 

Abastecimento Água 1991 2000 2010 

Rede geral 46,9 54,4 66,3 

Poço ou nascente na propriedade 34,1 17,1 6,6 

Outra forma 12,8 28,4 27,1 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos.    

 

 Observa-se de acordo com a tabela 3 que a II GERES apresentou uma elevação 

no percentual de domicílios com abastecimento de água através da rede geral de 46,9em 

1991 para 66,3% no ano de 2010. Segundo o Caderno de Informação em Saúde, este 

índice encontra-se abaixo da média estadual que é de 76,0% de domicílios usando a 

rede geral de abastecimento de água. 

 

Tabela 4 - Proporção de domicílios por tipo de instalação sanitária, 1991, 2000 e 2010 

Instalação Sanitária 1991 2000 2010 

Rede geral de esgoto ou pluvial 2,0 14,0 21,7 

Fossa séptica 0,9 4,2 10,1 

Fossa rudimentar 58,9 60,1 53,8 

Vala 4,8 5,3 7,2 

Outro tipo - 2,6 2,7 

Não sabe 5,6 - - 

Não tinham 0,2 12,3 2,3 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos.    

 

 Quanto ao tipo de instalação sanitária para destinação do esgoto, a II GERES 

apresenta a maior parte dos domicílios em 2010 utilizando fossa rudimentar. Para este 

ano o estado de Pernambuco encontra-se com o maior percentual de rede geral de 

esgoto ou pluvial (Tabela 4). 

 

Tabela 5 - Proporção de domicílios por tipo de destino de lixo, 1991, 2000 e 2010 

Coleta de lixo 1991 2000 2010 

Coletado 32,9 47,8 67,6 

Queimado (na propriedade) 25,8 24,0 23,1 

Enterrado (na propriedade) 7,2 1,3 0,4 

Jogado 6,6 22,3 8,3 

Outro destino 0,2 4,7 0,6 

Fonte: IBGE/Censos Demográficos    

  

 Considerando a destinação do lixo dentre os municípios da II GERES, verifica-

se que 67,6% eram coletados no ano de 2010 (Tabela 5) inferior ao cenário apresentado 
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pelo Estado de Pernambuco que apresentou nesse mesmo ano que foi de 81,6% dos 

domicílios com coleta de lixo. 

 Com relação a cobertura de energia elétrica totalizam em 2021, 3.880.937 

pontos, com majoritariedade no campo residencial como demonstra o quadro 6. 

 

Quadro  6 - Cobertura da Rede de Energia Elétrica dos municípios da II GERES no ano de 2021. 

Município 

2021 

Total Residencial Industrial Comercial Rural 
Poderes 

públicos 

Iluminação 

pública 
Outros 

Bom Jardim 15.265 14.209 14 391 479 122 23 27 

Buenos 

Aires 

5.691 5.171 2 192 269 46 7 4 

Carpina 34.806 31.421 40 2.451 654 132 90 18 

Casinhas 5.097 4.606 1 108 314 56 4 8 

Cumaru 6.597 6.217 1 163 107 71 9 29 

Feira Nova 9.399 8.716 10 389 207 36 32 9 

João Alfredo 12.978 12.241 11 452 147 72 6 49 

Lagoa do 

Carro 

6.104 5.629 7 250 131 57 9 21 

Lagoa de 

Itaenga 

9.724 8.854 6 324 419 64 21 36 

Limoeiro 25.994 23.954 43 1.378 401 128 63 27 

Machados 4.883 4.534 4 176 101 43 9 16 

Nazaré da 

Mata 

12.714 11.696 24 541 310 82 34 27 

Orobó 8.923 8.303 1 288 187 102 9 33 

Passira 12.858 12.007 4 365 379 75 7 21 

Paudalho 20.376 18.337 42 877 866 157 58 39 

Salgadinho 2.317 2.138 - 86 33 40 14 6 

Surubim 28.573 26.644 17 1.395 305 141 41 30 

Tracunhaém 5.134 4.707 5 211 142 51 11 7 

Vertente do 

Lério 

3.499 3.303 6 91 49 38 7 5 
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Vicência 10.944 9.875 10 369 559 84 23 24 

Total 3.880.937 3.477.440 4.611 226.310 138.986 21.871 7.166 4.553 

Fonte: Companhia de Eletricidade de Pernambuco 

 

3 INDICADORES DE SAÚDE 

 

3.1 INDICADORES DE NASCIMENTO 

 

Em 1990, o Ministério da Saúde, aproveitando a experiência de alguns estados 

brasileiros a exemplo do que ocorre com a declaração de óbitos, implantou o Sistema de 

Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC). A criação deste sistema teve como 

justificativa a demonstração da precariedade das informações sobre nascimentos, que 

até então eram obtidas nos registros civis. A base desse sistema é a Declaração de 

Nascimento Vivo (DNV), a qual deverá ser preenchida para todos os nascimentos vivos 

ocorridos no país, sendo obrigatória de acordo com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Em relação aos eventos vitais torna-se imprescindível o conhecimento dos 

indicadores sobre nascidos vivos em determinada área e período de tempo 

representando insumos essenciais para o planejamento, a execução e a avaliação das 

ações de saúde. 
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Tabela 6 - Taxa de natalidade por município de residência, II GERES – 2010 a 2019. 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 14,8 14,1 12,8 12,2 8,6 12,7 10,0 12,4 11,6 11,6 

Buenos Aires 17,0 14,9 14,4 14,7 14,3 16,5 13,4 13,3 15,1 14,2 

Carpina 13,9 14,3 14,4 14,0 13,8 14,5 11,6 13,1 12,2 12,2 

Casinhas 14,6 16,2 12,9 13,9 11,8 13,1 9,9 11,7 14,9 9,3 

Cumaru 12,3 13,2 13,1 14,1 14,1 14,0 11,6 13,2 14,4 16,8 

Feira Nova 16,1 15,5 14,2 13,7 13,8 15,8 13,9 15,3 14,5 14,3 

João Alfredo 12,3 13,0 11,9 11,6 11,0 11,5 9,3 10,5 11,1 9,5 

Lagoa do Carro 11,1 11,4 11,8 11,3 11,2 11,9 10,2 10,9 8,6 10,8 

Lagoa do Itaenga 23,3 8,5 23,7 21,8 23,0 21,4 18,9 19,4 17,7 17,0 

Limoeiro 13,9 15,0 15,3 14,1 14,4 14,8 13,2 13,9 13,7 13,2 

Machados 15,9 13,8 13,3 11,7 12,6 13,3 11,4 13,4 12,4 12,7 

Nazaré da Mata 14,3 14,2 14,7 14,3 15,1 14,6 13,5 13,4 13,1 12,4 

Orobó 12,9 13,6 12,4 12,4 12,7 10,8 10,7 11,1 12,3 11,1 

Passira 17,3 15,6 15,9 15,2 14,2 13,6 12,4 13,4 13,6 13,0 

Paudalho 16,5 17,9 16,8 15,9 16,8 15,7 14,4 14,5 15,4 14,6 

Salgadinho 10,3 9,7 10,1 9,0 6,6 6,8 7,4 6,2 5,9 6,1 

Surubim 15,4 14,7 15,5 14,6 14,1 13,7 13,3 13,1 14,4 13,5 

Tracunhaém 17,6 16,8 16,4 17,1 15,4 16,2 13,7 13,0 14,0 13,6 

Vertente do Lério 16,8 17,5 17,8 14,5 13,7 12,0 15,1 14,3 14,6 13,5 

Vicência 13,5 14,1 13,1 12,9 12,5 13,9 11,1 11,8 13,4 11,9 

GERES 14,8 14,5 14,6 14,0 13,7 14,0 12,3 13,1 13,2 12,6 

Fonte: SINASC – II GERES 

 

 Observando-se a taxa de natalidade por município de residência (Tabela 6) verifica-se 

que a II GERES apresentou uma redução de 14,8 em 2010 para 12,6 no ano de 2019. 

Comparando-se a taxa de natalidade do Brasil, esta redução corrobora com o cenário nacional 

no qual se verifica uma redução entre os anos de 15,8 em 2010 chegando a 14,1 em 2015, ano 

em que a GERES apresentou uma taxa de natalidade de 14,0 (IBGE, 2013). Dentre os 

municípios destaca-se que Lagoa do Itaenga apresenta altas taxas de natalidade. 

 Ainda sobre a natalidade o quadro 7 demonstra que a proporção geral do sexo de 

nascidos vivos da II GERES, em todos os anos mencionados, a maioria foi do sexo masculino. 

Com relação ao campo ignorado a II Região de Saúde não ultrapassou o percentual de 1%. 

Também na perspectiva de natalidade tem-se que com base na idade da mãe observa-se 

no quadro 8 que a idade da mãe por município de residência da II GERES esteve com maior 

percentual entre a faixa etária de 20 a 39 anos, os maiores percentuais na faixa etária de 40 anos 

ou mais foram nos anos de 2019 (3%) e 2020 (2,9%). 
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Quadro  7 - Sexo de nascidos vivos por município de residência, II GERES – 2010 a 2020. 

Municípios 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

F M IG F M IG F M IG F M IG F M IG F M IG F M IG F M IG F M IG F M IG F M IG 

Bom Jardim 275 284 0 264 254 0 228 259 0 227 247 0 243 236 0 251 244 1 184 237 0 245 237 0 221 231 0 212 243 0 237 240 0 

Buenos Aires 97 116 0 90 95 0 83 99 0 97 92 0 96 88 1 104 111 0 83 92 0 77 97 0 104 94 0 103 84 0 90 88 1 

Carpina 519 523 0 495 565 0 516 582 0 542 561 0 527 576 0 583 590 1 455 494 0 526 554 1 495 512 0 473 544 0 492 513 0 

Casinhas 92 110 0 104 114 0 92 86 0 95 102 0 85 81 0 80 106 0 60 81 0 80 87 0 101 112 0 83 94 0 81 106 0 

Cumaru 108 104 0 104 116 0 119 110 0 96 113 0 94 103 0 89 95 0 60 83 0 77 76 0 89 78 0 85 98 0 70 85 0 

Feira Nova 150 180 0 154 145 0 151 144 0 142 146 0 145 152 0 176 165 0 135 169 0 168 167 0 165 154 0 142 174 0 160 161 0 

João Alfredo 192 185 0 189 206 0 162 211 1 191 184 0 173 186 0 183 195 0 146 160 0 176 177 0 185 188 0 159 162 0 159 158 0 

Lagoa do 

Itaenga 

196 176 0 169 172 0 187 201 0 188 183 1 207 188 0 200 174 0 163 171 0 173 174 0 147 169 0 136 172 0 160 164 0 

Lagoa do 

Carro 

111 118 0 111 119 0 115 129 0 114 126 0 107 130 0 128 126 0 115 101 0 118 113 2 128 123 0 120 112 0 115 116 1 

Limoeiro 383 390 1 397 416 0 400 447 0 396 399 0 410 400 0 438 392 0 350 391 0 393 387 1 371 397 1 353 390 0 349 352 0 

Machados 102 114 0 75 108 0 106 79 0 86 87 0 85 104 0 101 103 0 92 85 0 114 98 0 106 90 0 101 104 0 81 101 0 

Nazaré da 

Mata 

199 142 0 218 217 0 209 245 0 238 218 0 245 237 0 234 234 1 238 195 0 203 231 0 219 206 0 176 227 0 203 214 0 

Orobó 158 136 0 143 149 0 136 148 0 125 164 0 153 147 0 113 143 0 124 129 0 125 138 0 150 143 0 131 134 0 129 130 0 

Passira 243 252 0 204 232 0 227 225 0 195 246 0 192 219 0 204 188 0 174 184 0 185 201 0 184 210 0 184 192 0 186 210 0 

Paudalho 413 437 0 464 454 0 414 462 1 431 428 0 421 493 0 423 441 1 394 403 0 385 426 1 391 471 0 393 432 0 416 449 0 

Salgadinho 49 47 0 47 42 0 45 52 0 47 44 0 35 33 0 34 38 0 40 38 0 36 31 0 34 30 0 38 29 0 37 37 0 

Surubim 415 482 1 426 423 0 454 472 0 463 443 0 405 479 0 413 450 0 398 449 0 420 423 1 474 451 0 444 435 0 398 463 0 

Tracunhaém 109 122 0 104 111 0 101 115 0 117 113 1 89 120 0 101 119 0 87 100 0 89 89 0 107 86 0 99 88 0 100 103 0 

Vertente do 

Lério 

58 75 0 69 61 0 80 58 0 55 59 0 47 60 0 44 49 0 55 60 0 55 54 0 53 59 0 55 48 0 52 62 0 

Vicência 185 229 0 211 218 1 208 196 0 218 193 0 201 200 0 227 220 0 176 184 0 190 193 0 205 232 0 196 191 0 203 186 0 

II GERES 4.054 4.322 2 4.038 4.217 1 4.033 4.320 2 4.063 4.148 2 3.960 4.232 1 4.126 4.183 4 3.529 3.777 0 3.835 3.953 6 3.929 4.036 1 3.683 3.953 1 3.718 3.938 1 

PROPORÇÃO 48,48 51,48 0,02 48,99 51 0,01 48,28 51,7 0,02 49,48 50,5 0,02 48,39 51,6 0,01 49,66 50,3 0,04 48,3 51,7 0 49,2 50,73 0,07 49,33 50,67 0,01 48,2 51,79 0,01 48,56 51,43 0,01 

Fonte: SINASC. 
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Quadro  8 - Idade das mães por faixa etária nos municípios de residência, II GERES – 2010 a 2020. 

Municípios 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

<10 

a 19 

20 a 

39  

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

<10 

a 19 

20 a 

39 

40 

+ 

Bom Jardim 101 449 9 111 389 18 96 382 9 92 374 8 109 362 8 101 382 13 85 297 10 88 385 9 73 375 4 93 344 18 64 404 9 

Buenos Aires 54 155 4 37 146 2 37 144 1 39 147 3 48 146 1 45 163 7 38 136 1 40 127 7 45 152 1 41 142 4 36 140 2 

Carpina 218 812 12 213 825 22 245 828 25 229 847 27 229 852 22 219 925 30 176 759 14 184 875 22 174 811 22 132 845 41 148 825 32 

Casinhas 35 159 8 38 175 5 30 146 2 38 154 5 23 140 3 35 143 8 30 107 4 36 126 5 40 167 6 33 139 5 24 159 4 

Cumaru 54 163 4 47 170 3 57 164 8 40 167 2 44 148 5 45 138 1 26 112 5 25 124 4 31 129 7 41 139 3 28 121 6 

Feira Nova 71 254 5 62 231 6 66 226 3 68 213 7 70 221 6 77 261 3 69 229 6 70 257 8 55 253 11 59 250 7 53 261 7 

João Alfredo 86 285 6 89 299 7 69 298 7 79 289 7 79 273 7 70 301 7 65 233 8 73 276 4 62 297 14 59 253 9 52 255 10 

Lagoa do Itaenga 88 278 6 71 262 8 88 293 7 90 272 10 94 291 10 93 277 4 80 246 8 90 253 4 60 249 7 61 241 6 72 243 9 

Lagoa do Carro 44 183 2 52 175 3 48 194 2 56 178 6 40 196 1 48 205 1 52 162 2 52 175 6 42 203 6 43 186 3 45 180 7 

Limoeiro 165 594 15 160 639 14 139 696 12 155 621 19 158 636 16 153 658 19 150 570 21 148 616 17 142 599 28 118 603 22 93 582 26 

Machados 47 159 10 40 138 5 52 126 7 43 144 4 41 161 4 43 144 0 30 166 3 43 152 3 36 149 8 50 149 6 25 150 7 

Nazaré da Mata 85 353 3 92 334 9 90 354 10 98 353 5 116 358 8 99 365 5 90 336 7 92 335 7 74 341 10 73 315 15 87 321 9 

Orobó 56 228 10 48 237 7 45 226 13 54 229 6 61 228 11 50 201 5 53 191 9 49 203 11 50 234 9 34 219 12 27 225 7 

Passira 89 399 7 88 340 8 87 356 9 94 342 5 82 321 8 75 312 5 79 272 7 81 301 4 75 314 5 58 308 10 65 321 10 

Paudalho 197 641 12 186 715 17 231 635 11 208 636 15 213 688 13 200 654 11 181 602 14 175 626 11 179 673 10 161 646 18 150 688 27 

Salgadinho 13 81 2 10 79 0 16 80 1 17 73 1 19 45 4 8 63 1 9 67 2 6 58 3 9 54 1 7 58 2 7 63 4 

Surubim 158 715 25 152 680 17 158 747 21 176 709 21 202 663 19 158 687 18 138 695 14 136 697 11 148 755 22 98 751 30 118 721 22 

Tracunhaém 55 173 3 43 168 4 50 164 2 58 170 3 50 157 2 43 175 2 38 144 5 34 142 2 43 145 5 39 145 3 35 163 5 

Vertente do Lério 26 105 2 33 94 3 30 106 2 32 80 2 20 86 1 18 74 1 24 87 4 16 93 0 16 94 2 18 80 5 12 99 3 

Vicência 95 314 5 105 316 9 100 298 6 96 303 12 94 300 7 97 340 10 80 275 5 101 272 10 87 341 9 59 322 6 66 310 13 

II GERES 1728 6500 150 1677 6412 167 1734 6463 158 1762 6283 168 1782 6255 156 1677 6485 151 1493 5664 149 1539 6107 148 1441 6338 187 1277 6135 225 1207 6231 219 

PERCENTUAL 20,6 77,6 1,8 20,3 77,67 2 20,7 77,3 2 21,4 76,5 2,1 21,7 76,3 2 20,2 78,1 1,7 20,4 77,6 2 19,7 78,4 1,9 18,1 79,6 2,3 16,7 80,3 3 15,8 81,3 2,9 

Fonte: SINASC. 
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Gráfico 3 - Distribuição proporcional de nascidos vivos por número de consultas de pré-natal, II GERES - 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

Fonte: SINASC – II GERES. 

 

 

 

 

Fonte: SINASC – II GERES. 

 

A análise do número de consultas de pré-natal para os nascidos vivos é um indicador 

imprescindível para inferir sobre a qualidade da assistência à saúde em uma determinada 

localidade. Verifica-se para todos os anos analisados que a grande maioria dos nascidos vivos 

apresentam 7 ou mais consultas de pré-natal podendo indicar uma cobertura e captação das 

gestantes de forma oportuna, apresentando um aumento de 25,2% entre os anos de 2010 e 

2019. Nesse último ano a II GERES apresenta-se acima do valor do estado de Pernambuco 

(72,3%).  Ressalta-se ainda embora venha reduzindo, o percentual de nascidos vivos com 4 a 6 

consultas ainda se encontra em 16,6% no ano de 2019, sugerindo a necessidade do 

fortalecimento das ações para garantir a realização do pré-natal adequado. 

 Sobre a idade gestacional, tem-se que a maioria nasce dentro do prazo termo de 

nascimento que vai de 37 a 41 semanas de gestação (Quadro 9). Vale realçar que existem ainda 

aquelas mulheres cuja a idade gestacional foi ignorada no SINASC sendo 14 em 2011; 9 em 

2012; 6 em 2013; 4 em 2014; 4 em 2015; 3 em 2016; 6 em 2017; 3 em 2018; 3 em 2019; e 1 

em 2020. 
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Quadro  9 - Nascimento por idade gestacional na II GERES de 2010 a 2020. 

Municípios 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

≥ 

22 

a 

36 

37 a 

41 

≤ 

42 

Bom Jardim 26 531 1 42 404 12 48 380 16 51 393 18 45 399 31 66 404 22 43 324 18 35 425 12 41 380 23 49 381 14 63 398 9 

Buenos 

Aires 

9 195 4 27 135 11 18 129 7 28 116 14 34 135 12 27 162 12 22 129 10 19 132 12 24 146 15 22 142 12 22 135 7 

Carpina 63 963 14 128 766 51 122 659 37 113 732 45 136 858 55 141 913 49 123 725 24 122 820 35 89 827 33 121 810 27 113 811 35 

Casinhas 7 194 1 21 177 10 21 137 4 14 176 7 14 143 8 10 168 5 22 113 5 12 149 4 13 192 6 17 156 3 26 156 4 

Cumaru 10 200 0 25 143 10 19 157 13 31 159 13 27 150 14 23 144 16 16 120 6 13 132 8 16 145 3 16 154 10 14 131 4 

Feira Nova 9 319 0 23 210 12 23 214 12 28 235 14 31 243 16 40 283 16 28 262 9 38 264 20 31 256 22 30 258 15 41 258 15 

João 

Alfredo 

15 360 2 61 286 20 41 283 13 42 288 21 30 312 12 39 312 22 41 247 13 37 292 18 37 311 17 35 267 13 22 276 9 

Lagoa do 

Itaenga 

16 350 0 30 207 10 35 228 8 51 236 19 41 30 20 48 294 16 45 257 15 33 278 9 39 253 14 40 243 13 42 238 18 

Lagoa do 

Carro 

9 217 3 29 175 6 23 157 19 32 163 7 31 181 19 30 210 11 19 182 8 23 189 9 27 206 13 22 197 12 33 177 14 

Limoeiro 41 729 2 94 607 31 87 643 49 102 631 46 95 664 48 81 706 34 84 603 39 92 635 40 98 621 44 77 616 40 70 594 30 

Machados 9 205 0 20 134 11 22 121 14 28 132 6 25 140 15 31 157 13 19 146 5 19 169 11 23 157 7 13 174 12 28 140 5 

Nazaré da 

Mata 

35 402 3 46 345 23 54 309 27 57 319 21 39 397 29 46 371 25 45 326 16 44 315 24 52 329 16 38 327 20 37 336 13 

Orobó 11 279 3 25 186 15 26 206 15 38 239 5 44 237 14 22 214 14 28 211 6 32 215 9 23 244 20 20 229 11 31 214 11 

Passira 15 478 2 58 305 25 59 318 23 49 338 19 42 343 25 42 323 25 41 294 18 52 309 13 41 330 20 35 323 13 43 334 11 

Paudalho 45 793 10 123 636 47 120 594 32 94 593 42 98 761 46 82 730 35 89 661 23 102 625 38 88 704 32 92 661 43 97 731 18 

Salgadinho 5 91 0 12 63 2 7 77 2 10 72 1 6 61 1 12 58 2 13 59 4 3 62 2 5 58 1 9 54 2 4 67 1 

Surubim 38 855 2 84 666 32 116 732 26 106 754 41 84 753 34 93 724 36 77 728 33 91 714 33 93 784 34 73 773 24 101 716 31 

Tracunhaém 12 214 4 24 156 13 26 145 8 29 145 16 17 168 12 26 164 15 27 138 9 17 135 9 19 154 6 18 144 7 17 167 4 

Vertente do 

Lério 

2 130 0 16 81 10 14 108 6 20 87 6 10 92 4 8 80 3 10 101 4 14 89 6 13 88 10 11 88 4 4 106 4 

Vicência 17 389 5 55 298 24 56 271 25 41 283 22 43 269 25 41 341 21 39 259 13 49 276 20 49 332 35 49 297 14 44 306 19 

II GERES 394 7894 56 943 5980 375 937 5868 356 964 6091 383 902 6626 440 908 6758 392 828 5885 278 847 6225 332 811 6517 371 787 6294 309 852 6291 262 

Fonte: SINASC. 
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 No que tange ao índice de prematuridade dos nascidos vivos da II Regional de Saúde o 

quadro 10 traz que aqueles que nasceram no período inferior a 37 semanas somam de 2010 a 

2020 9.173, com destaque para os municípios de Carpina e Paudalho. 

 

Quadro  10 - Proporção de nascidos prematuros na II GERES de 2010 a 2020. 

Fonte: SINASC. 

 

 No que se refere ao baixo peso, ou seja, aqueles que nasceram com peso abaixo de 

2.500g na II Região de saúde o quadro 11 evidencia que a média é de 543 ocorrências por ano, 

com destaque para os maiores municípios da região que são: Carpina, Paudalho e Limoeiro. 

 

 

 

 

Municípios 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Bom Jardim 26 42 48 51 45 66 43 35 41 49 63 509 

Buenos Aires 9 27 18 28 34 27 22 19 24 22 22 252 

Carpina 63 128 122 113 136 141 123 122 89 121 113 1271 

Casinhas 7 21 21 14 14 10 22 12 13 17 26 177 

Cumaru 10 25 19 31 27 23 16 13 16 16 14 210 

Feira Nova 9 23 23 28 31 40 28 38 31 30 41 322 

João Alfredo 15 61 41 42 30 39 41 37 37 35 22 400 

Lagoa do 

Itaenga 

16 30 35 51 41 48 15 33 29 40 42 380 

Lagoa do Carro 9 29 23 32 31 30 19 23 27 22 33 278 

Limoeiro 41 94 87 102 95 81 84 92 98 77 70 921 

Machados 9 20 22 28 25 31 19 19 23 13 28 237 

Nazaré da Mata 35 46 54 57 39 46 45 44 52 38 37 493 

Orobó 11 25 26 38 44 22 28 32 23 20 31 300 

Passira 15 58 59 49 42 42 41 52 41 35 43 477 

Paudalho 45 123 120 94 98 82 89 102 88 92 97 1030 

Salgadinho 5 12 7 10 6 12 13 3 5 9 4 86 

Surubim 38 84 116 106 84 93 77 91 93 73 101 956 

Tracunhaém 12 24 26 29 17 26 27 17 19 18 17 232 

Vertente do 

Lério 

2 16 14 20 10 8 10 14 13 11 4 122 

Vicência 17 55 56 41 53 41 36 49 49 49 44 490 

II GERES 394 943 937 964 902 908 828 847 811 787 852 9173 



43 

 

Quadro  11 - Número de nascidos com baixo peso na II GERES, de 2010 a 2020. 

Municípios 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 

Bom Jardim 33 22 32 26 31 39 28 25 33 33 29 331 

Buenos Aires 9 14 11 17 15 16 15 9 18 19 8 151 

Carpina 86 87 91 70 84 82 63 76 68 68 78 853 

Casinhas 13 14 10 15 3 9 8 8 10 12 15 117 

Cumaru 13 11 14 21 21 8 6 9 15 13 8 139 

Feira Nova 16 18 10 15 16 25 15 21 19 19 20 194 

João Alfredo 22 31 24 24 19 25 23 23 25 22 18 256 

Lagoa do Itaenga 21 31 31 29 24 35 28 22 27 29 17 294 

Lagoa do Carro 12 16 17 12 14 28 10 17 17 11 17 171 

Limoeiro 55 43 47 46 61 53 47 51 60 54 37 554 

Machados 18 15 8 12 14 16 13 15 14 16 15 156 

Nazaré da Mata 34 26 30 44 32 30 33 26 32 31 25 343 

Orobó 14 16 18 17 23 21 18 21 17 15 14 194 

Passira 24 34 29 28 26 24 32 30 30 14 19 290 

Paudalho 51 71 70 55 58 51 58 74 54 58 66 666 

Salgadinho 4 9 9 4 4 11 7 2 6 3 8 67 

Surubim 52 57 87 61 63 68 53 65 60 43 48 657 

Tracunhaém 16 14 18 20 16 13 18 9 18 15 19 176 

Vertente do Lério 3 10 9 5 5 5 7 13 7 11 1 76 

Vicência 21 37 34 18 18 28 22 36 31 25 22 292 

II GERES 517 576 599 539 547 584 504 552 561 511 484 5974 

Fonte: SINASC. 

 

Gráfico 4 - Distribuição proporcional de nascidos vivos por tipo de parto, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINASC – II GERES. 
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Considerando o tipo de parto a II GERES vem demonstrando no período de 2010 a 

2019 uma discreta redução na proporção de partos cesáreos (5,6%), embora estes ainda sejam a 

maioria. Em 2019, Pernambuco apresentou um percentual de 50,9% de partos cesáreos estando 

abaixo do indicador verificado na II Região de Saúde.  

 

Tabela 7 - Proporção de partos cesárea por município de residência, II GERES, 2010 a 2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 62,8 56,7 64,1 62,4 76,0 57,5 57,3 57,9 58,4 59,1 

Buenos Aires 57,3 50,0 54,4 51,6 45,9 44,2 52,0 50,0 42,4 42,2 

Carpina 58,7 59,3 57,7 61,2 58,6 55,7 55,5 54,1 56,3 51,5 

Casinhas 46,5 52,9 49,4 48,2 56,9 59,7 62,4 55,7 53,1 64,7 

Cumaru 52,8 55,3 57,2 58,9 61,4 50,5 56,6 57,5 62,9 54,1 

Feira Nova 63,6 55,1 57,8 59,9 59,1 56,6 60,9 53,4 60,2 52,8 

João Alfredo 66,0 55,4 62,8 59,7 62,7 56,9 57,6 59,8 63,9 60,1 

Lagoa do Carro 57,2 49,2 62,7 56,7 55,3 56,7 54,8 55,4 45,4 50,4 

Lagoa do Itaenga 60,6 68,1 51,7 51,1 51,0 46,3 43,1 43,2 53,2 45,5 

Limoeiro 68,5 65,9 66,6 65,4 64,4 64,1 59,7 58,5 55,8 58,4 

Machados 49,3 53,9 42,2 46,2 49,7 43,1 38,4 49,1 50,0 49,3 

Nazaré da Mata 54,2 58,8 54,0 51,3 51,0 48,8 46,7 44,7 49,9 49,9 

Orobó 51,2 46,6 53,3 47,1 55,8 50,4 51,4 52,9 57,8 61,7 

Passira 70,1 66,8 66,3 69,8 71,8 60,4 69,8 61,9 68,0 62,8 

Paudalho 51,7 48,1 47,0 47,9 43,2 40,1 44,3 41,0 41,2 43,2 

Salgadinho 70,8 71,7 66,0 69,2 75,0 52,1 64,1 59,7 57,8 55,2 

Surubim 65,4 66,0 66,2 68,4 68,4 65,5 66,9 66,0 67,7 64,3 

Tracunhaém 59,1 53,2 54,6 53,7 46,4 45,0 42,8 41,0 47,4 41,7 

Vertente do Lério 69,2 65,0 63,0 63,2 63,6 69,9 69,0 65,1 62,5 66,0 

Vicência 41,0 43,0 42,7 48,2 45,4 39,1 36,4 39,7 46,7 41,6 

GERES 59,3 57,2 57,8 58,1 57,9 53,7 54,6 53,4 55,4 53,7 

 Fonte: SINASC. 
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Ao analisar a proporção de tipo de parto por município de residência, destaca-se o 

município de Vicência que apresentou para todos os anos analisados um percentual superior a 

50% de partos vaginais, em discordância com o observado em todos os outros municípios da II 

GERES. 

 

Gráfico 5 - Proporção de partos cesárea em primíparas, II GERES, 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINASC – II GERES. 

 

A discreta redução observada no percentual de partos cesáreos no geral, também é 

verificada analisando apenas os partos em primíparas, passando de 58,8% em 2010 para 53,2% 

no ano de 2019. A realização de partos cesáreos, assim como qualquer cirurgia, eleva os riscos 

imediatos e alongo prazo, sendo a sua redução pauta de esforços entre governos, trabalhadores 

de saúde e comunidade científica. 

 No que se refere ao Índice do Apgar dos nascidos vivos na II Regional de Saúde pode-

se observar no quadro 12 informações no 1º minuto e no quadro 13 no 5º minuto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

58,8 58,6 
58,0 

57,5 

52,7 
53,5 

52,7 
53,1 53,2 

49,0

50,0

51,0

52,0

53,0

54,0

55,0

56,0

57,0

58,0

59,0

60,0

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

% Cesária em Primíparas



46 

 
Quadro  12 - Índice do Apgar no 1º minuto de nascimento na II GERES de 2010 a 2020. 

Municípios 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
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a 

7 

8 a 
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0 

a 

5 

6 

a 

7 

8 a 

10 

Bom Jardim 0 0 1 2 2 56 1 0 42 0 0 12 0 0 4 0 0 4 0  7 0 0 10 2 0 6 0 1 10 0 0 7 

Buenos Aires 0 3 2 0 1 10 0 2 25 0 1 30 0 0 4 0 0 13 0 1 13 0 0 11 1 1 11 0 1 9 0 2 12 

Carpina 0 0 2 1 6 107 7 7 264 1 7 203 1 5 48 4 5 60 0 1 75 1 0 103 5 2 51 0 3 57 0 4 42 

Casinhas 0 0 0 1 0 9 0 4 12 0 0 0 0 0 1 0 0 3 0 0 1 0 0 2 0 0 2 0 1 0 0 0 1 

Cumaru 0 0 2 0 2 40 0 5 35 0 0 6 0 0 3 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 2 1 0 1 0 0 6 

Feira Nova 0 0 2 1 4 46 1 2 43 0 0 11 0 2 5 0 0 2 1 1 3 0 1 10 0 1 8 0 1 11 0 0 7 

João Alfredo 0 0 0 0 4 24 0 5 32 1 0 22 0 0 5 0 1 4 0 0 5 0 0 5 1 0 7 0 0 6 0 3 7 

Lagoa do Itaenga 0 2 4 1 3 89 2 10 105 1 1 64 0 1 13 0 2 14 0 0 17 2 1 24 1 0 19 1 0 11 1 0 25 

Lagoa do Carro 0 0 0 0 0 20 2 0 43 0 1 37 0 0 4 0 0 3 0 0 7 0 0 12 1 1 4 0 0 1 2 1 5 

Limoeiro 0 0 2 2 6 72 1 4 63 0 0 16 0 0 3 0 0 9 0 0 14 0 1 12 0 0 6 0 0 10 0 0 7 

Machados 0 0 2 2 0 15 0 1 27 0 0 6 0 1 8 0 1 2 1 1 5 0 1 12 1 0 8 0 0 6 2 0 9 

Nazaré da Mata 0 0 1 0 2 19 2 1 61 0 0 59 1 0 15 1 2 24 5 1 40 0 1 50 1 1 26 1 0 17 0 1 28 

Orobó 0 0 1 2 3 57 1 3 33 0 0 7 0 0 5 1 1 4 0 0 8 0 0 7 0 1 5 0 0 5 0 0 3 

Passira 0 0 0 2 0 45 2 4 45 0 0 35 0 0 1 0 0 2 0 0 4 0 0 12 0 0 3 0 0 5 1 1 6 

Paudalho 0 0 2 2 6 103 1 1 128 0 0 129 1 0 8 1 0 17 0 0 24 0 1 46 2 1 34 2 2 25 0 2 17 

Salgadinho 0 0 0 0 1 11 0 0 11 0 0 8 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 2 

Surubim 0 0 3 2 3 62 0 4 48 0 0 5 0 0 13 0 1 8 1 0 8 0 0 6 0 1 13 0 0 9 0 0 12 

Tracunhaém 0 0 1 0 2 20 0 2 32 0 1 39 0 1 11 0 0 15 1 1 1 0 1 15 0 0 14 0 1 17 2 0 13 

Vertente do Lério 0 0 1 0 1 22 0 0 10 0 0 1 0 0 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 

Vicência 1 0 2 0 24 29 1 11 38 1 33 31 0 26 28 0 26 18 0 9 42 1 3 33 0 0 21 0 2 25 0 1 19 

II GERES 1 5 28 18 70 856 21 66 1098 4 44 721 3 38 180 7 40 204 10 15 287 4 10 370 14 9 241 5 13 226 8 15 228 

Fonte: SINASC. 
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Quadro  13 - Índice do Apgar no 5º minuto de nascimento na II GERES de 2010 a 2020. 

Municípios 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
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6 

a 

7 

8 a 

10 

Bom Jardim 2 4 553 1 11 506 0 4 482 3 7 464 1 5 472 4 5 481 7 10 374 3 5 473 2 7 441 2 6 447 4 3 468 

Buenos 

Aires 

1 5 207 3 4 175 4 4 171 1 1 187 2 1 182 4 4 105 1 2 171 3 4 166 0 0 198 2 2 181 0 2 176 

Carpina 9 11 1021 3 5 1045 9 15 1067 7 11 1075 8 15 1078 5 16 1138 7 14 916 7 12 1060 7 10 988 5 8 1003 8 14 980 

Casinhas 0 1 201 5 2 211 1 6 171 0 5 191 0 1 165 0 1 184 0 2 138 1 1 165 0 0 213 2 2 173 1 2 180 

Cumaru 3 2 206 0 5 214 1 1 225 3 7 198 4 0 191 1 4 179 0 1 141 0 3 149 2 3 159 3 2 177 1 0 154 

Feira Nova 2 4 323 6 6 275 3 6 281 1 16 262 2 15 280 2 16 320 6 8 290 3 3 227 3 2 310 0 5 308 2 3 315 

João 

Alfredo 

2 6 369 1 3 390 4 5 363 4 1 366 2 4 352 2 6 360 6 3 297 8 3 339 4 6 360 3 2 313 0 2 314 

Lagoa do 

Itaenga 

1 9 361 2 3 334 3 6 377 5 7 358 2 10 380 0 4 369 2 5 323 0 5 337 3 2 310 1 3 302 1 4 317 

Lagoa do 

Carro 

0 0 228 2 5 223 4 3 236 2 2 234 2 6 229 3 4 247 5 1 208 2 1 229 4 1 145 1 4 226 3 3 221 

Limoeiro 7 7 759 9 8 792 8 13 821 5 12 776 1 11 797 3 8 819 6 11 721 3 12 763 6 8 754 2 10 728 4 3 692 

Machados 4 2 208 2 4 175 2 3 179 1 4 166 2 1 185 2 5 195 3 5 167 1 2 209 4 3 188 1 2 202 2 2 177 

Nazaré da 

Mata 

7 6 427 1 5 423 2 10 436 4 16 432 4 5 472 5 5 456 4 6 421 1 9 424 3 2 419 1 1 401 4 6 404 

Orobó 0 3 290 1 6 281 2 2 278 3 5 280 1 7 291 2 4 250 4 3 243 1 3 256 3 2 286 2 1 262 0 3 254 

Passira 1 9 483 4 10 421 3 2 442 1 3 425 5 21 380 2 4 384 4 5 345 6 1 377 0 4 387 2 3 368 0 2 391 

Paudalho 3 6 839 6 8 898 10 16 844 10 13 826 8 17 837 5 17 837 2 10 783 7 14 884 3 8 843 5 9 806 4 9 847 

Salgadinho 2 1 92 0 4 83 0 2 95 1 0 89 0 1 64 0 0 72 0 2 76 1 0 65 1 1 62 0 3 64 1 0 71 

Surubim 4 10 884 3 11 835 8 15 901 3 9 890 8 11 862 3 7 847 7 6 830 4 6 824 2 8 910 5 8 860 5 13 838 

Tracunhaém 1 1 228 0 3 207 1 2 208 1 4 219 3 3 203 1 1 217 3 1 183 2 1 173 1 2 189 0 2 182 2 4 197 

Vertente do 

Lério 

0 1 132 1 2 126 1 4 132 0 0 114 1 1 105 0 0 92 1 1 111 1 1 103 1 2 108 0 1 102 1 0 113 

Vicência 3 7 403 6 6 418 7 6 390 4 11 392 1 3 395 0 4 443 2 7 351 3 5 371 2 3 432 4 7 374 1 3 382 

II GERES 52 95 8214 56 111 8032 73 125 8099 59 134 7944 57 138 7968 44 115 8105 70 103 7089 57 91 7594 51 74 7802 41 81 7479 44 78 7491 
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Quanto a internação nas UTI – Neonatal tipo 2 e 3 tem-se que em 2021 a II Regional de 

Saúde totalizou 225, com destaque para Carpina, Paudalho e Limoeiro para UTI neonatal tipo 2 

e de Lagoa do Itaenga para UTI neonatal tipo 3 (Quadro 14). 

 

Quadro  14 - Número de hospitalização em UTI - Neonatal dos residentes da II GERES em 2021. 

Municípios 
2021 

UTI – Neonatal tipo II UTI – Neonatal tipo III 

Bom Jardim 28 - 

Buenos Aires 4  

Carpina 35 1 

Casinhas 9 - 

Cumaru 3 - 

Feira Nova 17 - 

João Alfredo 8 1 

Lagoa do Itaenga 4 3 

Lagoa do Carro 2 - 

Limoeiro 21 1 

Machados 7 - 

Nazaré da Mata 16 - 

Orobó 10 - 

Passira 2 - 

Paudalho 19 - 

Salgadinho 4 - 

Surubim 20 - 

Tracunhaém 5 - 

Vertente do Lério 1 - 

Vicência 4 - 

II GERES 219 6 

Fonte: SIH. 

 

 Referente à taxa de sífilis congênita o quadro 15 traz que a taxa de incidência teve alta a 

partir de 2018 na II Região de Saúde. 
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Quadro  15 - Incidência de sífilis congênita na II GERES de 2010 a 2020. 

Municípios 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Bom Jardim 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 2 

Buenos Aires 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 

Carpina 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 

Casinhas 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 

Cumaru 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 

Feira Nova 0 0 0 1 0 1 1 0 1 0 0 3 

João Alfredo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Lagoa do Itaenga 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Lagoa do Carro 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 

Limoeiro 4 3 5 4 2 6 3 9 12 15 12 75 

Machados 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Nazaré da Mata 0 0 4 3 8 0 2 0 7 30 32 86 

Orobó 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 

Passira 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Paudalho 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 3 

Salgadinho 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 

Surubim 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Tracunhaém 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Vertente do Lério 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Vicência 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 2 

II GERES 9 3 10 9 11 8 7 10 22 50 45 184 

Taxa de incidência 0,0010 0,0003 0,0011 0,0010 0,0013 0,0009 0,0009 0,0012 0,0027 0,0065 0,0058 0,0021 

Fonte: SINAN. 
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 3.2 INDICADORES DE MORBIDADE 

 

3.2.1 Doenças infecciosas 

 

3.2.1.1 Arboviroses 

 

Atualmente as três arboviroses de maior importância para saúde pública são a Dengue, a 

Zika e a Febre Chikungunya, causadas pelos vírus DENV, ZIKV e CKG respectivamente. São 

doenças transmitidas por insetos vetores, em especial o Aedes aegypti.  

Desde 1986 o Brasil vem registrando epidemias de Dengue, circulando hoje os quatro 

sorotipos do DENV no país. Em 2014 foram registrados os primeiros casos autóctones de Febre 

Chikungunya se espalhando rapidamente por diversas regiões do país. No ano seguinte, em 

maio de 2015 surgiram os primeiros casos autóctones de Zika que se disseminou de forma 

inédita, causando a Síndrome Congênita do Zika Vírus cujos maiores índices ocorreram na 

região Nordeste.  

Os determinantes e condicionantes da ocorrência de casos são diversos e extrapolam o 

setor saúde, destacando-se aspectos macroestruturais, econômicos e ambientais sendo 

imprescindível a realização de medidas de controle eficazes. 

 

Gráfico 6 - Taxa de incidência das arboviroses, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Dados apenas de Dengue**Dados de Dengue/Zika e Febre Chikungunya 

Fonte: SINAN NET, SINAN Online - II GERES. 
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 A análise das taxas de incidências das arboviroses no gráfico acima permite observar a 

ocorrência de epidemias na II GERES nos anos de 2015 e 2016 onde foram registradas 

incidências de 976,1 e 469,1 casos por 100 mil habitantes, respectivamente. A ocorrência da 

chamada tríplice epidemia (Dengue, Zika e Febre Chikunugya) nos municípios da II GERES 

nos anos destacados corrobora com o cenário observado na grande parte dos municípios do 

estado de Pernambuco (SECRETARIA DE SAÚDE DE PERNAMBUCO, 2016). 

Verificando-se a taxa de incidência por município de residência entre os anos de 2010 e 

2019, diversos municípios enfrentaram epidemias das arboviroses (mais de 300 casos por 100 

mil habitantes) em anos diversos destacando-se que no ano de 2015 foram 50% dos municípios. 

As maiores taxas de incidências ocorreram no município de Tracunhaém (5.504,7 casos/100mil 

habitantes) em 2016 e em Limoeiro que apresentou 5.107,6 casos por 100 mil habitantes em 

2015. 

 

Tabela 8 - Taxa de incidência das arboviroses segundo município de residência, 2010 a 2019 

Município 2010* 2011* 2012* 2013* 2014* 2015** 2016** 2017** 2018** 2019** 

Bom Jardim 161,3 168,9 411,1 2,6 30,9 642,3 10,3 5,1 127,8 2,6 

Buenos Aires 0,0 63,6 79,3 23,2 7,7 176,8 7,7 0,0 7,6 0,0 

Carpina 86,8 697,4 360,7 21,4 8,7 125,8 933,0 60,5 8,4 186,5 

Casinhas 812,1 36,2 253,1 113,0 7,0 1336,2 1403,8 98,1 55,9 0,0 

Cumaru 58,3 63,5 246,1 33,7 14,3 875,7 48,7 77,9 43,0 27,5 

Feira Nova 14,6 4,8 19,2 0,0 27,8 73,7 4,6 36,4 136,3 85,9 

João Alfredo 152,9 35,5 3,2 9,3 15,3 707,4 987,4 23,9 53,6 17,7 

Lagoa do Carro 1713,6 783,4 231,6 23,5 5,8 1403,7 1818,3 28,0 156,5 5,5 

Lagoa do 

Itaenga 4,8 62,8 0,0 0,0 14,1 596,9 14,1 4,7 0,0 14,0 

Limoeiro 376,1 261,8 666,8 88,6 40,8 5107,6 297,1 3,6 69,3 12,4 

Machados 7,3 295,9 35,4 6,8 0,0 143,7 6,4 75,9 517,3 0,0 

Nazaré da Mata 29,2 19,4 9,7 6,3 6,3 115,4 9,3 0,0 3,1 12,3 

Orobó 218,7 235,4 195,7 55,2 0,0 0,0 548,1 63,1 151,1 138,2 

Passira 10,5 108,4 434,3 106,6 396,1 1280,1 62,2 3,5 479,8 31,1 

Paudalho 15,6 227,6 19,1 3,7 5,5 9,1 66,7 0,0 30,3 238,9 

Salgadinho 10,8 10,5 20,7 9,9 0,0 115,1 0,0 9,3 0,0 9,2 

Surubim 725,5 103,1 395,0 82,4 6,4 1630,6 25,1 298,3 4,6 63,0 

Tracunhaém 53,6 198,4 205,2 14,8 0,0 88,3 5504,7 0,0 0,0 0,0 

Vertente do 

Lério 63,3 12,8 12,9 0,0 0,0 51,6 143,0 0,0 0,0 13,1 

Vicência 9,8 64,8 16,1 0,0 3,1 348,3 86,7 0,0 9,2 101,1 

*Dados apenas de Dengue**Dados de Dengue/Zika e Febre Chikungunya 

Fonte: SINAN NET, SINAN Online – II GERES. 

 

3.2.1.2 Hanseníase 
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 A Hanseníase é uma doença crônica, infectocontagiosa que tem como agente etiológico 

o Mycobacterium leprae que afeta os nervos periféricos, sendo transmitida pelas vias 

respiratórias através do contato próximo e prolongado com indivíduo infectado e não tratado.  

 Trata-se de uma doença que pode causar incapacidades físicas, tendo como principal 

forma de combate a detecção precoce dos casos através da busca de sintomáticos 

dermatoneurológicos. De acordo com a classificação do caso o tratamento pode ser em 6 meses 

(casos paucibacilares) ou em 12 meses (casos multibacilares), sendo disponibilizados pelo 

Sistema Único de Saúde. 

 

Gráfico 7 - Número e Taxa de detecção geral da Hanseníase segundo ano diagnóstico, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

 No gráfico 7 acima, observa-se uma elevação nas taxas de detecção dos anos de 2017 e 

2019, sugerindo uma maior busca ativa para realização de diagnóstico pelas unidades de saúde 

da família considerando a realização de capacitações com esse foco realizadas nos anos citados.  

No Brasil, os coeficientes são classificados em: baixo (menos de 2,0 casos por 100 mil), médio 

(2,0 a 9,9 casos por 100 mil), alto (10,0 a 19,9 por 100 mil), muito alto (20,0 a 39,9 por 100 

mil) e situação hiperendêmica (maior ou igual a 40,0 por 100 mil) (BVS, 2012). Em 2019 a 

região registrou 20,5 casos novos por 100 mil habitantes, sendo considerada muito alta. 

 

Tabela 9 - Taxa de detecção geral de Hanseníase segundo município de residência e ano diagnóstico 2010 a 2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 15,9 7,9 21,1 25,8 20,6 2,6 25,7 15,4 12,8 5,1 

Buenos Aires 31,9 23,9 7,9 23,2 7,7 7,7 0,0 0,0 22,9 60,8 

Carpina 22,7 14,5 18,3 45,4 20,0 9,9 12,2 48,4 24,1 23,9 

Casinhas 36,3 7,2 7,2 7,1 14,1 7,0 0,0 21,0 7,0 7,0 

Cumaru 5,8 0,0 0,0 0,0 0,0 15,2 8,1 26,0 25,8 9,2 

Feira Nova 9,7 9,7 4,8 0,0 4,6 4,6 0,0 9,1 13,6 9,0 
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Fonte: SINAN NET – II GERES.  

 

 Na tabela 9, destaca-se o município de Passira que elevou a taxa de detecção geral de 

6,9 em 2018 para 127,9 casos por 100 mil habitantes em 2019, passando de médio a ser 

considerado hiperendêmico. Considerando que a Hanseníase é uma doença crônica, cujos sinais 

e sintomas são bastante silenciosos e por muitas vezes os pacientes demoram anos desde a 

infecção até obterem o diagnóstico, estes dados sugerem a possível subnotificação de casos nos 

anos anteriores, bem como para os demais municípios silenciosos, sendo imprescindíveis ações 

de fortalecimento do diagnóstico precoce da doença. 

 

Gráfico 8 - Percentual de cura e abandono de Hanseníase da II GERES nas coortes de 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

 Observa-se embora tenha ocorrido uma elevação no percentual de casos que 

abandonaram o tratamento chegando a 8,8% em 2018 (Gráfico 8), a II GERES encontra-se em 

João Alfredo 13,0 16,1 12,8 15,5 9,2 3,0 18,1 6,0 8,9 3,0 

Lagoa do Carro 43,8 12,3 12,2 5,9 0,0 22,9 22,7 28,0 22,4 22,1 

Lagoa do Itaenga 4,8 9,7 33,8 4,7 28,2 9,4 9,4 0,0 18,7 32,7 

Limoeiro 9,0 23,5 16,3 19,5 14,2 12,4 7,1 17,8 8,9 17,8 

Machados 7,3 21,6 14,2 20,3 13,3 19,6 0,0 31,6 6,3 0,0 

Nazaré da Mata 16,2 25,9 16,1 12,6 6,3 6,2 3,1 3,1 3,1 3,1 

Orobó 8,7 4,4 17,4 4,2 4,2 8,5 4,2 8,4 12,6 8,4 

Passira 3,5 7,0 0,0 6,9 6,9 3,5 6,9 45,0 6,9 127,9 

Paudalho 23,4 17,4 24,9 7,4 3,7 5,5 1,8 17,9 25,0 24,8 

Salgadinho 0,0 0,0 20,7 0,0 0,0 9,6 0,0 9,3 9,3 9,2 

Surubim 13,7 11,8 13,4 16,2 16,0 6,3 6,3 9,3 13,9 6,1 

Tracunhaém 23,0 22,9 7,6 14,8 0,0 0,0 0,0 14,6 7,3 43,6 

Vertente do 

Lério 0,0 12,8 0,0 12,7 12,8 0,0 13,0 39,3 0,0 13,1 
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um parâmetro considerado “Bom” (< 10% de abandono). Em relação ao percentual de cura dos 

casos novos, o ideal é que esteja acima de 90%, verifica-se que, no período analisado, esta meta 

não foi alcançada apenas no ano de 2018. Ressalta-se que com exceção do ano de 2017 cuja 

soma dos percentuais de abandono e cura são 100%, nos demais anos a diferença corresponde a 

outros desfechos, tais como óbitos e transferências do mesmo município.  

 

3.2.1.3 Tuberculose 

 

 A tuberculose é uma doença infectocontagiosa, causada pelo bacilo Mycobacterium 

tuberculosis, cuja transmissão se faz por via respiratória, pela inalação de aerossóis produzidos 

pela tosse, fala ou espirro de um doente com tuberculose ativa pulmonar ou laríngea. Trata-se 

de um agravo tratável e curável, mas ainda prevalece em condições de pobreza e contribui para 

perpetuação da desigualdade social. 

 Com a reemergência da tuberculose (TB) a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

propôs em 2015 acabar com a TB como um problema de saúde pública. O fortalecimento das 

ações de combate à doença é imprescindível para diminuição da ocorrência dos casos em 

especial estratégias que visam o diagnóstico precoce e tratamento adequado visando à 

interrupção da cadeia de transmissão. 

 

Gráfico 9 - Número e taxa de Incidência de Tuberculose segundo ano diagnóstico, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: SINAN NET – II GERES.  

 

 Observa-se no gráfico acima que a menor taxa de incidência de tuberculose na II 

GERES no período ocorreu no ano de 2017 com 18,6 casos por 100 mil habitantes, sendo o ano 

de 2018 o de maior incidência (29,6 casos/100 mil habitantes). No ano de 2019 a GERES 

esteve abaixo da incidência registrada pelo Brasil que foi de 35,0 casos/100 mil habitantes e por 

Pernambuco (47,9 casos/100 mil habitantes) neste mesmo ano (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2020a). 
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Tabela 10 - Coeficiente de incidência de tuberculose segundo município de residência e ano diagnóstico 2010 a 

2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 7,9 15,8 7,9 7,7 2,6 10,3 18,0 10,2 10,2 5,1 

Buenos Aires 16,0 55,7 47,6 7,7 23,1 15,4 23,0 7,6 30,5 22,8 

Carpina 38,7 26,4 27,4 29,0 20,0 18,5 28,1 29,0 43,4 28,7 

Casinhas 14,5 14,5 28,9 7,1 7,0 7,0 0,0 14,0 27,9 34,9 

Cumaru 0,0 17,3 0,0 6,7 7,2 7,6 0,0 17,3 8,6 18,3 

Feira Nova 4,9 14,5 14,4 9,3 18,5 13,8 13,7 18,2 31,8 22,6 

João Alfredo 16,3 25,8 3,2 9,3 9,2 6,1 6,0 9,0 14,9 26,6 

Lagoa do Carro 9,7 9,7 14,5 23,6 28,2 23,5 23,5 14,1 18,7 18,7 

Lagoa do Itaenga 37,5 30,8 12,2 5,9 29,0 34,4 28,3 11,2 28,0 38,7 

Limoeiro 68,4 79,4 81,3 70,9 62,1 53,3 67,6 44,5 92,4 78,2 

Machados 0,0 0,0 0,0 6,8 6,6 13,1 12,8 0,0 0,0 6,2 

Nazaré da Mata 22,7 29,1 19,3 59,7 21,9 15,6 49,7 18,6 24,7 37,0 

Orobó 30,6 82,8 17,4 4,2 4,2 0,0 4,2 8,4 8,4 16,7 

Passira 10,5 17,5 24,5 30,9 17,2 24,2 10,4 10,4 17,3 34,6 

Paudalho 21,4 28,9 28,7 20,4 33,0 18,2 18,0 23,2 41,0 23,0 

Salgadinho 10,8 21,1 20,7 0,0 9,8 0,0 0,0 18,6 9,3 9,2 

Surubim 8,6 10,1 15,1 14,5 12,8 12,7 4,7 15,5 9,3 13,8 

Tracunhaém 23,0 15,3 15,2 29,6 22,1 44,1 29,3 7,3 36,4 36,3 

Vertente do Lério 0,0 12,8 25,7 25,4 0,0 38,7 0,0 0,0 0,0 0,0 

Vicência 26,0 29,1 16,1 40,8 28,1 37,3 18,6 12,3 15,4 27,6 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

 Verificando-se o coeficiente de incidência por município de residência destaca-se que 

Limoeiro apresenta as maiores taxas em todos os anos do período analisado, sendo a maior 

observada em 2018 com 92,4 casos por 100 mil habitantes. Sugere-se que estas altas 

incidências podem estar relacionadas à existência de uma unidade prisional de grande porte no 

município, onde a probabilidade de transmissão é mais elevada. 

 

Gráfico 10 - Percentual de cura e abandono de Tuberculose da II GERES nas coortes de 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 
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Observando-se o percentual de casos quanto à situação de encerramento, verifica-se que 

o percentual de cura registradas na II GERES no período avaliado foi satisfatória (> 75%) em 

todos os anos analisados. Quanto ao abandono é considerado satisfatório percentuais inferiores 

a 5%, sendo este resultado alcançado pela II GERES nos anos de 2014 (3,3%), 2015 (3,4%), 

2017 (2,9%) e 2019 (4,2%). Ressalta-se que a soma entre os percentuais de cura e abandono, 

não se iguala a 100% em decorrência dos demais desfechos tais como óbitos e transferências. 

 

3.2.1.4 Infecções Sexualmente Transmissíveis 

 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) são causadas por vírus, bactérias ou 

outros microrganismos, anteriormente chamadas de Doenças Sexualmente Transmissíveis 

(DST), destacando-se a mudança na nomenclatura considerando que o indivíduo pode 

transmitir a infecção mesmo estando sem sintomas. 

Elas são transmitidas, principalmente, por meio do contato sexual (oral, vaginal, anal) 

sem o uso de camisinha masculina ou feminina, com uma pessoa que esteja infectada. A 

transmissão de uma IST pode acontecer, ainda, da mãe para a criança durante a gestação, o 

parto ou a amamentação. De maneira menos comum, as IST também podem ser transmitidas 

por meio não sexual, pelo contato de mucosas ou pele não íntegra com secreções corporais 

contaminadas. 

O tratamento das pessoas com IST melhora a qualidade de vida e interrompe a cadeia de 

transmissão dessas infecções. O atendimento, o diagnóstico e o tratamento são gratuitos nos 

serviços de saúde do SUS. As principais IST de interesse de saúde pública são HIV/Aids, 

Sífilis e Hepatites B e C, que serão analisadas a seguir. 

 

3.2.1.4.1 HIV/Aids 

 

HIV é a sigla em inglês do Vírus da Imunodeficiência Humana. Causador da Aids, este 

retrovírus ataca o sistema imunológico, responsável por defender o indivíduo de doenças 

atingindo em especial as células linfócitos T CD4+. 

A infecção pelo HIV e a AIDS fazem parte da Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de doenças (Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017), sendo que 

a aids é de notificação compulsória desde 1986; a infecção pelo HIV em gestantes, desde 2000; 

e a infecção pelo HIV, desde 2014. 
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Gráfico 11 - Número de casos e taxa de detecção de HIV/Aids em adulto segundo ano diagnóstico, II GERES - 

2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES.  

 

Observa-se que a taxa de detecção de casos de HIV/Aids na II GERES apresentou uma 

elevação de 5,1 casos/100mil habitantes no ano de 2010 para 23,6 casos/100 mil habitantes em 

2018, seguida de uma pequena redução em 2019 com 22,1 casos/100 mil habitantes. Esse 

aumento corrobora com os dados do cenário epidemiológico de todo o país, em especial 

atribuído ao fortalecimento da testagem, através da descentralização para todas as unidades de 

atendimento ao paciente, bem como devido à qualificação da vigilância epidemiológica em 

relação às notificações dessa doença. 
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Tabela 11 - Taxa de detecção de HIV/AIDS em adultos segundo município de residência e ano diagnóstico 2010 a 

2019 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

Em relação aos municípios de abrangência da II GERES, observam-se a elevação da 

taxa de detecção ao longo dos anos do período analisado em quase todos os municípios 

sugerindo ser decorrente de uma maior notificação dos casos. Destacam-se os municípios de 

Lagoa do Carro e Paudalho que apresentaram as maiores taxas de detecção no ano de 2019, 

66,4 e 53,1 casos/100 mil habitantes, respectivamente. 

Ressalta-se ainda a possível subnotificação de casos no município de Machados no qual 

nos anos de 2017 a 2019 não foram diagnosticados pacientes com HIV/Aids. No ano de 2019, 

além deste, os municípios de Bom Jardim e Buenos Aires apresentaram taxa de detecção de 0,0 

casos por 100 mil habitantes, indicando a necessidade da realização de ações que viabilizem o 

diagnóstico oportuno de casos. 

 

 

 

 

 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 2,6 2,6 2,6 5,2 5,1 7,7 10,3 10,2 15,3 0,0 

Buenos Aires 0,0 15,9 0,0 0,0 0,0 7,7 15,3 45,9 61,0 0,0 

Carpina 14,7 5,3 15,7 21,4 18,7 19,7 28,1 35,1 20,5 34,7 

Casinhas 0,0 0,0 0,0 0,0 7,0 35,2 7,0 7,0 7,0 41,8 

Cumaru 5,8 11,5 17,2 6,7 21,5 7,6 0,0 17,3 8,6 9,2 

Feira Nova 4,9 4,8 14,4 9,3 9,3 13,8 22,9 36,4 40,9 4,5 

João Alfredo 0,0 0,0 6,4 3,1 3,1 3,0 3,0 6,0 14,9 11,8 

Lagoa do Carro 6,3 6,2 6,1 0,0 0,0 5,7 0,0 11,2 22,4 66,4 

Lagoa do Itaenga 0,0 0,0 0,0 9,4 0,0 18,8 0,0 37,5 0,0 14,0 

Limoeiro 14,4 3,6 10,8 7,1 7,1 23,1 32,0 35,6 33,7 19,6 

Machados 0,0 7,2 0,0 13,5 6,6 19,6 6,4 0,0 0,0 0,0 

Nazaré da Mata 0,0 0,0 0,0 0,0 9,4 12,5 6,2 15,5 46,3 40,0 

Orobó 0,0 0,0 0,0 4,2 12,7 4,2 4,2 12,6 8,4 12,6 

Passira 3,5 0,0 7,0 3,4 6,9 6,9 0,0 13,8 6,9 6,9 

Paudalho 1,9 1,9 3,8 14,8 14,7 5,5 10,8 5,4 39,2 53,1 

Salgadinho 10,8 10,5 0,0 9,9 9,8 9,6 0,0 0,0 46,4 18,3 

Surubim 1,7 3,4 0,0 12,9 6,4 0,0 14,1 10,9 24,8 6,1 

Tracunhaém 7,7 15,3 0,0 7,4 0,0 22,1 7,3 14,6 21,9 14,5 

Vertente do Lério 0,0 0,0 12,9 12,7 0,0 0,0 0,0 13,1 0,0 26,3 

Vicência 3,3 3,2 3,2 12,6 15,6 15,5 9,3 18,5 18,5 24,5 
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Gráfico 12 - Número de casos e taxa de detecção de HIV e Aids segundo ano diagnóstico, II GERES - 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

Estratificando os casos de infecção pelo HIV dos casos Aids, verifica-se que o aumento 

ao longo dos anos de 2010 a 2019 foi determinado pelo grande número de diagnósticos de 

casos enquanto estavam apenas infectadas e não desenvolveram a doença. A ampliação dos 

critérios de notificação contribuiu para este acréscimo de 32 HIV+ em 2014, ano que iniciou o 

registro destes casos para 114 casos em 2018. 

 

Gráfico 13 - Número de casos de HIV/Aids segundo sexo e razão de sexo por ano diagnóstico, II GERES - 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 
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Quanto à distribuição dos casos HIV/Aids por sexo, verifica-se que na maior parte dos 

anos avaliados há predominância do sexo masculino, chegando à razão de sexo M:F a 2,3 em 

2018. Neste mesmo ano o Brasil este dado também foi de 2:3 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2020b). 

 

Gráfico 14 - Proporção de HIV/Aids Adulto segundo critério de exposição hierarquizada e ano diagnóstico, II 

GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

 Observa-se quanto à categoria de exposição hierarquizada, que na II GERES há 

predominância de HIV/Aids Adulto em heterossexuais em todo o período analisado. Ressalta-

se ainda, o percentual de informações ignoradas, sendo imprescindível o desenvolvimento de 

ações que visem qualificar esta informação. 

 

Gráfico 15 - Número de casos de HIV/Aids Adulto segundo faixa etária e ano diagnóstico, II GERES - 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 
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 Considerando a distribuição dos casos segundo a faixa etária, o maior número de casos 

encontra-se entre 20 e 39 anos, em todos os anos estudados. Este cenário ocorre também no 

Brasil, onde foi registrado em 2019, 64,7% dos casos nesta faixa etária (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2020b). 

 

3.2.1.4.2 Sífilis 

 

Infecção sexualmente transmissível, a sífilis é uma doença de caráter sistêmico 

exclusiva do ser humano, causada pelo Treponema pallidum, uma bactéria gram-negativa do 

grupo das espiroquetas. Trata-se de uma doença curável de tratamento relativamente simples 

utilizando-se penicilina benzatina disponível nas unidades de saúde do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Sua transmissão pode ocorrer por via sexual e vertical, a qual frequentemente ocorre 

intraútero (BRASIL, 2018). 

Os casos de sífilis em gestante e sífilis congênita são agravos de notificação 

compulsória através do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Em 2017, 

através da Nota Informativa Nº 2-SEI/2017-. DIAHV/SVS/MS, o Ministério da Saúde alterou 

os critérios de definição de caso de sífilis adquirida, em gestante e congênita. Destaca-se dentre 

as mudanças à ampliação da notificação da gestante considerando mulheres diagnosticadas 

durante o pré-natal, parto ou puerpério e a desconsideração do tratamento da parceria sexual 

para determinar o tratamento materno como inadequado. 

 

Gráfico 16 - Taxa de detecção de sífilis adquirida (por 100.000habitantes), taxa de detecção de sífilis em gestante 

e taxa de detecção de sífilis congênita (por 1.000 nascidos vivos) segundo ano diagnóstico, II GERES - 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 
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Gestante 1,8 1,9 4,8 4,4 4,7 3,0 4,5 10,4 12,9 19,4

Congênita 1,6 1,3 3,5 4,3 4,6 3,8 3,8 6,2 5,4 8,0
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 Observa-se o crescente aumento das notificações de sífilis adquirida, em especial a 

partir do ano de 2015, apresentando uma leve redução no ano de 2019. Esse aumento pode ser 

atribuído a alguns fatores tais como a maior detecção de casos diante da ampliação dos testes 

rápidos, sendo estes descentralizados às unidades básicas de saúde. Soma-se a crescente 

resistência da população à utilização de preservativos, o desabastecimento mundial da 

penicilina, além da qualificação do sistema de vigilância, que possibilita uma maior 

sensibilidade dos profissionais para a realização da notificação dos casos.  

Dentre os casos de sífilis em gestante houve um acréscimo de 3,0 casos por 1000 

nascidos vivos (NV) em 2015 para 19,4 em 2019, podendo ter sido influenciada pela ampliação 

dos critérios de notificação destes casos. Quanto às sífilis congênita observa-se que a II GERES 

apresenta uma taxa de detecção em 2019 de 8,0 casos por 1000NV, próxima registrada no 

Brasil (8,2 casos/1000NV) neste mesmo ano. 

 

Tabela 12 - Taxa de detecção de Sífilis adquirida segundo município de residência e ano diagnóstico 2010 a 2019 

Fonte: SINAN NET – II GERES 

 Destacam-se os municípios da II GERES que se encontra com taxa de detecção de sífilis adquirida zerada 

ou muito abaixo do esperado, podendo retratar a subnotificação de casos, bem como, a falta de informação da 

realização diagnóstica dos mesmos. No período analisado as maiores taxas foram verificadas em Lagoa do carro 

com 171,9 casos por mil nascidos vivos no ano de 2015. 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 0,0 2,6 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,1 2,6 2,6 

Buenos Aires 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 7,7 7,6 61,0 7,6 

Carpina 0,0 6,6 7,8 64,3 22,4 71,6 130,7 141,5 126,7 69,3 

Casinhas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 14,1 0,0 21,0 21,0 7,0 

Cumaru 0,0 0,0 0,0 0,0 7,2 30,5 16,2 0,0 0,0 18,3 

Feira Nova 0,0 4,8 0,0 0,0 0,0 23,0 36,6 59,2 63,6 27,1 

João Alfredo 0,0 0,0 0,0 0,0 9,2 3,0 0,0 3,0 6,0 44,3 

Lagoa do Carro 0,0 0,0 6,1 35,2 133,4 171,9 135,9 16,8 106,2 38,7 

Lagoa do Itaenga 0,0 0,0 0,0 0,0 9,4 0,0 4,7 28,1 102,8 32,7 

Limoeiro 0,0 0,0 9,0 5,3 0,0 1,8 35,6 74,8 83,5 74,7 

Machados 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 6,5 19,3 37,9 18,9 6,2 

Nazaré da Mata 3,2 3,2 6,4 6,3 0,0 0,0 3,1 9,3 12,4 12,3 

Orobó 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 4,2 4,2 8,4 8,4 16,7 

Passira 0,0 0,0 0,0 0,0 3,4 10,4 20,7 31,2 86,3 86,4 

Paudalho 0,0 0,0 0,0 1,9 0,0 1,8 1,8 35,8 74,9 108,0 

Salgadinho 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 9,3 18,3 

Surubim 0,0 5,1 0,0 1,6 1,6 1,6 0,0 9,3 43,4 36,9 

Tracunhaém 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 36,6 29,2 0,0 36,3 

Vertente do Lério 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 13,0 13,1 

Vicência 0,0 3,2 0,0 0,0 0,0 0,0 3,1 18,5 52,3 27,6 
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Tabela 13 - Taxa de detecção de Sífilis em gestante segundo município de residência e ano diagnóstico 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

Observando-se os casos de sífilis em gestante destaca-se o município de Buenos Aires, 

que apresentou a maior taxa de detecção no ano de 2019 com 58,8 casos por mil NV. Ressalta-

se ainda, o município de Vertente do Lério que não realizou notificações de sífilis em gestantes 

entre os anos de 2010 e 2018, e Salgadinho em todo período analisado. 

 

Gráfico 17 - Distribuição proporcional de sífilis adquirida e em gestante, segundo sexo e razão de sexos por ano 

diagnóstico, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 0,0 1,9 2,1 8,4 3,0 0,0 0,0 10,4 4,4 6,6 

Buenos Aires 0,0 0,0 11,0 5,3 10,8 4,7 5,7 17,2 25,3 58,8 

Carpina 1,9 0,0 1,8 3,6 1,8 0,9 3,2 13,0 16,9 27,5 

Casinhas 0,0 4,5 0,0 0,0 0,0 10,8 7,1 6,0 4,7 30,1 

Cumaru 0,0 4,4 4,4 19,1 5,1 10,9 14,0 32,7 0,0 16,4 

Feira Nova 3,0 0,0 13,5 13,6 10,1 5,8 3,3 11,9 21,9 9,5 

João Alfredo 2,7 2,5 0,0 5,3 2,8 2,6 0,0 2,8 13,4 9,3 

Lagoa do Carro 0,0 0,0 12,3 4,2 29,5 7,9 23,0 4,3 27,3 25,9 

Lagoa do Itaenga 5,4 0,0 2,6 0,0 0,0 2,7 0,0 17,3 25,3 26,0 

Limoeiro 2,6 2,4 7,1 3,8 7,4 6,0 6,7 15,4 11,7 20,2 

Machados 4,6 5,2 16,0 0,0 0,0 4,9 5,6 4,7 10,2 9,8 

Nazaré da Mata 2,3 2,3 4,4 15,4 10,4 4,3 2,3 0,0 11,8 19,9 

Orobó 0,0 0,0 3,5 0,0 3,3 0,0 4,0 7,6 3,4 3,8 

Passira 0,0 0,0 4,4 2,3 7,3 0,0 11,2 7,8 5,1 18,6 

Paudalho 1,2 1,1 5,7 3,5 2,2 1,2 5,0 16,0 19,7 27,9 

Salgadinho 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Surubim 3,3 3,5 1,1 0,0 3,4 1,2 2,4 4,7 5,4 12,5 

Tracunhaém 4,3 18,2 23,1 4,3 4,8 0,0 0,0 11,2 15,6 16,0 

Vertente do Lério 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 9,7 

Vicência 0,0 0,0 2,5 2,4 0,0 6,7 5,6 10,4 18,3 18,1 
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O gráfico 17 apresenta os casos notificados de sífilis adquirida em homens e mulheres, 

incluindo os casos notificados em gestantes e razão de sexos por ano de diagnóstico na II 

GERES, de 2010 a 2019.  Verifica-se que a maior parte dos casos ocorrem entre as mulheres 

mantendo a razão de sexo M:F abaixo de 1,0 em todos os anos analisados, dados corrobora com 

o cenário observado no Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020c). 

 

3.2.1.4.3 Hepatites B e C 

 

As hepatites virais são um grave problema de saúde pública no Brasil e no mundo. 

Trata-se de uma infecção silenciosa, na maioria das vezes, que atinge o fígado, causando 

alterações leves, moderadas ou graves. Atualmente, os testes rápidos para a detecção da 

infecção pelos vírus B ou C estão disponíveis no SUS para toda a população.  

 

Gráfico 18 - Número de casos e taxa de incidência de Hepatites B e C segundo ano diagnóstico, II GERES - 2010 

a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

De acordo com o Gráfico 18 verifica-se que as notificações de Hepatite B apresentou 

uma diminuição considerável especificamente no ano de 2015 o que pode indicar uma 

subnotificação de casos neste ano. Ressalta-se que a elevação da ocorrência de Hepatite B e C a 

partir de 2017 pode ser atribuída à descentralização e maior oferta dos testes. 

  

3.2.1.4.4 Leishmaniose tegumentar e viceral 

 

Existem dois tipos de Leishmaniose, Tegumentar ou Cutânea e Visceral ou Calazar. São 

doenças infecciosas não contagiosas, causada por parasitas do gênero Leishmania. A 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Hepatatite B 4 12 12 13 14 3 9 10 17 16

Hepatite C 0 2 11 5 6 5 4 2 5 6

Incidência de Hep. B 0,7 2,1 2,1 2,2 2,4 0,5 1,5 1,7 2,8 2,7

Incidência de Hep. C 0,0 0,4 1,9 0,9 1,0 0,8 0,7 0,3 0,8 1,0
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leishmaniose tegumentar caracteriza-se por feridas na pele que se localizam com maior 

frequência nas partes descobertas do corpo. A leishmaniose visceral é uma doença sistêmica, 

pois, acomete vários órgãos internos, principalmente o fígado, o baço e a medula óssea. A 

leishmaniose é transmitida por insetos hematófagos (que se alimentam de sangue) conhecidos 

como flebótomos ou flebotomíneos. 

 

Gráfico 19 - Número de casos e taxa de incidência de Leishmaniose Tegumentar e Visceral segundo ano 

diagnóstico, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

Embora a II GERES não seja uma área endêmica para a doença, observa-se no gráfico 

19 que a região tem registrado uma quantidade considerável de casos. Destaca-se a ocorrência 

maior de Leishmaniose Visceral no ano de 2018 (1,5 casos por 100 mil habitantes).  

 

3.2.1.4.5 Doença de chagas 

 

Provocada pelo protozoário Trypanossomacruzi, a Doença de Chagas pode se 

apresentar na fase aguda ou somente na forma crônica, com complicações cardíacas ou 

digestivas. A alteração cardíaca é a forma mais importante de limitação do portador da doença 

e a principal causa de morte. A transmissão se dá pelas fezes de um vetor (Triatomíneo) 

conhecido como barbeiro. A ação de controle tem como prioridade a redução do índice de 

infestação pelo inseto transmissor nas áreas de maior risco. 

Analisando os índices de infestação vetorial de Triatomíneo alguns municípios 

apresentam 100,0% de infestação, porém esse dado não representa uma realidade, considerando 

que estes casos foram de demanda espontânea, indicando que alguns não realizam a pesquisa 

de Triatomíneo adequadamente.  

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Leishmaniose Tegumentar 50 24 39 20 32 42 16 36 17 19

Leishmaniose Visceral 1 5 2 4 1 6 4 7 9 5

Incidência de L. Tegumentar 8,8 4,2 6,8 3,4 5,4 7,1 2,7 6,0 2,8 3,2

Incidência de L. Visceral 0,2 0,9 0,3 0,7 0,2 1,0 0,7 1,2 1,5 0,8
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3.2.2 Doenças Crônicas não Transmissíveis 

 

3.2.2.1 Doenças do aparelho circulatório 

 

A análise da série histórica da II GERES nos últimos 10 anos nesse indicador, mostra o 

número de casos em curva crescente, o que sinaliza a importância de atuar na prevenção dos 

agravos desse grupo, no cadastro oportuno e acompanhamento devido a atenção básica dos 

casos identificados, a fim de prevenir complicações que levem a hospitalização. 

Uma reflexão pertinente é esse grupo de doenças crônicas alcançar em maior número as 

pessoas do ciclo de vida de mais de 60 anos, e considerando o aumento da expectativa de vida e 

consequente crescimento da população idosa em nosso país, nosso sistema de saúde tende a 

receber uma maior demanda de pacientes em situação como a retratada nesse indicador. 

 

Gráfico 20 - Número de Internamentos por Doenças do Aparelho Circulatório de residentes da II GERES no 

período de 2010 a 2019 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

 

As doenças do aparelho circulatório são responsáveis por impacto expressivo na 

mortalidade da população brasileira, correspondendo a 32% dos óbitos em 2002, o equivalente 

a 267.496 mortes. Compreendem um espectro amplo de síndromes clínicas, que têm nas 

doenças relacionadas à aterosclerose a sua principal contribuição, manifesta por doença arterial 

coronariana, doença cerebrovascular e de vasos periféricos. Incluem também patologias da 

aorta, dos rins e de membros, com expressiva morbidade e impacto na qualidade de vida e 

produtividade da população adulta (Brasil, 2006). 

A contribuição dos municípios dessa Região para a composição da totalidade de 

números de internamentos por esta causa é apresentada no Gráfico 21. 
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Gráfico 21- Internações por Doenças do Aparelho Circulatório por município de Residência II GERES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

 

Observa-se, a partir deste, que as populações que demonstram números mais 

expressivos de pacientes para o total são dos municípios de: Lagoa de Itaenga, Limoeiro, 

Surubim, Paudalho, João Alfredo. 

 

3.2.2.2 Doenças do aparelho respiratório 

 

Doenças do aparelho respiratório historicamente estão presentes entre as principais 

causas de internamentos dos brasileiros e no cenário da II GERES vem variando pouco ao 

longo da última década, de modo que a curva do comportamento deste indicador é marcada por 

um decréscimo nos anos de 2014, 2015 e 2016, e pouca oscilação nos demais períodos. 

 

Gráfico 22 - Número de Internamentos por Doenças do Aparelho Respiratório de residentes da II GERES no 

período de 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 
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O gráfico 23 mostra a proporção de indivíduos de acordo com o município de origem 

que foram internados por esta causa, ano a ano, nos últimos 10 anos. 

 

Gráfico 23 - Internações por Doenças do Aparelho Respiratório por município de Residência II GERES 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

  

Fica visto que os municípios com maiores percentuais de internamentos por esse grupo 

de doenças, ao longo dos anos foram: Limoeiro, Surubim Paudalho, Carpina, Bom Jardim, 

Machados e João Alfredo. A região não apresenta fatores ambientais e/ou comerciais que 

expandam o risco de uma população determinada para doenças desse tipo. 

 

3.2.2.3 Neoplasias (tumores) 

 

As doenças do grupo das neoplasias compreendem circunstâncias que muitas vezes 

demandam a necessidade de hospitalização e internações prolongadas. 

O gráfico abaixo mostra o número de internamentos por doenças neoplásicas nos 

últimos anos, de residentes da II GERES. 

 

Gráfico 24 - Número de Internações por Neoplasias de Residentes da II GERES no período de 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 
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 A curva apresentada no gráfico acima, construída a partir dos números de pacientes da 

II GERES que necessitaram de internação hospitalar, tendo por causa Neoplasias, mostra uma 

expressiva ascensão, de forma que o número de 1900 internações em 2010 aumentou em 

expressivos 60%, chegando ao número de 3.037 no ano de 2019. 

 Considerando que representam um grupo de doenças não sazonais e com fatores causais 

pouco mutáveis ao longo dos anos, o aumento dos casos de registro de internamentos por esta 

causa vem expressando o maior acesso ao diagnóstico e oportunidades de tratamento aos 

pacientes agravados por neoplasias.  

A proporção no número anual de internamentos por essa causa, por município da II 

GERES está ilustrada no gráfico 25. 

 

Gráfico 25 - Internações por Neoplasias por município de Residência II GERES 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

 

 Observa-se que os municípios que apresentam maior percentual na composição dos 

números anuais são: Lagoa de Itaenga, Limoeiro, Surubim e Paudalho.  Neste contexto 

destacam-se os números do município de Lagoa de Itaenga, que apesar de ter uma população 

inferior aos demais municípios ressaltados nesse tópico, aparece contribuindo com a maior 

proporção do número de Internamentos ao longo do período avaliado. 

 

3.2.2.4 Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 
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Este grupo de agravos envolve doenças muito comuns no território brasileiro, como o 

diabetes mellitus, distúrbios metabólicos, desnutrição, obesidade, transtornos de glândulas 

endócrinas como a glândula tireóide, entre outras (CID 10). São condições de saúde que 

acometem e levam à hospitalização de um número expressivo de pessoas em nossa região, cujo 

comportamento de internações nos últimos anos está expresso no gráfico 26. 

 

 

Gráfico 26 - Número de Internações por doenças endócrinas nutricionais e metabólicas de residentes da II GERES 

no período de 2010 a 2019 

 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

  

A curva da II GERES mostra uma queda do total de internamentos de seus residentes 

pela referida causa ao longo dos anos avaliados, com declínio marcado a partir do ano de 2014 

de onde continuou a decrescer e teve uma leve ascensão em 2019, ficando na marca de 1007 

internamentos, número 63% menor que a realidade de 2010 de 1645 internamentos por doenças 

endócrinas nutricionais e metabólicas. 

Essa queda caminha paralela à expansão dos serviços de atenção básica na região e 

consequente ampliação do acesso dos usuários a ações preventivas e de promoção da saúde, 

bem como ao cadastramento e acompanhamento do tratamento dos pacientes acometidos por 

esse grupo de doenças, principalmente os diabéticos, evitando assim a ocorrência/recorrência 

de internações. 

Na tabela 14 abaixo consta a contribuição dos municípios para a composição do número 

anual de 2010 a 2019. 

1645 

1413 1449 
1567 

1237 

1052 
905 879 875 

1007 

0

200

400

600

800

1000

1200

1400

1600

1800

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

II GERES



71 

 

Onde neste grupo de doenças destacam-se nos últimos anos os números dos municípios 

de Lagoa do Carro, Limoeiro, Surubim, Carpina, Paudalho, Bom Jardim e João Alfredo.  

Conferimos ênfase ao aumento visto nos números de Lagoa do Carro e Bom Jardim do 

início para o final do período e declínio no número dos internamentos por esta causa 

registrados de residentes dos municípios de Carpina e Paudalho. 

 

Tabela 14 - Número de Internações por doenças endócrinas nutricionais e metabólicas por município de 

Residência II GERES, 2010-2019 

MUNICÍPIO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Bom Jardim 55 66 67 20 8 18 37 17 11 14 11 324 

Buenos Aires - - 2 2 3 - - - - - - 7 

Carpina 261 186 177 243 239 49 16 1 29 12 8 1221 

Casinhas 11 11 4 29 24 9 10 8 9 11 5 131 

Cumaru 72 70 65 35 25 11 16 10 6 8 5 323 

Feira Nova 41 12 16 17 16 16 4 5 2 13 5 147 

João Alfredo 15 30 27 23 16 20 11 18 18 13 8 199 

Lagoa de Itaenga 5 17 21 14 6 9 3 2 2 - 1 80 

Lagoa do Carro 36 37 9 14 19 9 - 3 2 6 3 138 

Limoeiro 285 263 354 329 180 205 186 188 188 155 64 2397 

Machados 12 10 5 2 15 5 3 7 6 7 2 74 

Nazaré da Mata 31 20 47 54 15 28 12 11 20 34 40 312 

Orobó 66 77 72 53 51 26 22 4 8 48 11 438 

Passira 40 35 21 31 27 19 7 26 14 10 5 235 

Paudalho 194 137 167 95 - - - - 2 - - 595 

Surubim 281 210 221 197 175 182 141 126 103 121 89 1846 

Tracunhaém - 3 23 - - - - - - - - 26 

Vicência 192 103 48 49 20 17 13 - - - - 442 

Total 1597 1287 1346 1207 839 623 481 426 420 452 257 8935 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 

 

3.2.3 Internações hospitalares por causa 

 

A tabela 15 abaixo mostra a proporção das causas de internamento de residentes da II 

GERES no período de 2010 a 2019. 
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Tabela 15 - Proporção de internamentos, por causa, de residentes da II GERES 

Capítulo CID 10 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 11,7 10,1 9,5 9,8 8,0 8,2 9,0 8,2 7,6 8,1 

II.  Neoplasias (tumores) 10,6 6,1 8,5 8,4 10,4 12,6 9,8 11,4 8,6 10,4 

III. Doenças sangue órgãos hemat e 

transtimunitár 

10,0 12,7 7,5 8,1 12,1 14,4 9,0 7,5 5,7 7,7 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e 

metabólicas 

17,9 14,4 15,1 13,5 9,4 7,0 5,4 4,8 4,7 5,1 

V. Transtornos mentais e comportamentais 1,6 0,8 0,5 0,3 0,3 0,3 2,6 21,1 23,1 25,7 

VI.  Doenças do sistema nervoso 12,5 11,9 9,7 11,9 11,4 8,0 11,4 5,7 8,0 8,0 

VII. Doenças do olho e anexos 47,8 26,9 17,9 0,0 0,0 3,0 4,5 0,0 0,0 0,0 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 8,5 11,9 8,5 8,5 0,0 8,5 5,1 5,1 15,3 22,0 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 17,3 16,9 14,0 11,0 8,7 8,0 6,7 5,9 4,8 4,4 

X.   Doenças do aparelho respiratório 12,4 11,5 10,7 10,1 7,9 8,6 8,2 9,3 9,0 8,4 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 11,8 11,8 11,8 9,7 9,1 10,7 8,8 7,6 8,5 7,1 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 9,7 9,5 10,9 13,9 11,9 10,2 6,7 7,8 8,5 7,4 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec 

conjuntivo 

14,1 16,6 14,9 11,8 9,1 11,0 8,6 5,3 2,7 4,6 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 12,7 12,0 11,9 10,6 9,5 10,3 8,4 6,8 7,6 6,4 

XV.  Gravidez parto e puerpério 6,6 7,6 9,7 9,4 9,5 9,4 9,1 9,9 10,8 10,2 

XVI. Algumas afec originadas no período 

perinatal 

6,4 6,4 10,5 12,4 11,2 10,0 8,4 9,6 6,7 10,5 

XVII.Malfcongdeformid e anomalias 

cromossômicas 

27,6 17,2 13,8 17,2 3,4 10,3 3,4 3,4 0,0 3,4 

XVIII.Sint sinais e achadanormexclín e laborat 12,9 14,8 14,7 10,5 8,1 7,9 7,4 6,6 6,7 5,6 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas 

externas 

13,7 17,4 12,0 8,9 10,1 12,2 9,0 6,6 3,8 3,6 

XX.  Causas externas de morbidade e 

mortalidade 

62,5 12,5 12,5 12,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

XXI. Contatos com serviços de saúde 1,4 0,7 0,7 0,9 1,0 1,8 14,2 15,9 32,6 20,5 

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS). 
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3.2.4 Violência Interpessoal e Autoprovocada 

 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde, é considerado violência o uso da 

força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra 

um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha possibilidade de resultar em lesão, morte, 

dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. De acordo com a Portaria de 

Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017, são objetos de notificação compulsória casos 

suspeitos ou confirmados de ‘Violência doméstica e/ou outras violências’, e de notificação 

imediata casos de ‘Violência sexual e tentativa de suicídio’ 

 

Tabela 16 - Coeficiente de Incidência de casos de violência interpessoal e autoprovocada segundo ano 

diagnóstico, II GERES - 2010 a 2019 

, 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 68,7 66,0 31,6 237,0 133,8 102,8 84,7 115,3 94,6 61,2 

Buenos Aires 8,0 39,8 15,9 15,5 7,7 7,7 38,3 61,1 137,2 129,2 

Carpina 5,3 7,9 27,4 161,4 162,1 196,2 130,7 71,4 90,5 86,1 

Casinhas 7,3 7,2 7,2 14,1 70,5 14,1 126,3 126,1 83,8 62,8 

Cumaru 0,0 5,8 5,7 54,0 114,6 106,6 73,0 224,9 240,7 165,0 

Feira Nova 24,3 53,1 43,2 93,3 152,9 165,8 174,0 250,5 258,9 194,3 

João Alfredo 6,5 6,4 9,6 34,0 101,1 85,0 108,4 131,4 119,2 147,8 

Lagoa do Carro 18,8 55,5 67,0 111,5 162,3 171,9 51,0 84,0 44,7 94,1 

Lagoa do Itaenga 72,6 43,5 91,6 9,4 28,2 56,4 42,2 84,4 88,8 56,0 

Limoeiro 206,9 301,5 198,8 414,8 559,1 396,3 505,3 505,9 346,3 352,0 

Machados 29,3 36,1 7,1 33,9 146,2 91,4 147,7 151,7 157,7 161,6 

Nazaré da Mata 0,0 6,5 6,4 3,1 0,0 34,3 21,8 9,3 108,1 64,7 

Orobó 48,1 8,7 4,3 25,5 46,6 42,3 37,9 84,1 50,4 58,6 

Passira 27,9 7,0 21,0 48,1 86,1 120,8 176,3 162,7 107,0 141,7 

Paudalho 1,9 36,7 30,6 116,6 128,3 112,7 115,3 227,0 203,3 307,9 

Salgadinho 21,5 52,7 0,0 0,0 19,5 95,9 9,4 37,2 46,4 55,0 

Surubim 13,7 13,5 16,7 35,6 54,4 61,7 61,1 119,6 111,6 86,0 

Tracunhaém 15,3 38,2 91,2 7,4 7,4 51,5 58,6 14,6 51,0 36,3 

Vertente do Lério 12,7 0,0 0,0 12,7 64,1 25,8 39,0 52,3 156,5 78,8 

Vicência 6,5 6,5 9,7 18,8 25,0 21,8 18,6 58,6 76,9 58,2 

II GERES 37,3 50,2 41,9 108,5 136,0 125,3 127,6 150,6 138,2 137,8 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html
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  Observa-se que a II GERES apresentou uma elevação significativa no coeficiente de 

incidência no período analisado passando de 37,3 casos/100mil hab. chegando a 150,6 em 

2017, retratando a maior sensibilização dos profissionais a realização da notificação. 

  Em relação aos municípios, Limoeiro apresenta os maiores coeficientes de incidência de 

violência interpessoal e autoprovocada, em todos os anos analisados, chegando a 505,9 casos 

por 100 mil habitantes.  Destaca-se ainda, que Tracunhaém tem um coeficiente de incidência 

muito abaixo dos demais municípios sugerindo uma subnotificação dos casos.  

 

Gráfico 27 - Número de casos de violência interpessoal e autoprovocada segundo sexo e razão de sexo por ano da 

notificação, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

 Analisando o número de casos segundo sexo, observa-se que na II GERES, com 

exceção dos anos de 2011 e 2012, a maior parte das notificações de violência interpessoal e 

autoprovocada são do sexo feminino.  

 

Gráfico 28 - Distribuição proporcional violência interpessoal e autoprovocada por raça, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES.  
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 Quanto à distribuição por raça/cor, no gráfico 28 verifica-se que para os anos de 2016 a 

2019 a maioria das notificações foi da cor parda. Considerando que o percentual de 

preenchimento do campo raça/cor é um dos indicadores do Programa de Qualificação das 

Ações de Vigilância em Saúde (PQA-VS), ressalta-se o empenho na qualificação desta variável 

junto às unidades notificadoras verificado na redução do percentual de notificações com 

raça/cor ignorada ou em branco de 72,7% em 2011 para apenas 0,1% no ano de 2019.  

 

Gráfico 29 - Distribuição proporcional violência interpessoal e autoprovocada por faixa etária, II GERES - 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

Analisando a distribuição dos casos de violência por faixa etária, observa-se que a maior 

parte das ocorrências estão entre 15 e 29 anos, ressaltando a necessidade de realizar ações de 

combate à violência em especial com adolescentes e adultos jovens. 

Já analisando a tabela 17, verifica-se que à proporção de casos de lesão autoprovocada 

vem aumentando nos anos analisados, sendo registrado ao menor percentual em 2011 com 

1,0% para 16,3% no ano de 2019. Ressalta-se ainda a importância de ações em especial para 

acompanhamento e assistência integral aos pacientes. Em 2011, Vertente do Lério não 

apresenta dados, podendo ser um viés na classificação de menor percentual. 
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Tabela 17 - Proporção de casos de violência autoprovocada por município de residência II GERES - 2010 a 2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 0,0 0,0 0,0 1,1 1,9 12,5 0,0 0,0 5,4 4,2 

Buenos Aires 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20,0 0,0 44,4 23,5 

Carpina 25,0 16,7 4,8 1,6 0,8 0,6 0,9 11,9 6,7 23,6 

Casinhas 0,0 0,0 0,0 0,0 10,0 0,0 11,1 27,8 16,7 22,2 

Cumaru - 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3,8 0,0 22,2 

Feira Nova 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,3 5,5 7,0 9,3 

João Alfredo 0,0 0,0 0,0 9,1 6,1 0,0 2,8 4,5 15,0 22,0 

Lagoa do Carro 0,0 0,0 0,0 5,3 14,3 10,0 0,0 6,7 0,0 0,0 

Lagoa do Itaenga 6,7 0,0 21,1 0,0 0,0 0,0 0,0 11,1 0,0 16,7 

Limoeiro 1,7 0,0 0,9 0,9 0,6 0,0 0,4 0,7 8,2 6,1 

Machados 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 4,2 8,0 50,0 

Nazaré da Mata - 0,0 0,0 0,0 - 9,1 14,3 0,0 17,1 14,3 

Orobó 0,0 0,0 0,0 0,0 9,1 0,0 0,0 15,0 8,3 7,1 

Passira 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 5,7 3,9 14,9 9,7 9,8 

Paudalho 0,0 5,3 18,8 12,7 7,1 9,7 4,7 4,7 7,9 22,4 

Salgadinho 0,0 0,0 - - 0,0 0,0 0,0 0,0 40,0 50,0 

Surubim 0,0 12,5 10,0 0,0 0,0 2,6 0,0 9,1 2,8 16,1 

Tracunhaém 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 0,0 0,0 0,0 14,3 0,0 

Vertente do Lério 0,0 - - 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 16,7 

Vicência 50,0 0,0 0,0 16,7 0,0 0,0 0,0 0,0 12,0 26,3 

II GERES 2,4 1,0 4,2 2,5 2,2 2,6 1,8 5,2 8,7 16,3 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 
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3.2.5 Acidentes de Transporte Terrestre 

 

Os acidentes de transporte são responsáveis por um conjunto significativo de óbitos e 

lesões, correspondendo a um grande problema de saúde pública. O estado de Pernambuco é 

pioneiro na implantação de uma vigilância sentinela de Acidentes de Transporte Terrestre 

(ATT), tendo como obrigatória a notificação de acidentes, desde 2010, em 17 unidades de 

saúde. Denominadas Unidades Sentinelas de Informação sobre Acidentes de Transporte 

Terrestre (USIATT), elas geram informações sobre pacientes, vítimas fatais ou não de 

acidentes, sendo na II GERES, no Hospital Regional José Fernandes Salsa, implantada em 

maio de 2010. 

Com o intuito de combater os altos índices de acidentes de transporte, o qual ocasionam 

vítimas fatais, incapacidades, sequelas psicológicas e impacto econômico, principalmente no 

sistema de saúde pública, e traçar estratégias para minimizar o número de acidentes de moto no 

Estado; a Secretaria Estadual de Saúde (SES) instituiu nas 12 Regiões de Saúde, o Comitê 

Regional de Prevenção aos Acidentes de Moto (CRPAM) a fim de promover ações nos eixos 

da legislação, fiscalização, educação e saúde.  

 

Gráfico 30 - Número de Acidentes de Transporte Terrestre notificados pela unidade sentinela II GERES - 2013 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINATT – II GERES. 
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uma amostragem e é proveniente de casos ocorridos nos mais diversos municípios da região 

que foram atendidos pelo Hospital José Fernandes Salsa. 

 

Gráfico 31 - Distribuição Proporcional de Acidentes de Transporte Terrestre notificados pela unidade sentinela 

segundo sexo, II GERES - 2013 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINATT – II GERES. 

 

Verifica-se que as vítimas de acidentes de transporte terrestres na II GERES são 

predominantemente do sexo masculino. Segundo análise realizada no estado de Pernambuco 

entre os anos de 2012 e 2014, 87,8% dos acidentes foram com homens, corroborando com os 

dados verificados na II GERES (SOUTO, 2016). 

 

Gráfico 32 - Distribuição Proporcional de Acidentes de Transporte Terrestre notificados pela unidade sentinela 

segundo meio de locomoção, II GERES - 2013 a 2019 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINATT – II GERES.  
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A predominância dos acidentes que têm como meio de locomoção a motocicleta, é 

verificada em todos os anos, em consonância com o cenário observado em todo o Estado.  

Ressalta-se que o percentual de ignorados vem diminuindo através das ações de qualificação da 

notificação, chegando em 1,5% em 2019. 

 

3.2.6 Doenças relacionadas ao trabalho 

 

A saúde do trabalhador constitui uma área da saúde pública que tem como objeto de 

estudo e intervenção das relações entre o trabalho e a saúde. Tem como objetivos a promoção e 

a proteção da saúde do trabalhador, por meio do desenvolvimento de ações de vigilância dos 

riscos presentes nos ambientes e condições de trabalho, dos agravos à saúde do trabalhador e a 

organização e prestação da assistência aos trabalhadores, compreendendo procedimentos de 

diagnóstico, tratamento e reabilitação de forma integrada, no SUS. 

 

Gráfico 33 - Número de casos de doenças relacionadas ao trabalho, II GERES - 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN NET – II GERES. 

 

Dentre as doenças e agravos de notificação compulsória relacionados ao trabalho, a II 

GERES apresenta notificações de acidentes de trabalho com material biológico, acidentes de 

trabalho grave e intoxicações exógenas relacionada ao trabalho, das quais se destaca a grande 

elevação no número de acidentes de trabalho graves nos anos de 2017 a 2019, bem como de 

acidentes por material biológico. Ressalta-se que o percentual de doenças e agravos 

relacionados ao trabalho com o campo ocupação preenchido, é um dos indicadores da PQA-VS 

e a II GERES vem trabalhando por meio de oficinas com todos os municípios visando 

sensibilizar os profissionais para a realização destas notificações. 
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3.3 INDICADORES DE MORTALIDADE 

 

A mortalidade ocupa lugar especial no inventário demográfico das transformações 

socioeconômicas e relaciona-se direta e obviamente com o bem-estar humano, mostrando-se 

como indicador relativamente sensível do nível e da distribuição das condições de vida de uma 

população. 

O Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) tem como base a Declaração de 

Óbito (DO), e para além dos aspectos jurídicos, é um instrumento imprescindível para a 

construção de qualquer tipo de planejamento de saúde. E uma política de saúde adequada pode 

significar a diferença entre a vida e a morte para muitas pessoas. 

 

3.3.1 Mortalidade geral 
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Tabela 18 - Número de óbitos e taxa de mortalidade geral por município de residência, II GERES – 2010 a 2019 

Município 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 ∆% 

2019/201

0 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 
Nº 

TM

G 

Bom Jardim 241 6,4 246 6,5 294 7,7 271 7,0 286 7,4 288 7,4 311 8,0 321 8,2 304 7,8 312 8,0 25,0 

Buenos Aires 75 6,0 83 6,6 73 5,8 82 6,3 91 7,0 88 6,8 105 8,0 98 7,5 95 7,2 104 7,9 31,7 

Carpina 477 6,4 495 6,6 533 7,0 492 6,2 528 6,6 548 6,8 581 7,1 587 7,1 554 6,7 578 6,9 7,8 

Casinhas 82 5,9 100 7,3 81 5,9 74 5,2 82 5,8 83 5,8 116 8,1 122 8,5 90 6,3 76 5,3 -10,2 

Cumaru 115 6,7 117 6,8 91 5,2 111 7,5 97 6,9 126 9,6 133 10,8 122 10,6 105 9,0 137 12,6 88,1 

Feira Nova 138 6,7 149 7,2 147 7,1 120 5,6 161 7,5 198 9,1 170 7,8 187 8,5 185 8,4 167 7,5 11,9 

João Alfredo 236 7,7 230 7,5 241 7,7 214 6,6 231 7,1 272 8,3 258 7,8 235 7,0 214 6,4 216 6,4 -16,9 

Lagoa do Carro 80 3,9 98 4,7 80 3,9 89 4,2 100 4,7 132 6,2 138 6,5 139 6,5 138 6,4 132 6,2 59,0 

Lagoa do Itaenga 174 10,9 125 7,8 167 10,2 159 9,3 137 7,9 172 9,9 177 10,0 156 8,7 160 8,9 182 10,1 -7,3 

Limoeiro 407 7,3 493 8,9 458 8,3 451 8,0 433 7,7 563 10,0 479 8,5 494 8,8 479 8,5 496 8,8 20,5 

Machados 78 5,7 81 5,9 97 6,9 72 4,9 88 5,8 101 6,6 87 5,6 100 6,3 95 6,0 109 6,8 19,3 

Nazaré da Mata 216 7,0 244 7,9 224 7,2 222 7,0 217 6,8 265 8,3 261 8,1 275 8,5 275 8,5 260 8,0 14,3 

Orobó 156 6,8 140 6,1 163 7,1 152 6,5 135 5,7 172 7,3 171 7,2 159 6,7 179 7,5 174 7,3 7,4 

Passira 186 6,5 201 7,0 236 8,3 205 7,0 204 7,0 212 7,3 210 7,3 222 7,7 213 7,4 213 7,4 13,8 

Paudalho 253 4,9 344 6,7 355 6,8 308 5,7 330 6,0 339 6,2 357 6,4 346 6,2 341 6,1 371 6,6 34,7 

Salgadinho 32 3,4 29 3,1 38 3,9 43 4,3 29 2,8 23 2,2 38 3,6 37 3,4 49 4,6 36 3,3 -2,9 

Surubim 409 7,0 445 7,6 404 6,8 432 7,0 446 7,1 462 7,3 458 7,2 501 7,8 469 7,3 465 7,1 1,4 

Tracunhaém 82 6,3 90 6,9 77 5,9 84 6,2 84 6,2 73 5,4 130 9,5 98 7,2 99 7,2 102 7,4 17,5 

Vertente do Lério 60 7,6 63 8,0 64 8,2 59 7,5 47 6,0 53 6,8 71 9,2 48 6,3 63 8,2 82 10,8 42,1 

Vicência 163 5,3 184 6,0 167 5,4 179 5,6 176 5,5 179 5,6 199 6,2 205 6,3 188 5,8 202 6,2 17,0 

II GERES 3660 6,5 3957 7,0 3990 7,0 3819 6,5 3902 6,6 4349 7,3 4450 7,5 4452 7,5 4295 7,2 4414 7,3 12,3 

Fonte: SIM- II GERES. 
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A taxa de mortalidade da II GERES encontra-se entre 6,5 em 2010 e 2013 e 7,5 nos 

anos de 2016 e 2017. Verifica-se que a taxa de mortalidade observada é superior à do Brasil, 

6,08 em 2015, enquanto a II GERES apresentou 7,3 óbitos por mil habitantes. Na análise 

comparativa entre os dados de 2010 e 2019 ressalta-se a expressiva elevação da taxa dos 

municípios de Cumaru (88,1) e Lagoa do Carro (59,0). 

 

Gráfico 34 - Número de óbitos por sexo e razão de sexo, II GERES – 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIM – II GERES. 

 

Verifica-se que o número de óbitos em indivíduos do sexo masculino é superior ao sexo 

feminino em todos os anos avaliados, estando à razão M:F entre 1,2 e 1,4.  Estes dados 

corroboram com as informações verificadas para o estado de Pernambuco, que apresentou 55% 

dos óbitos do sexo masculino no ano de 2016, com razão M:F de 1,2. 
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Tabela 19 - Mortalidade geral por causa capítulo CID 10, II GERES – 2010 a 2019 

Causa (CID10 CAP) 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

I.  Algumas doenças infecciosas e parasitárias 159 4,3 165 4,2 170 4,3 166 4,3 185 4,7 183 4,2 210 4,7 186 4,2 159 3,7 164 3,7 

II.  Neoplasias (tumores) 448 12,2 480 12,1 457 11,5 452 11,8 483 12,4 522 12,0 511 11,5 548 12,3 567 13,2 563 12,8 

III. Doenças sangue órgãos hematopoiéticos e transtimunitária 23 0,6 23 0,6 17 0,4 22 0,6 18 0,5 16 0,4 23 0,5 24 0,5 19 0,4 25 0,6 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 304 8,3 364 9,2 361 9,0 284 7,4 306 7,8 366 8,4 359 8,1 390 8,8 324 7,5 375 8,5 

V. Transtornos mentais e comportamentais 34 0,9 42 1,1 41 1,0 39 1,0 35 0,9 39 0,9 41 0,9 38 0,9 37 0,9 34 0,8 

VI.  Doenças do sistema nervoso 49 1,3 40 1,0 56 1,4 43 1,1 65 1,7 72 1,7 66 1,5 75 1,7 72 1,7 90 2,0 

VII. Doenças do olho e anexos 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,0 0 0,0 1 0,0 2 0,0 0 0,0 1 0,0 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 1243 34,0 1381 34,9 1373 34,4 1277 33,4 1252 32,1 1375 31,6 1345 30,2 1315 29,5 1302 30,3 1192 27,0 

X.   Doenças do aparelho respiratório 331 9,0 353 8,9 440 11,0 496 13,0 438 11,2 552 12,7 559 12,6 563 12,6 585 13,6 628 14,2 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 232 6,3 245 6,2 229 5,7 235 6,2 218 5,6 256 5,9 284 6,4 282 6,3 260 6,1 276 6,3 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 9 0,2 14 0,4 9 0,2 17 0,4 10 0,3 11 0,3 23 0,5 15 0,3 21 0,5 31 0,7 

XIII.Doenças do sistema osteomuscular e tecido conjuntivo 11 0,3 10 0,3 13 0,3 12 0,3 15 0,4 13 0,3 12 0,3 14 0,3 11 0,3 18 0,4 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 52 1,4 52 1,3 66 1,7 60 1,6 66 1,7 112 2,6 105 2,4 121 2,7 115 2,7 141 3,2 

XV.  Gravidez parto e puerpério 7 0,2 8 0,2 1 0,0 5 0,1 6 0,2 7 0,2 3 0,1 6 0,1 8 0,2 6 0,1 

XVI. Algumas afecções originadas no período perinatal 154 4,2 143 3,6 169 4,2 125 3,3 144 3,7 136 3,1 136 3,1 109 2,4 123 2,9 128 2,9 

XVII.Mal formação congêncita e anomalias cromossômicas 46 1,3 52 1,3 39 1,0 38 1,0 42 1,1 34 0,8 42 0,9 47 1,1 41 1,0 38 0,9 

XVIII.Sintomas e sinais e achadas anormais e clínico e 

laboratorial 102 2,8 113 2,9 129 3,2 140 3,7 131 3,4 154 3,5 156 3,5 119 2,7 112 2,6 202 4,6 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 456 12,5 472 11,9 420 10,5 408 10,7 487 12,5 501 11,5 574 12,9 598 13,4 538 12,5 502 11,4 

XXI. Contatos com serviços de saúde 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

                     Fonte: SIM – II GERES 
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A análise da mortalidade por causa capítulo CID 10 da II GERES mostra que a maior 

proporção está nos óbitos por doenças do aparelho circulatório em todo o período avaliado 

podendo ser um reflexo das ações de acompanhamento aos usuários pela atenção primária, bem 

como as ações promoção a saúde. Para o ano de 2019 essa causa foi seguida das doenças do 

aparelho respiratório (14,2%) e as neoplasias (12,8%). Apesar das Doenças do Aparelho 

Circulatório apresentarem maior percentual, elas estão em declínio no período enquanto que as 

Doenças do Aparelho Respiratório têm as proporções crescentes e as Neoplasias se comportam 

de forma praticamente linear no período. 

 

3.3.2 Mortalidade infantil 

 

A mortalidade infantil é o termo que define o número de óbitos de crianças no primeiro 

ano de vida em relação com o total de crianças nascidas vivas em um mesmo período, e em um 

determinado local.  

Observa-se que a II GERES apresenta taxa de mortalidade infantil que varia entre 9,9 

óbitos por mil NV no ano de 2015 e 10,4 óbitos por mil NV em 2017. No ano de 2019 o estado 

de Pernambuco apresentou a menor taxa de mortalidade infantil do Nordeste com 11,4 óbitos 

por mil NV, neste mesmo ano a II GERES registrou 11,9 óbitos a cada mil nascidos vivos, em 

consonância com o Brasil que teve esta mesma taxa. Dentre os municípios destaca-se que Feria 

Nova apresentou no ano de 2019 a maior taxa de mortalidade infantil com 22,2 óbitos por mil 

NV superior aos dados apresentados na GERES (Tabela 20).  

Já na tabela 21 tem-se que as causas de morte evitáveis ou reduzíveis são definidas 

como aquelas preveníveis, total ou parcialmente, por ações efetivas dos serviços de saúde que 

estejam acessíveis em um determinado local e época. Destaca-se que a maior frequência dos 

óbitos se devem às causas evitáveis (64,4% em 2019). Ressalta-se que dentre as causas 

evitáveis, os óbitos concentram-se entre as causas reduzíveis por adequada a atenção a mulher 

no parto e ao recém-nascido, sugerindo a existência de fragilidades na assistência, que 

demandam por políticas e ações de saúde. Houve crescimento percentual das Causas Mal 

Definidas, o que impacta negativamente na fidedignidade dos dados 
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Tabela 20 - Número de óbitos em menores de 1 ano e taxa de mortalidade infantil por município de residência, II GERES – 2010 a 2019 

Município 
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Nº TMI Nº TMI Nº TMI Nº TMI Nº TMI Nº TMI Nº TMI Nº TMI Nº TMI Nº TMI 

Bom Jardim 4 7,2 6 11,2 4 8,2 2 4,2 3 9,0 8 16,1 10 25,6 1 2,1 8 17,7 6 13,2 

Buenos Aires 0 0,0 3 16,0 2 11,0 2 10,5 3 16,2 5 23,3 2 11,4 4 23,0 0 0,0 1 5,3 

Carpina 14 13,4 7 6,5 21 19,1 13 11,7 12 10,9 12 10,2 11 11,6 13 12,0 15 14,9 11 10,8 

Casinhas 2 9,9 5 22,4 2 11,2 2 10,2 2 12,0 1 5,4 2 14,2 2 12,0 1 4,7 2 15,0 

Cumaru 2 9,4 0 0,0 1 4,4 4 19,1 3 15,2 1 5,4 0 0,0 2 13,1 2 12,0 3 16,4 

Feira Nova 6 18,1 6 18,7 1 3,4 2 6,8 3 10,1 1 2,9 7 23,0 2 6,0 4 12,5 7 22,2 

João Alfredo 7 18,6 3 7,4 4 10,7 3 8,0 3 8,4 0 0,0 5 16,2 4 11,3 5 13,4 5 15,6 

Lagoa do Carro 2 8,7 2 8,5 2 8,2 3 12,5 3 12,7 6 23,6 7 32,3 3 12,9 3 16,4 3 12,9 

Lagoa do Itaenga 3 8,0 4 29,0 8 20,6 3 8,1 8 20,2 2 5,3 3 9,0 3 8,6 4 12,7 5 16,2 

Limoeiro 11 14,2 10 12,0 11 13,0 7 8,8 4 4,9 4 4,8 6 8,1 6 7,7 11 14,3 8 10,8 

Machados 3 13,8 2 10,5 3 16,0 2 11,6 1 5,3 3 14,7 1 5,6 1 4,7 3 15,3 2 9,8 

Nazaré da Mata 12 27,2 2 4,6 7 15,3 9 19,7 9 18,7 6 12,8 1 2,3 7 16,1 4 9,4 3 7,4 

Orobó 1 3,4 1 3,2 2 7,0 5 17,2 3 10,0 6 23,4 3 11,9 1 3,8 5 17,0 4 15,0 

Passira 7 14,1 7 15,7 8 17,6 3 6,8 4 9,7 2 5,1 4 11,2 4 10,4 4 10,2 4 10,6 

Paudalho 11 13,0 16 17,2 22 25,1 16 18,6 11 12,0 10 11,6 8 10,0 11 13,5 9 10,4 7 8,5 

Salgadinho 1 10,4 0 0,0 2 20,6 0 0,0 0 0,0 2 28,2 0 0,0 0 0,0 2 31,3 1 14,9 

Surubim 7 7,8 12 13,8 14 15,1 6 6,6 12 13,6 11 12,7 6 7,1 8 9,5 11 11,9 11 12,5 

Tracunhaém 2 8,7 3 13,6 0 0,0 3 13,0 6 28,7 0 0,0 8 42,8 2 11,2 2 10,4 2 10,7 

Vertente do Lério 2 15,0 1 7,3 4 29,0 2 17,5 3 28,0 0 0,0 2 17,2 2 18,3 2 17,9 0 0,0 

Vicência 3 7,2 11 25,3 8 19,8 4 9,7 1 2,5 2 4,5 5 13,9 5 13,1 5 11,4 5 12,9 

II GERES 100 11,9 101 12,2 126 15,1 91 11,1 94 11,7 82 9,9 91 12,4 81 10,4 100 12,7 90 11,9 

Fonte: SIM – II GERES. 
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Tabela 21 - Proporção de óbitos infantis por causas evitáveis, II GERES, 2010 a 2019 

Causas Evitáveis 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

1. Causas evitáveis 71,0 63,4 72,2 62,6 58,5 67,1 70,3 56,8 66,0 64,4 

1.1. Reduzível pelas ações de imunização 0,0 0,0 0,8 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

1.2.1 Reduzíveis atenção à mulher na gestação 28,0 22,8 38,1 20,9 21,3 25,6 39,6 27,2 24,0 31,1 

1.2.2 Reduz por adequada atenção à mulher no parto 14,0 12,9 5,6 8,8 5,3 6,1 6,6 6,2 13,0 6,7 

1.2.3 Reduzíveis adequada atenção ao recém-nascido 16,0 15,8 16,7 17,6 21,3 23,2 14,3 16,0 19,0 14,4 

1.3. Reduz ações diagnóstico e tratamento adequado 6,0 3,0 2,4 8,8 5,3 4,9 1,1 1,2 6,0 8,9 

1.4. Reduz. ações promoção à saúde vinc. Aç. At 7,0 8,9 8,7 6,6 5,3 7,3 8,8 6,2 4,0 3,3 

 2. Causas mal definidas 1,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 1,1 1,2 0,0 2,2 

3. Demais causas (não claramente evitáveis) 28,0 36,6 27,8 37,4 41,5 32,9 28,6 42,0 34,0 33,3 

Fonte: SIM – II GERES. 
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Quanto à proporção de óbitos infantis na II GERES observa-se no gráfico 35 que é 

demonstrado predominância do sexo masculino para todos os anos analisados, exceto em 2012, 

que apresentou a mesma quantidade em ambos os sexos e o ano de 2016 com 0,9 óbitos 

masculinos para cada óbito feminino. 

 

Gráfico 35 - Número de óbitos infantis por sexo e razão de sexo, II GERES – 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIM- II GERES. 

 

Sobre a proporção do sexo ainda discorre-se que os demais períodos analisados estão 

em consonância com os dados apresentados pela Tábua da Mortalidade do IBGE para o estado 

de Pernambuco, cuja mortalidade entre o sexo feminino é de 10,2 óbitos por mil nascidos 

vivos, enquanto para o sexo masculino ocorrem 12,4 óbitos/1000 NV 

 

Gráfico 36 - Número de óbitos infantis segundo faixa etária materna, II GERES, 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIM- II GERES. 

 

Avaliando-se a relação entre a ocorrência de óbitos infantis e a idade materna observa-

se que a maior parte dos óbitos ocorre de mães na faixa etária de adulta jovem entre 20 e 30 

anos, em todos os anos do período avaliado.  Ressalta-se ainda a qualificação dessa variável da 

declaração de óbito no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), verificando-se a 

redução do número de óbitos com esse dado ignorado. 

56 64 63 46 53 49 42 45 54 48 

44 
37 

63 
43 41 

31 

49 

33 
42 40 

1,3 

1,7 

1,0 1,1 
1,3 

1,6 

0,9 

1,4 1,3 1,2 

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

0

20

40

60

80

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Masculino Feminino Razão M:F

19 
16 
15 

7 
7 
6 
7 
8 

1 
3 

0 
2 

0 
1 
4 

2 
2 
1 

4 
1 

18 
22 

15 
19 

20 
19 

25 
16 

20 
14 

35 
34 

64 
46 

45 
42 

37 
34 

40 
49 

27 
24 

31 
13 

15 
12 

17 
21 

30 
22 

1 
3 

1 
5 

2 
1 

3 
1 

5 
1 

0 
0 

0 
0 

1 
0 

0 
0 

0 
0 

2 0 1 0  

2 0 1 2  

2 0 1 4  

2 0 1 6  

2 0 1 8  

N Inf 10 a 14 15-19 20-30 31-40 41-50 Ign



88 

 
 

Tabela 22 - Taxa de mortalidade perinatal por município de residência, II GERES – 2010 a 2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 10,66 16,64 10,16 12,50 14,84 16,03 27,64 16,36 19,74 17,43 

Buenos Aires 9,30 10,58 16,30 25,77 10,75 31,96 22,60 11,49 10,00 15,79 

Carpina 18,98 11,02 24,19 16,06 23,15 17,69 16,65 16,51 11,81 18,46 

Casinhas 14,63 22,32 22,22 5,05 29,07 10,64 14,08 5,99 4,67 15,04 

Cumaru 14,08 8,70 8,66 23,70 15,15 21,28 0,00 32,05 29,41 16,30 

Feira Nova 12,01 21,67 13,38 16,78 23,18 14,37 35,48 23,46 18,69 18,75 

João Alfredo 23,56 4,93 21,05 15,79 21,98 18,18 34,81 14,04 13,30 21,54 

Lagoa do Carro 21,37 20,92 4,10 16,46 28,81 23,35 36,20 17,02 42,55 21,28 

Lagoa do Itaenga 21,05 21,43 27,85 15,96 20,05 10,61 8,93 11,46 12,58 28,57 

Limoeiro 22,96 16,61 11,74 12,44 17,07 17,84 18,59 13,98 18,09 17,36 

Machados 35,87 20,73 31,41 17,24 15,71 14,56 11,24 4,72 25,25 24,04 

Nazaré da Mata 22,52 20,13 21,55 19,57 22,49 16,91 9,17 15,98 18,60 14,67 

Orobó 16,67 21,88 10,49 27,03 13,16 34,22 30,89 29,52 23,41 14,93 

Passira 10,06 22,17 24,02 13,45 14,42 5,05 27,40 17,90 15,08 18,32 

Paudalho 22,04 26,51 27,00 13,89 13,04 17,16 14,91 14,65 13,79 13,21 

Salgadinho 30,61 0,00 0,00 0,00 42,25 28,17 25,00 14,71 46,15 14,71 

Surubim 24,07 19,36 19,19 14,18 16,84 18,33 10,55 11,78 8,57 16,87 

Tracunhaém 8,66 13,45 27,03 17,09 28,17 9,01 47,37 16,67 15,46 15,79 

Vertente do Lério 22,39 21,43 14,39 42,74 18,69 10,64 25,42 18,18 8,93 19,05 

Vicência 21,28 25,11 26,83 16,83 17,16 15,42 22,04 15,54 13,67 17,99 

II GERES 19,32 17,97 19,61 15,99 18,89 17,11 19,85 15,63 15,68 17,71 

Fonte: SIM- II GERES. 
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A mortalidade perinatal compreende os óbitos fetais (com mais de 500g ou 22 semanas 

de gestação) e os neonatais precoces (ocorridos com até seis dias completos de vida); é 

reconhecida como um indicador sensível de avaliação da qualidade da assistência materna e 

neonatal que constitui um grave problema de saúde materno infantil, estando relacionada a uma 

complexa interação de fatores determinantes. Observa-se que a taxa de mortalidade perinatal na 

II GERES encontra-se entre 15,63 óbitos por mil NV em 2017 e 19,85 em 2016. Avaliando-se 

o ano de 2019, destaca-se a taxa de mortalidade perinatal no município de Lagoa do Itaenga, 

bastante superior à média da regional com 28,57 óbitos/1000NV.  

 

Gráfico 37 - Proporção de óbitos Perinatais por Causa Capítulo, II GERES, 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIM II GERES. 
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Tabela 23 - Número de óbitos maternos segundo município de residência, II GERES – 2010 a 2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 1 1 0 1 1 0 0 1 1 0 

Buenos Aires 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Carpina 0 2 0 2 0 0 0 0 0 0 

Casinhas 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Cumaru 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Feira Nova 1 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

João Alfredo 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 

Lagoa do Carro 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 

Lagoa do Itaenga 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 

Limoeiro 0 1 0 1 0 1 0 1 1 0 

Machados 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Nazaré da Mata 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 

Orobó 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 

Passira 0 1 1 0 1 0 0 1 0 0 

Paudalho 1 1 0 0 0 1 0 0 1 1 

Salgadinho 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Surubim 1 0 0 0 0 1 1 0 0 0 

Tracunhaém 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 

Vertente do Lério 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Vicência 1 1 0 0 2 0 0 2 1 0 

II GERES 7 8 1 5 5 4 2 6 7 4 

Fonte: SIM – II GERES 

 

. 
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A mortalidade materna é uma preocupação mundial revelada pelas Nações Unidas nos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, que traz como objetivo a redução dos óbitos 

maternos a níveis aceitáveis até o ano de 2030. 

A avaliação da mortalidade materna para a II GERES, devido ao número de óbitos é 

realizada em números absolutos, observando-se uma variação entre 1 óbito registrado em 2012 

e 8 óbitos no ano de 2011, não sendo possível identificar uma tendência de queda ou alta ao 

longo do período analisado. A ocorrência de óbitos maternos infere sobre a possível falha da 

assistência obstétrica prestada e violação do direito da mulher de viver uma maternidade 

segura. 

 

Gráfico 38 - Número de óbitos maternos segundo raça/cor, II GERES 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIM – II GERES. 

 

Observa-se no gráfico 38 que a maior parte dos óbitos maternos registrados na II 

GERES nos anos de 2010 a 2019 são de raça/cor parda seguidas de mulheres brancas. Em uma 

análise realizada por ROCHA (2018) verificou-se que na variável raça/cor predomina em 

Pernambuco, as mulheres pardas com 64,37%.  

 

Gráfico 39 - Mortalidade materna por causas indiretas e diretas, II GERES 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIM – II GERES. 
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As mortes maternas por causas obstétricas podem ser de dois tipos: as obstétricas diretas 

e as obstétricas indiretas. As diretas são aquelas que ocorrem por complicações obstétricas 

durante gravidez, parto ou puerpério, devido a intervenções, omissões, tratamento incorreto ou 

a uma cadeia de eventos resultantes de qualquer dessas causas. Já as causas indiretas são 

aquelas resultantes de doenças que existiam antes da gestação ou que se desenvolveram durante 

esse período, não provocadas por causas obstétricas diretas, mas agravadas pelos efeitos 

fisiológicos da gravidez. 

Analisando-se os óbitos maternos segundo essas causas, destaca-se que nos anos de 

2017 e 2018 ocorreram mais óbitos por causas obstétricas diretas, enquanto no ano de 2019 

esses dados se equivalem, com 2 óbitos por causas obstétricas diretas e 2 por causas indiretas. 

Destaca-se ainda a ausência de Morte Obstétrica por Causa Não Especificada a partir de 2016. 

 

Tabela 24 - Proporção de óbitos maternos investigados por município de residência, II GERES 2010 a 2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

Bom Jardim 100,0 100,0 - 100,0 100,0 - - 100,0 100,0 - 

Buenos Aires - - - - - - - - - - 

Carpina - 100,0 - 100,0 - - - - - - 

Casinhas - - - - - - - - - 100,0 

Cumaru - - - - - - - - - - 

Feira Nova 100,0 - - - - - - - 100,0 - 

João Alfredo 100,0 - - 100,0 - - - - - 100,0 

Lagoa do Carro - 100,0 - - 100,0 - - - - - 

Lagoa do Itaenga - - - - - - - - 100,0 - 

Limoeiro - 100,0 - 100,0 - 100,0 - 100,0 100,0 - 

Machados - - - - - - - - - - 

Nazaré da Mata - - - - - - 100,0 100,0 - - 

Orobó - - - - - 100,0 - - 100,0 - 

Passira - 100,0 100,0 - 100,0 - - 100,0 - - 

Paudalho 100,0 100,0 - - - 100,0 - - 100,0 100,0 

Salgadinho - - - - - - - - - - 

Surubim 100,0 - - - - 100,0 100,0 - - - 

Tracunhaém 100,0 - - - - - - - - 100,0 

Vertente do Lério - - - - - - - - - - 

Vicência 100,0 100,0 - - 100,0 - - 100,0 100,0 - 

II GERES 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: SIM II GERES. 

 

A investigação dos óbitos maternos contribui para a identificação do número real desses 

óbitos, à medida que permite a identificação daqueles que não foram informados corretamente 

e os que não têm declarações de óbitos registradas ou não entraram no sistema de informação.  
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Proporciona informações sobre os problemas que contribuíram para essas ocorrências, 

permite a correção dos dados pessoais da falecida, a avaliação da atenção prestada à mulher em 

todos os níveis de complexidade e do preenchimento da declaração de óbito, sendo 

indispensável para a definição de intervenções voltadas para evitar novas mortes. 

 Observa-se na tabela 24 que os municípios de abrangência da II GERES investigaram 

100,0% dos óbitos em todos os anos analisados. 

 

3.3.4 Mortalidade por causas externas  

 

As causas externas de morbidade e mortalidade são constituídas pelos acidentes e 

violências no geral, e são  representadas  pela  Classificação  Internacional  de  Doenças através 

do CID-10. Os acidentes correspondem a queimaduras,  acidentes  de  trânsito,  quedas, 

afogamentos, envenenamentos, suicídios, queimaduras, lesões por deslizamento ou enchente, e 

outras ocorrências provocadas por circunstâncias ambientais (mecânica, química, térmica, 

energia elétrica e/ou radiação) entre  outros;  enquanto  as  violências  são definidas como  

eventos  considerados  intencionais,  dentre  eles:  agressão,  homicídio,  violência sexual,  

negligência/abandono,  violência  psicológica  e  lesão  autoprovocada  (BRASIL, 2018). 

As causas externas são a terceira principal causa de internação no Sistema Único de 

Saúde (SUS) e de óbitos no Brasil, segundo o Ministério da Saúde. Anualmente são 

responsáveis por causar milhares hospitalizações, atendimentos ambulatoriais e de emergência.  
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Quadro  16 - Óbitos por município de Residência  segundo Grupo CID10, na II GERES, nos anos de 2010-2020. 

Causas externas - CID 10 
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TOTAL  

Pedestre traumatizado em um acidente de transporte 
20 2 30 8 5 10 9 12 11 24 2 15 8 4 43 3 25 6 3 12 252 

Ciclista traumatizado em um acidente de transporte 
4 - 6 - 2 3 1 2 1 6 2 - 1 3 3 1 2 - 1 2 40 

Motociclista traumat em um acidente de transporte 
50 14 73 22 24 23 17 23 19 56 13 30 19 58 62 6 73 17 12 37 648 

Ocupante automóvel traumat acidente transporte 
18 3 26 2 7 9 2 11 3 28 5 16 11 11 11 6 19 2 4 11 205 

Outros acidentes de transporte terrestre 
10 1 18 3 5 3 5 4 6 7 2 12 3 5 15 3 10 5 1 8 126 

Quedas 25 9 52 6 10 13 19 18 13 49 11 24 9 25 37 4 34 6 5 22 391 

Exposição a forças mecânicas inanimadas - 1 1 - - - 2 2 2 1 - - - - 2 - 2 - 1 1 15 

Exposição a forças mecânicas animadas 1 - - 1 - - - 1 - 1 - - - - - 1 3 - - - 8 

Afogamento e submersão acidentais 14 - 16 5 5 3 9 6 3 14 3 9 7 5 20 4 24 2 4 3 156 

Outros riscos acidentais à respiração 11 6 22 7 5 13 10 5 3 20 5 10 6 8 18 1 11 4 1 4 170 

Expos corr elétr, radiação e temp press extrem amb 
5 1 21 - 6 3 3 4 6 5 1 4 3 9 9 - 8 1 1 3 93 

Exposição à fumaça, ao fogo e às chamas - 1 6 1 1 2 2 - - 4 1 2 1 2 4 - 5 2 - - 34 

Contato com animais e plantas venenosos 
- - - - - 1 1 - - 2 - - - 2 1 - 2 - - - 9 

Exposição acidental a outr fatores e aos não espec 
5 - 11 1 5 - 5 7 5 10 1 10 - 2 4 1 8 - 1 5 81 

Lesões autoprovocadas intencionalmente 16 17 30 8 12 13 30 14 3 37 3 7 11 16 17 3 36 3 2 18 296 

Agressões 154 37 387 78 27 105 111 168 94 192 39 170 52 80 307 7 189 57 25 172 2451 

TOTAL 333 92 699 142 114 201 226 277 169 456 88 309 131 230 553 40 451 105 61 298 4975 

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 
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O quadro a seguir apresenta as principais causas de externas de mortalidade ocorridas 

no período de 2010 a 2020 nos municípios da II GERES. Observa-se um grande quantitativo 

para algumas causas como Agressões em primeiro lugar (2451), Motociclista traumatizado em 

um acidente de transporte (648), Quedas (391) e Pedestre traumatizado em um acidente de 

transporte (252). Em relação aos municípios que obtiveram maiores números de casos 

notificados foram Carpina (699), Limoeiro (456), Paudalho (553) e Surubim (451); tendo em 

vista que são os municípios que compõe a nossa região com maior numero populacional.  

Conforme o Quadro 17 e o Gráfico 40 é possível observar que as principais causas 

externas de mortalidade ocorre no sexo Masculino totalizando 4646, e para o sexo Feminino 

totalizando 824.  

 

Quadro  17 - Óbitos por município de Residência por causas externas segundo sexo, nos anos de 2010 a 2020 na 

II GERES. 

Ano Masculino Feminino Ignorado Total 

2010 385 61 0 446 

2011 393 71 0 464 

2012 343 71 0 414 

2013 332 65 0 397 

2014 399 77 1 477 

2015 430 64 0 494 

2016 477 93 1 571 

2017 522 76 0 598 

2018 461 72 0 533 

2019 424 80 0 504 

2020 480 94 0 574 

Total 4646 824 2 5472 
Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM. 

 

Gráfico 40 - Óbitos por município de Residência por causas externas segundo sexo, nos anos de 2010 a 2020 na II 

GERES. 

 

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM. 
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Quadro  18 - Óbitos por município de Residência por causas externas segundo faixa etária,  nos anos de 2010 a 2020 na II GERES. 
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TOTAL 

BOM JARDIM 1 3 1 8 24 97 72 52 39 32 21 20 2 372 

BUENOS AIRES 2 - 1 - 7 23 24 14 8 11 7 7 - 104 

CARPINA 4 4 2 8 95 196 144 111 63 45 42 52 7 773 

CASINHAS - 2 1 2 14 38 27 20 20 8 7 7 - 146 

CUMARU - 3 1 4 10 32 25 14 15 11 5 10 - 130 

FEIRA NOVA 3 1 - 3 17 65 29 25 25 18 20 17 - 223 

JOAO ALFREDO 2 - 3 1 21 69 63 27 19 21 13 17 - 256 

LAGOA DE ITAENGA - 3 4 3 53 87 42 44 31 14 9 16 - 306 

LAGOA DO CARRO - 1 1 1 24 46 48 18 18 9 9 11 - 186 

LIMOEIRO 2 1 5 6 31 131 86 68 57 39 28 39 2 495 

MACHADOS 1 1 1 1 12 20 19 17 8 8 4 10 - 102 

NAZARE DA MATA 3 3 2 7 51 93 60 45 29 10 17 18 1 339 

OROBO 1 1 2 - 14 30 30 21 13 11 8 22 1 154 

PASSIRA - 3 1 2 19 57 53 37 28 12 13 23 2 250 

PAUDALHO 4 2 2 7 73 156 125 78 63 29 20 32 7 598 

SALGADINHO - - - 1 2 4 9 7 5 4 5 4 - 41 

SURUBIM 3 5 3 4 44 116 105 76 46 28 19 36 1 486 

TRACUNHAEM 1 - - 3 5 42 24 14 13 5 6 6 - 119 

 VERTENTE DO LERIO 1 - 3 4 3 18 16 6 7 4 3 1 - 66 

VICENCIA 1 1 - 3 39 104 69 34 29 22 11 13 4 330 

TOTAL 29 34 33 68 558 1424 1070 728 536 341 267 361 27 5476 

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM. 
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Em relação segundo a faixa etária, destaca-se a 20 A 29 anos (1424), 30 a 39 anos 

(1070), 40 a 49 anos (728) e 15 a 19 anos (558). E os municípios que maior tiveram casos 

notificados durante o período de 2010-2020 foram Carpina (773), Limoeiro (495), Paudalho 

(598) e Surubim (486) (Quadro 18). 

 

3.4 IMUNIZAÇÃO 

 

Criado em 1973, o Programa Nacional de Imunizações (PNI) do Brasil é uma referência 

internacional de política pública de saúde. O país já erradicou, por meio da vacinação, doenças 

de alcance mundial como a varíola e a poliomielite (paralisia infantil). A população brasileira 

tem acesso gratuito a todas as vacinas recomendadas pela Organização Mundial de Saúde. 

 

Tabela 25 - Cobertura por imunobiológicos em menores de 1 ano, II GERES 2010 a 2019 

Fonte: SI PNI. 

 

Na tabela 25 observam-se as coberturas em crianças menores de 1 ano por vacina, 

demonstrando que a BCG apresentou cobertura acima de 95,0% em todos os anos analisados 

com exceção de 2019 (86,67). Ressalta-se ainda que ao longo do período estudado houveram 

mudanças no calendário vacinal, com inclusão de algumas vacinas e exclusão de outras. 

Destaca-se, portanto, que as coberturas 0,00 são devido a essas alterações. 

A tabela 26 mostra as coberturas vacinais em menores de 1 ano, por município de 

residência, no ano de 2019. Destaca-se que os municípios de Lagoa do Itaenga, Machados e 

Orobó não alcançaram a cobertura esperada de 95% para nenhum imunobiológico em menores  

Imunobiológico 2010* 2011* 2012* 2013* 2014* 2015* 2016* 2017* 2018* 2019* 

BCG 106,71 107,94 105,69 107,42 107,28 105,08 95,55 97,98 99,72 86,67 

Hepatite B 83,04 87,06 86,37 93,52 93,44 95,35 88,98 85,12 91,33 85,40 

Rotavírus Humano 26,88 105,66 96,18 99,70 96,36 98,19 91,68 87,44 88,49 87,41 

Meningococo C 96,08 97,71 96,67 100,56 96,42 97,74 105,19 84,40 88,53 70,77 

Pentavalente 0,00 0,00 24,89 95,89 94,85 96,30 89,27 84,24 88,49 70,76 

Pneumocócica 24,02 81,65 88,39 93,57 93,45 94,23 95,00 92,15 95,25 89,07 

Poliomielite 99,35 101,33 96,55 100,71 96,76 98,29 84,43 84,74 89,54 84,19 

Hepatite A 0,00 0,00 0,00 0,00 60,13 97,07 71,58 78,94 82,69 85,02 

DTP 98,01 99,61 93,81 97,85 95,48 96,90 89,53 0,00 0,00 0,00 

Tetravalente 

(DTP/Hib) 97,66 99,00 68,93 98,11 95,50 95,49 5,21 0,00 0,00 0,00 
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de 1 ano de idade. Ressalta-se que as baixas coberturas apresentadas para a vacina contra Febre 

Amarela são explicadas por ter sido incluída no calendário dessa faixa etária no ano de análise. 

Já o gráfico 42 destaca que a influenza é uma infecção viral aguda que afeta o sistema 

respiratório. Estima-se que uma pessoa infectada seja capaz de transmitir o vírus para até dois 

contatos não imunes. Segundo a tabela 26, verifica-se uma elevação de 6,62% na cobertura 

entre os anos de 2015 (89,69) e os anos de 2017 e 2018 (96,31). Observa-se uma pequena 

redução no ano de 2019 chegando a 95,83%. De 2015 a 2018, a elevação foi de 7,4%; em 

relação a 2019, elevou em 6,84%. 

 

Tabela 26 - Cobertura por imunobiológicos em menores de 1 ano segundo município de residência, II GERES 

2019. 

Fonte: SIPNI. 
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Bom Jardim 76,14 73,65 93,36 94,81 75,31 96,06 94,81 0,83 

Buenos Aires 91,95 89,08 97,13 100,00 66,09 101,72 86,21 0,00 

Carpina 87,97 85,75 112,12 114,43 95,19 115,63 109,16 0,00 

Casinhas 74,85 74,25 108,38 106,59 98,80 109,58 107,78 0,00 

Cumaru 64,05 64,05 115,03 118,30 101,96 120,92 113,07 1,31 

Feira Nova 106,27 107,76 87,76 88,06 71,34 88,96 85,67 0,60 

João Alfredo 76,20 73,37 94,05 95,75 76,77 93,48 92,92 0,57 

Lagoa do Carro 95,28 92,70 97,00 107,73 88,84 102,15 105,15 0,43 

Lagoa do Itaenga 56,77 55,62 89,34 88,76 79,25 87,61 85,01 1,15 

Limoeiro 103,71 102,30 86,04 87,84 80,41 89,24 87,71 0,00 

Machados 73,11 72,17 77,83 81,60 57,55 81,60 71,70 0,47 

Nazaré da Mata 109,68 107,60 93,78 94,70 79,26 96,54 95,39 0,69 

Orobó 68,82 73,38 82,13 82,89 74,90 83,65 84,79 0,76 

Passira 108,29 105,96 80,31 81,61 64,51 83,94 82,64 0,00 

Paudalho 86,21 86,33 95,32 98,65 81,03 99,63 94,09 0,12 

Salgadinho 92,54 95,52 113,43 111,94 110,45 116,42 111,94 0,00 

Surubim 109,36 108,06 94,19 96,09 79,50 96,80 93,13 0,59 

Tracunhaém 94,38 94,94 96,07 93,82 79,21 101,12 87,08 0,00 

Vertente do Lério 59,63 56,88 99,08 97,25 90,83 99,08 95,41 1,83 

Vicência 104,44 103,13 95,82 102,87 83,03 97,13 97,13 0,52 

II GERES 91,13 89,97 95,09 97,20 81,10 97,83 94,23 0,63 
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Gráfico 41 - Cobertura da Vacina contra Influenza II GERES, 2015 a 2019 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SI-PNI 

 

Conforme observado, os municípios que compõe a II Região de Saúde vem avançando a 

cobertura vacinal tanto em relação as vacinas de rotina em menores de 1 ano, maiores de 1 ano, 

como também na cobertura da vacinação contra o COVID-19 Quadro 19, 20 e 21. Esses 

avanços refletem no trabalho e nas estratégias realizadas pelo Governo do Estado, na 

distribuição imediata das vacinas, bem como na intensificação da alimentação dos sistemas de 

informação. 
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Quadro  19 - Cobertura Vacinal por município em menores de 1 ano, 2021. 

Municípios POPULAÇÃO 

Imunobiológico 

Pneumocóccica(<1 ano) Poliomielite(< 1 ano) Menigocócica Conj.C(< 1ano) Rotavírus Humano Pentavalente (< 1 

ano) 

BOM JARDIM 477 62,05 81,34 63,73 65,41 83,86 

 BUENOS AIRES 178 44,94 85,39 65,17 40,45 83,15 

 CARPINA 1005 81,19 88,36 77,61 79,2 82,79 

 CASINHAS 187 70,59 81,28 96,26 83,42 83,42 

 CUMARU 155 69,68 85,16 74,84 64,52 87,74 

 FEIRA NOVA 321 95,95 77,26 87,23 97,2 74,77 

 JOAO ALFREDO 317 76,97 93,38 87,07 75,71 94,64 

 LAGOA DO CARRO 232 94,83 105,17 94,83 89,66 105,17 

 LAGOA DO ITAENGA 324 74,07 85,19 82,72 75,31 82,72 

 LIMOEIRO 701 86,73 95,86 100,43 86,16 94,72 

 MACHADOS 182 101,1 76,92 107,69 98,9 76,92 

 NAZARE DA MATA 417 89,21 59,47 69,06 83,45 59,47 

 OROBO 259 117,37 120,46 118,92 112,74 122,01 

 PASSIRA 396 59,6 63,64 45,45 55,56 64,65 

 PAUDALHO 865 97,57 95,26 101,27 87,4 93,41 

 SALGADINHO 74 113,51 102,7 118,92 108,11 97,3 

 SURUBIM 861 89,66 82,23 85,95 89,66 84,55 

 TRACUNHAEM 203 100,49 92,61 68,97 88,67 92,61 

 VERTENTE DO LERIO 114 77,19 84,21 108,77 73,68 84,21 

VICENCIA 389 75,06 86,38 78,15 68,89 88,43 

Fonte: SIPNI. 
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Quadro  20 - Cobertura Vacinal de Rotina acima de 1 ano nos municípios da II GERES, 2021. 

Município 

  IMUNOBIOLÓGICOS 

População Poliomielite(VOP)1R 
Menigocócica Conj.C(1 

ano) 

Tríplice Viral - 

D1 

Tríplice Viral - 

D2 

Hepatite 

A 

BOM JARDIM 477 46,96 78,83 82,18 51,15 58,7 

 BUENOS AIRES 178 53,93 56,18 58,43 44,94 40,45 

 CARPINA 1005 68,06 84,78 80 43,78 83,58 

 CASINHAS 187 89,84 74,87 87,7 51,34 83,42 

 CUMARU 155 20,65 46,45 67,1 56,77 54,19 

 FEIRA NOVA 321 83,49 90,97 89,72 85,98 82,24 

 JOAO ALFREDO 317 45,43 66,88 74,45 80,76 68,14 

 LAGOA DO CARRO 232 70,69 120,69 115,52 103,45 101,72 

 LAGOA DO ITAENGA 324 55,56 70,37 64,2 51,85 65,43 

 LIMOEIRO 701 78,74 79,32 86,16 58,77 82,17 

 MACHADOS 182 90,11 118,68 116,48 105,49 120,88 

 NAZARE DA MATA 417 47 60,43 71,94 47,96 55,64 

 OROBO 259 88,03 94,21 112,74 94,21 94,21 

 PASSIRA 396 54,55 65,66 77,78 76,77 81,82 

 PAUDALHO 865 80 87,4 99,88 60,12 99,88 

 SALGADINHO 74 64,86 81,08 97,3 81,08 102,7 

 SURUBIM 861 60,39 80,84 88,27 48,78 68,29 

 TRACUNHAEM 203 63,05 57,14 86,7 72,91 74,88 

 VERTENTE DO LERIO 114 84,21 87,72 80,7 66,67 91,23 

VICENCIA 389 84,32 113,11 113,11 83,29 97,69 
Fonte: SIPNI. 

 

 

 



102 

 
Quadro  21 - Cobertura vacinal COVID por esquema realizado e idade, 2021. 

MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

5 ANOS E 
MAIS 

DOSE 1  % DOSE 1 
DOSE 

2 
% DOSE 2 

DOSE 
ÚNICA 

ESQUEMA 
COMPLETO 

% ESQUEMA 
COMPLETO 

POPULAÇÃO 12 
ANOS E MAIS 

DOSE 
REFORÇO 1  

% DOSE 
REFORÇO 1  

POPULAÇÃO 
REFORÇO 2 

DOSE 
REFORÇO 2 

BOM JARDIM 37.262 32.962 88,5 25.725 69,0 140 25.865 69,4 32.915 11.670 35,5 14.479 75 

BUENOS AIRES 12.119 11.489 94,8 10.604 87,5 117 10.721 88,5 10.717 6.743 62,9 4.609 685 

CARPINA 78.278 65.528 83,7 57.450 73,4 925 58.375 74,6 70.493 37.190 52,8 30.682 6.956 

CASINHAS 13.214 11.759 89,0 9.768 73,9 133 9.901 74,9 11.485 5.126 44,6 4.853 791 

CUMARU 9.473 12.248 129,3 11.297 119,3 136 11.433 120,7 8.746 7.930 90,7 4.241 1.607 

FEIRA NOVA 20.548 19.261 93,7 18.545 90,3 196 18.741 91,2 18.193 9.577 52,6 8.008 1.994 

JOAO ALFREDO 30.963 24.191 78,1 23.405 75,6 286 23.691 76,5 27.164 16.334 60,1 11.767 3.597 

LAGOA DO CARRO 16.735 15.026 89,8 13.723 82,0 178 13.901 83,1 14.831 8.270 55,8 6.235 1.498 

LAGOA DO ITAENGA 19.661 20.179 102,6 17.845 90,8 218 18.063 91,9 17.343 9.531 55,0 7.009 966 

LIMOEIRO 52.592 54.548 103,7 52.159 99,2 573 52.732 100,3 47.689 36.448 76,4 22.414 12.042 

MACHADOS 14.832 11.302 76,2 9.444 63,7 182 9.626 64,9 12.491 5.451 43,6 4.920 922 

NAZARE DA MATA 30.251 24.367 80,5 22.443 74,2 355 22.798 75,4 27.829 11.815 42,5 13.612 2.386 

OROBO 22.140 18.721 84,6 17.040 77,0 91 17.131 77,4 19.568 11.300 57,7 8.681 2.725 

PASSIRA 26.772 26.692 99,7 26.622 99,4 200 26.822 100,2 23.990 18.973 79,1 11.001 6.509 

PAUDALHO 52.153 47.703 91,5 40.875 78,4 591 41.466 79,5 45.892 21.364 46,6 18.145 1.080 

SALGADINHO 10.295 6.858 66,6 5.529 53,7 118 5.647 54,9 9.253 3.920 42,4 3.886 297 

SURUBIM 60.726 56.972 93,8 52.982 87,2 610 53.592 88,3 53.942 22.193 41,1 23.797 4.163 

TRACUNHAEM 12.600 12.374 98,2 11.104 88,1 160 11.264 89,4 11.168 4.963 44,4 4.601 224 

VERTENTE DO LERIO 7.015 7.252 103,4 6.419 91,5 103 6.522 93,0 6.222 4.275 68,7 2.946 1.143 

VICENCIA 30.264 24.825 82,0 23.116 76,4 230 23.346 77,1 26.627 10.948 41,1 10.347 644 

 TOTAL II GERES 557.893 504.257 90,4 456.095 81,8 5.542 461.637 82,7 496.559 264.021 53,2 216.234 50.304 

Fonte: LINK DIARIO– SES/PE. 

 

LEGENDA COBERTURA  

  < 50% 

  50% - 59.9% 

  79,9% - 60%            

  ≥ 80%            
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4. ATENÇÃO PRIMÁRIA: ORDENADORA DO SISTEMA DE SAÚDE 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) foi definida na Conferência de Alma-Ata como 

“cuidados essenciais à saúde baseados em métodos e tecnologias práticas, cientificamente bem 

fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao alcance universal de indivíduos e 

famílias da comunidade, mediante sua plena participação e a um custo que a comunidade e o 

país possam manter em cada fase de seu desenvolvimento, no espírito de autoconfiança” 

(DECLARAÇÃO DE ALMA- ATA, antiga URSS, 1978). 

Entretanto, com a construção social da APS no Brasil, hoje segue uma interpretação que 

complementa o conceito anterior, como sendo uma estratégia de organização do sistema de 

saúde, de forma a articular a Atenção Primária como a coordenadora de uma rede de atenção à 

saúde. (MENDES, 2015).  

 

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 O acesso da população aos cuidados essenciais integrantes da APS se dá a partir do 

atendimento dos usuários pelos dispositivos integrantes da atenção básica que são as equipes de 

Saúde da Família (eSF), equipes  de Saúde Bucal (eSFSB), Núcleos Ampliados de Saúde da 

Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) e o Programa de Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS), e, desta forma, ao desdobramento das ações de saúde por eles desempenhadas.  

Para tanto, é necessário que haja serviços implantados nos territórios para o atendimento 

das populações conforme os parâmetros pré-estabelecidos, relação compreendida como 

cobertura de atenção básica. Nos tópicos abaixo, relacionamos a distribuição desses 

dispositivos nos municípios integrantes da II GERES e suas respectivas coberturas. 

 

4.1.1 Equipes de Saúde da Família 

 

Na II Região de Saúde a média de cobertura de equipes de Saúde da Família 

corresponde a 96,22%. Na composição dessa média, 15 municípios apresentam 100% de 

cobertura e dentre os demais que ainda tem a avançar, Cumaru e Tracunhaém são os que 

apresentam as menores coberturas, sendo de 63,27% e 75,17%, respectivamente, conforme 

mostra Tabela 27.  
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Tabela 27 - Cobertura de Equipes de Saúde da Família por município - II GERES 

Município População 

ESF 

Teto Nº eSF 
Estim da 

Pop. cob. 
% estim. de cobertpop. 

Bom Jardim 39.184 19 11 37.950 96,85 

Buenos Aires 13.155 7 6 13.155 100 

Carpina 83.641 41 21 72.450 86,62 

Casinhas 14.341 7 6 14.341 100 

Cumaru 10.906 6 2 6.900 63,27 

Feira Nova 22.131 11 9 22.131 100 

João Alfredo 33.822 17 11 33.822 100 

Lagoa doCarro 18.071 9 8 18.071 100 

Lagoa do Itaenga 21.429 11 9 21.397 100 

Limoeiro 56.250 28 18 56.250 100 

Machados 16.088 8 4 16.088 100 

Nazaré da Mata 32.471 16 10 32.471 100 

Orobó 23.884 12 10 23.884 100 

Passira 28.933 14 14 28.933 100 

Paudalho 56.506 28 21 58.506 100 

Salgadinho 10.919 5 3 10.350 94,79 

Surubim 65.089 32 19 65.089 100 

Tracunhaém 13.769 7 3 10.350 75,17 

Vertente doLério 7.618 4 4 7.618 100 

Vicência 32.643 16 12 32.643 100 

Total II GERES 600.850 298 202 578.143 96,22 

Fonte: MS/SAS/e-GESTORAB, competência Outubro de 2020. 

 

4.1.2 Equipes de Saúde Bucal 

 

A II Regional, com 84% de cobertura de Saúde Bucal, tem 50% de seus municípios 

apresentando 100% de suas populações cobertas por eSFSB. No entanto, Carpina e Nazaré da 

Mata estão entre os municípios com as menores coberturas, sendo de 49,5% e 31,87%, ao passo 

que Cumaru não apresentou cobertura de eSFSB, sendo o município com a atuação mais 

preocupante, no tocante ao atendimento de Saúde Bucal a seus munícipes. 
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Tabela 28 - Cobertura de Equipes de Saúde Bucal por município - II GERES 

Município População 

eSFSB 

Nº 

eSFSB 

Estim da 

Pop. cob. 

% 

estim. 

de cober 

pop 

Bom Jardim 39.184 8 27.600 70 

Buenos Aires 13.155 6 13.155 100 

Carpina 83.641 12 41.400 50 

Casinhas 14.341 5 14.341 100 

Cumaru 10.906 0 0 0 

Feira Nova 22.131 7 22.131 100 

João Alfredo 33.822 9 31.050 92 

Lagoa doCarro 18.071 
 

9 
18.071 100 

Lagoa do Itaenga 21.429 
 

9 
21.429 100 

Limoeiro 56.250 19 56.250 100 

Machados 16.088 5 16.088 100 

Nazaré da Mata 32.471 3 10.350 32 

Orobó 23.884 8 23.884 100 

Passira 28.933 8 27.600 96 

Paudalho 56.506 21 56.506 100 

Salgadinho 10.919 3 10.350 95 

Surubim 65.089 18 62.100 95 

Tracunhaém 13.769 5 13.769 100 

Vertente do 

Lério 
7.618 4 7.618 100 

Vicência 32.643 9 31.050 9 

Total II GERES 600.850 168 504.742 84% 

              Fonte: MS/SAS/e-GESTORAB, competência Outubro de 2020. 

 

 Para melhor entendimento da produção das eSFSB dessa Região de Saúde, abaixo 

apresentamos o detalhamento da produção das unidades por tipo na II Região, no recorte 
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temporal de 2019. 

 

Gráfico 42 - Tipo de Consulta realizada pelas Equipes de Saúde Bucal por município - II GERES 

 

Fonte: MS/SAS/e-GESTORAB,competência ano 2019. 

 

O gráfico 43 acima apresenta a distribuição dos tipos de consulta realizadas pelas 

eSFSB, onde observamos que as consultas de retorno e a primeira consulta odontológica 

apresentam números consideravelmente superiores às consultas de manutenção. 

Entre o número de primeiras consultas e consultas de retorno, vemos que o número de 

consultas de retorno na maioria dos municípios foi superior, revelando que grande parte dos 

usuários que acessam os serviços para cuidados com a saúde bucal retornam para continuidade 

do cuidado. 
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Gráfico 43 - Tipo de procedimentos odontológicos realizada pelas Equipes de Saúde Bucal por município - II 

GERES, 2019 

 

Fonte: MS/SAS/e-GESTORAB, competência ano 2019. 

 

O gráfico 44 acima apresenta os três principais procedimentos odontológicos realizadas 

pelas eSFSB no ano de 2019. Observa-se que ações/procedimentos de prevenção a agravos 

como a orientação à higiene bucal e a ATF apresenta número elevado em todos os municípios, 

seguido pelo procedimento de restauração dente permanente posterior. 

 

4.1.3 Núcleo Ampliado de Saúde da Saúde da Família e Atenção Básica 

 

Os Núcleos Ampliados de Saúde da Saúde da Família e Atenção Básica – NASF, estão 

presentes em duas modalidades no território da II GERES, sendo o total de 29 do tipo 01 e 02 

do tipo 2. Os municípios de Salgadinho e Vertente do Lério são os que não apresentam nenhum 

NASF-AB.  
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Tabela 29 - Cobertura de Núcleo Ampliado de Saúde da Saúde da Família e Atenção Básica. NASF-AB 

Município 
Populaçã

o 

NASF-AB 

NASF 1 NASF 2 

Credenciado Implantado 
Credenciad

o 

Implantad

o 

Bom Jardim 
 

39.184 
2 2 0 0 

Buenos Aires 13.155 1 1 0 0 

Carpina 83.641 3 3 0 0 

Casinhas 14.341 1 1 0 0 

Cumaru 10.906 1 1 0 0 

Feira Nova 
 

22.131 
1 1 0 0 

João Alfredo 33.822 2 2 0 0 

Lagoa doCarro 18.071 1 1 0 0 

Lagoa do 

Itaenga 
21.429 1 1 0 0 

Limoeiro 56.250 2 2 0 0 

Machados 16.088 1 1 0 0 

Nazaré Da Mata 32.471 1 1 0 0 

Orobó 23.884 2 2 0 0 

Passira 28.933 2 2 0 0 

Paudalho 56.506 3 3 0 0 

Salgadinho 10.919 0 0 1 1 

Surubim 65.089 3 3 0 0 

Tracunhaém 13.769 1 1 0 0 

Vertente 

doLério 
7.618 0 0 1 1 

Vicência 32.643 1 1 0 0 

Total II 

GERES 
600.850 29 29 2 2 

Fonte: MS/SAS/e-GESTORAB, competência Dezembro  de 2019. 
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4.1.4 Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

 

Esta é a estratégia em que a II GERES tem a maior cobertura, constando de 96,55% 

(outubro, 2020). O total de 1.264 ACS cadastrados está distribuído entre os 20 municípios da 

Região sendo, novamente, Cumaru e Tracunhaém os municípios com as menores coberturas de 

62,64% e 73, 81, respectivamente. 

 

Tabela 30 -Cobertura de Agentes Comunitários de Saúde por município - II GERES. 2020 

Município População 

ACS 

Teto 
Nº ACS 

cadastrados 

Estim. da Pop. 

cob. 

% estim. de cob. 

pop. 

Bom Jardim 39.184 97 86 39.184 100% 

Buenos Aires 13.155 33 26 13.155 100% 

Carpina 83.641 205 143 79.925 95,56% 

Casinhas 14.341 36 35 14.341 100% 

Cumaru 10.906 31 45 8.050 73,81% 

Feira Nova 
 

22.131 
55 41 22.131 100% 

João Alfredo 33.822 83 76 33.822 100% 

Lagoa do Carro 18.071 44 32 17.825 98,64% 

Lagoa do Itaenga 21.429 53 52 21.429 100% 

Limoeiro 56.250 141 132 56.250 100% 

Machados 16.088 39 30 12.650 78,63% 

Nazaré da Mata 32.471 80 75 32.471 100% 

Orobó 23.884 59 51 23.884 100% 

Passira 28.933 72 65 28.933 100% 

Paudalho 56.506 139 114 56.506 100% 

Salgadinho 10.919 26 17 10.350 94,79% 

Surubim 65.089 159 111 60.375 92,76% 

Tracunhaém 13.769 34 29 8.625 62,64% 

Vertente do 

Lério 
7.618 19 28 7.618 100% 

Vicência 32.643 81 76 32.643 100% 

Total II GERES 600.850 1.486 1.264 580.167 96,55% 

  Fonte: MS/SAS/e-GESTORAB, competência Outubro de 2020. 
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 Em análise comparativa com o nível estadual, o gráfico abaixo mostra em valores 

percentuais que a cobertura dos serviços de atenção básica da II GERES está acima da 

cobertura estadual, de maneira que sua cobertura mais elevada é a de Agente Comunitário de 

Saúde e a que mais de distancia em aclive do número estadual é a de cobertura de eSF, 

mostrando-se superior em quase 20%. 

 

Gráfico 44 - Percentual de cobertura de Atenção Básica da II GERES e do estado de Pernambuco 

 

Fonte: MS/SAS/e-GESTORAB, competência Outubro de 2020. 

 

4.2 INDICADORES DE ATENÇÃO BÁSICA 

 

 A atuação das Equipes de atenção Básica é aferida a partir da análise de Indicadores que 

refletem a prestação do cuidado e o desenvolvimento dos programas de APS. Neste tópico será 

apresentado o desempenho dos municípios integrantes da II GERES em alguns dos indicadores 

monitorados pelas equipes de atenção básica, dentre eles os indicadores do pagamento por 

desempenho, definidos pela Portaria MS/GS nº 3.222/2019. 

 

4.2.1 Indicadores do Pagamento por Desempenho 

 

 Em 12 de novembro de 2019, através da Portaria nº 2.979, foi instituído o Programa 

Previne Brasil, com o qual o financiamento da APS passa a acontecer de acordo com o 

desempenho dos municípios em indicadores vinculados aos sistemas de informação da Atenção 

Básica, definidos sequencialmente pela Portaria MS/GM nº 3.222, de 10 de dezembro de 2019. 
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 Os 07 (sete) indicadores relacionados abaixo integram o grupo dos indicadores de 

pagamento por desempenho no âmbito da atenção básica, definidos para o ano de 2020: 

- Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª até 

a 20ª semana de gestação; 

- Proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV; 

- Proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado; 

- Cobertura de exame citopatológico; 

- Cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente; 

- Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre; e 

- Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada 

Apresenta-se a seguir o desempenho dos municípios desta regional nesses indicadores no ano 

de 2020.  

Para leitura das tabelas considerar 

 

 

 

4.2.1.1 Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo 

a 1ª até a 20ª semana de gestação 

 

Avalia quadrimestralmente o número de mulheres com gestações finalizadas no 

período, cadastradas, identificadas e vinculadas corretamente na equipe de Saúde da Família, 

sendo que a primeira consulta realizada possui uma diferença de no máximo 20 semanas da 

data da última menstruação registrada no atendimento. 

A tabela a seguir mostra o desempenho dos municípios nos dois primeiros 

quadrimestres do ano de 2020. 

 

Tabela 31 - Desempenho quadrimestral (jan-abr; mai-ago) dos municípios da II GERES no indicador: proporção 

de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª até a 20ª semana de gestação, no 

ano de 2020 

MUNICIPIO 

META 

NACIONAL 

(%) 

2020 

Q1 

(%) 

Q2 

(%) 

Bom Jardim 60 64 52 

Buenos Aires 60 43 61 

Carpina 60 29 49 

Casinhas 60 52 39 

Cumaru 60 59 61 

 
Meta não Atingida 

 

 

Meta Atingida Legenda: 
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Feira Nova 60 40 55 

João Alfredo 60 57 44 

Lagoa do Itaenga 60 32 31 

Lagoa do Carro 60 47 51 

Limoeiro 60 55 64 

Machados 60 35 52 

Nazaré da Mata 60 50 41 

Orobó 60 47 39 

Passira 60 34 57 

Paudalho 60 58 53 

Salgadinho 60 69 65 

Surubim 60 43 56 

Tracunhaém 60 38 43 

Vertente do Lério 60 40 54 

Vicência 60 28 43 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

Durante o Ano de 2020 apenas os municípios de Buenos Aires, Cumaru, Limoeiro e 

salgadinho registraram percentual superior a meta de 60% nesse indicador.  Apesar de no 

cenário da pandemia COVID-19 a assistência pré-natal não ter tido determinação de suspensão 

nos serviços de saúde desses municípios, as orientações para melhor organização de horários e 

consequente burocratização desses agendamentos, somado ao medo da exposição por esse 

importante grupo de risco pode contribuir para redução desse percentual.  

Para uma interpretação sem esses vieses da pandemia, vamos observar na tabela abaixo 

o comportamento dos municípios no registro desse indicador. 

 

Tabela 32 - Desempenho quadrimestraldos municípios da II GERES no indicador: proporção de gestantes com 

pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª até a 20ª semana de gestação, nos anos de 2018 e 

2019 

MUNICIPIO 2018 2019 

Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

BOM JARDIM 40 52 49 52 54 56 

BUENOS AIRES 50 54 57 62 50 63 

CARPINA 5 17 25 24 30 35 

CASINHAS 17 30 19 24 52 43 

CUMARU 10 38 36 42 48 50 

FEIRA NOVA 23 15 10 30 47 47 

JOÃO ALFREDO 36 50 39 64 82 62 

LAGOA DE ITAENGA 7 14 23 7 13 34 

LAGOA DO CARRO 53 53 61 51 67 65 

LIMOEIRO 34 44 36 56 56 67 

MACHADOS 71 60 28 41 41 60 

NAZARÉ DA MATA 23 31 25 35 39 25 

OROBÓ 19 24 39 42 44 52 

PASSIRA 18 20 8 16 28 45 

PAUDALHO 31 38 48 54 62 63 
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SALGADINHO 23 35 47 83 80 85 

SURUBIM 42 49 32 44 44 41 

TRACUNHAÉM 9 23 17 19 21 21 

VERTENTE DO LÉRIO 31 12 12 8 4 8 

VICÊNCIA 40 34 30 39 47 43 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

 Assim, observamos que Bom Jardim, Buenos Aires, João Alfredo, Lagoa do Carro, 

Machados, e Salgadinho foram os municípios que melhor registraram esse indicador nos anos 

de 2018 e 2019 com média nos seis quadrimestres do período superior a 50%. Paudalho e 

Limoeiro tiveram uma média bem próxima ao corte atingindo ambos 49%. 

 

4.2.1.2 Proporção de gestantes dos municípios da II GERES com realização de exames para 

sífilis e HIV 

 

Avalia quadrimestralmente o número de Gestantes com realização de exames para sífilis 

e HIV durante a realização de seu acompanhamento pré-natal nas Unidades Básicas de seu 

respectivo município. 

A tabela a seguir mostra o desempenho dos municípios nos dois primeiros 

quadrimestres do ano de 2020. 

 

Tabela 33 - Desempenho quadrimestral (jan-abr; mai-ago)dos municípios da II GERES no indicador: proporção 

de gestantes dos Municípios da II GERES com realização de exames para sífilis e HIV, no ano de 2020 

MUNICIPIO 

META 

NACIONAL 

(%) 

2020 

Q1 

(%) 

Q2 

(%) 

Bom Jardim 60 64 52 

Buenos Aires 60 43 61 

Carpina 60 29 49 

Casinhas 60 52 39 

Cumaru 60 59 61 

Feira Nova 60 40 55 

João Alfredo 60 57 44 

Lagoa do Itaenga 60 32 31 

Lagoa do Carro 60 47 51 

Limoeiro 60 55 64 

Machados 60 35 52 

Nazaré da Mata 60 50 41 

Orobó 60 47 39 

Passira 60 34 57 

Paudalho 60 58 53 

Salgadinho 60 69 65 

Surubim 60 43 56 
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Tracunhaém 60 38 43 

Vertente do Lério 60 40 54 

Vicência 60 28 43 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

 Observa-se que os municípios têm baixo alcance da meta nacional de 60% nos 

quadrimestres apresentados. Apenas Buenos Aires, Cumaru, Limoeiro e Salgadinho 

conseguiram resultados acima da meta nos dois primeiros quadrimestres de 2020. Apesar de 

compreender o período de vivência da pandemia essa é uma realidade que traz preocupação, 

pois reflete um serviço que não teve indicação de redução da oferta que é a assistência Pré-

Natal com captação precoce de gestantes para o acompanhamento. 

 Observando a série dos anos anteriores (2018-2019), apresentada na tabela a seguir, 

visualizamos que os municípios: Buenos Aires, Casinhas, Cumaru, João Alfredo, Lagoa do 

Carro, Limoeiro, Machados, Nazaré da Mata, Paudalho, Salgadinho e Vicência conseguiram 

em alguns dos quadrimestres analisados, alcançar o percentual equivalente à meta atual (60%), 

em destaque, e em outros se aproximar da marca.  

 

Tabela 34 - Desempenho quadrimestral dos municípios da II GERES no indicador: proporção de gestantes com 

realização de exames para sífilis e HIV, nos anos de 2018 e 2019 

MUNICIPIO 
2018 2019 

Q1 (%) Q2 (%) Q3(%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

BOM JARDIM 56 61 48 58 45 45 

BUENOS AIRES 46 75 75 60 62 77 

CARPINA 15 24 17 18 21 20 

CASINHAS 31 52 48 67 59 59 

CUMARU 12 54 62 59 67 66 

FEIRA NOVA 37 23 23 43 52 49 

JOÃO ALFREDO 46 50 52 68 80 66 

LAGOA DE ITAENGA 7 25 20 18 22 43 

LAGOA DO CARRO 52 59 63 71 64 67 

LIMOEIRO 30 46 42 57 58 71 

MACHADOS 45 58 34 59 67 71 

NAZARÉ DA MATA 31 27 30 37 49 45 

OROBÓ 28 45 36 60 58 57 

PASSIRA 20 34 22 42 50 55 

PAUDALHO 29 47 70 71 72 70 

SALGADINHO 15 29 26 45 55 100 

SURUBIM 51 57 49 53 45 48 

TRACUNHAÉM 17 32 15 40 38 40 

VERTENTE DO LÉRIO 50 23 12 27 19 50 

VICÊNCIA 28 45 74 72 73 55 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 
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A tabela acima mostra que a realidade de desempenho abaixo da meta de 60% nesse 

indicador, foi realidade de fração significativa dos municípios também em período anterior ao 

cenário de pandemia. 

Olhar para o desempenho por município mostra que mesmo antes da pandemia a meta 

de 60% ainda não era alcançada na maioria dos quadrimestres por grande parte dos municípios 

dessa Regional. 

 

4.2.1.3 Proporção de gestantes dos municípios da II GERES com atendimento 

odontológico realizado 

 

Avalia o número de mulheres com gestações finalizadas no período, cadastradas, 

identificadas e que realizaram uma consulta de pré-natal e um atendimento odontológico 

individual, ambos na APS. 

Em 2020, apenas três, dos vinte municípios da regional alcançaram a meta em um dos 

quadrimestres, conforme os dados do SISAB: João Alfredo, Paudalho, Salgadinho.  

 

Tabela 35 - Desempenho quadrimestral (jan-abr; mai-ago)dos municípios da II GERES no indicador: proporção 

de gestantes dos Municípios da II GERES com atendimento odontológico, realizado no ano de 2020 

MUNICIPIO 
META 

NACIONAL (%) 

2020 

Q1 (%) Q2 (%) 

Bom Jardim 60 16 19 

Buenos Aires 60 33 30 

Carpina 60 37 41 

Casinhas 60 20 19 

Cumaru 60 11 4 

Feira Nova 60 27 27 

João Alfredo 60 65 51 

Lagoa do Itaenga 60 31 41 

Lagoa do Carro 60 30 46 

Limoeiro 60 52 59 

Machados 60 31 23 

Nazaré da Mata 60 8 5 

Orobó 60 35 22 

Passira 60 22 33 

Paudalho 60 76 58 

Salgadinho 60 62 43 

Surubim 60 40 47 

Tracunhaém 60 16 19 

Vertente do Lério 60 53 43 

Vicência 60 35 43 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 
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Os Municípios de Bom Jardim, Cumaru e Nazaré da Mata apresentaram percentuais 

muito baixos (abaixo de 20%), revelando a necessidade de reforços a fim de aumentar o acesso 

de suas gestantes aos serviços de Saúde Bucal. 

Considerando, mais uma vez, o cenário da pandemia e a limitação condicionada às 

ações de Saúde Bucal, buscou-se avaliar os valores alcançados pelos municípios nos anos 

anteriores (Tabela 35) para comparação, e constatou-se que nesses anos, o indicador, se 

analisado pela meta para 2020 de 60%, também não seria alcançado pela maioria dos 

municípios desta regional, de modo que apenas os municípios de Buenos Aires, Limoeiro, 

Paudalho e Salgadinho conseguiram em algum semestre chegar as 60%. 

 

Tabela 36 - Desempenho quadrimestral dos municípios da II GERES no indicador: proporção de gestantes dos 

Municípios da II GERES com atendimento odontológico, realizado nos anos de 2018 e 2019 

MUNICIPIO 

2018 2019 

Q1 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 
Q2 

(%) 
Q3 (%) 

BOM JARDIM 20 19 26 21 28 31 

BUENOS AIRES 60 68 48 47 40 60 

CARPINA 17 25 19 21 26 29 

CASINHAS 2 0 7 10 7 15 

CUMARU 7 0 4 3 0 4 

FEIRA NOVA 6 5 9 5 4 14 

JOÃO ALFREDO 35 28 31 39 45 37 

LAGOA DE ITAENGA 15 22 29 33 24 42 

LAGOA DO CARRO 47 42 46 37 23 44 

LIMOEIRO 57 62 52 63 62 67 

MACHADOS 45 23 28 41 27 42 

NAZARÉ DA MATA 3 1 4 4 6 1 

OROBÓ 21 27 25 36 26 33 

PASSIRA 15 9 9 17 17 16 

PAUDALHO 28 30 44 56 75 74 

SALGADINHO 23 26 0 21 30 77 

SURUBIM 26 35 32 44 35 40 

TRACUNHAÉM 6 19 13 9 2 9 

VERTENTE DO 

LÉRIO 
42 19 15 12 8 38 

VICÊNCIA 30 33 32 39 46 38 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

 Na Regional, os municípios de Cumaru, Nazaré da Mata e Casinhas, Feira Nova, 

Tracunhaém e Passira tiveram os piores desempenhos no Registro desse indicador, com média 

no período inferior a 20% de cobertura. 

 

4.2.1.4 Cobertura de exame citopatológico na II GERES 
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Avalia o número de mulheres cadastradas, identificadas e vinculadas corretamente a 

equipe de Saúde da Família, com idade entre 25 a 64 anos, no quadrimestre analisado, que 

realizaram um procedimento de Coleta de Exame Citopatológico de colo uterino em até 3 anos. 

 Para esse indicador a meta era de 40%, e nos quadrimestres 1º e 2º de 2020, nenhum 

município da II GERES conseguiu alcançá-la, conforme a tabela abaixo. 

Perpassando pela experiência da pandemia e redução de alguns serviços no âmbito das 

eSF, os valores dos municípios podem retratar tal cenário, contudo, os anos anteriores (2018, 

2019) também registraram que nenhum município, em nenhum quadrimestre, alcançou o 

percentual condizente com a meta atual de 40% (Tabela 37). 

Tabela 37 - Desempenho quadrimestral (jan-abr; mai-ago)municípios da II GERES no indicador: Cobertura de 

exame citopatológico, no ano de 2020 

MUNICIPIO 
META 

NACIONAL (%) 

2020 

Q1 (%) Q2 (%) 

Bom Jardim 40 17 15 

Buenos Aires 40 31 28 

Carpina 40 11 10 

Casinhas 40 13 13 

Cumaru 40 22 23 

Feira Nova 40 19 19 

João Alfredo 40 22 22 

Lagoa do Itaenga 40 19 17 

Lagoa do Carro 40 18 17 

Limoeiro 40 30 29 

Machados 40 25 27 

Nazaré da Mata 40 12 12 

Orobó 40 22 23 

Passira 40 20 18 

Paudalho 40 16 16 

Salgadinho 40 31 29 

Surubim 40 19 19 

Tracunhaém 40 3 4 

Vertente do Lério 40 12 16 

Vicência 40 15 15 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

Tabela 38- Desempenho quadrimestral dos municípios da II GERES no indicador: Cobertura de exame 

citopatológico, no anos de 2018 e 2019 

MUNICIPIO 
2018 2019 

Q1 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q2 (%) Q3 (%) 

BOM JARDIM 23 22 21 20 18 18 

BUENOS AIRES 27 30 32 32 29 31 

CARPINA 8 10 12 12 11 11 

CASINHAS 14 14 12 13 13 14 

CUMARU 7 11 14 16 16 20 

FEIRA NOVA 11 12 14 15 17 18 

JOÃO ALFREDO 24 25 26 26 24 23 

LAGOA DE ITAENGA 16 19 21 21 20 20 

LAGOA DO CARRO 15 16 17 18 17 18 
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LIMOEIRO 33 34 35 34 32 31 

MACHADOS 20 22 24 25 24 27 

NAZARÉ DA MATA 11 12 13 13 11 12 

OROBÓ 13 14 16 17 20 23 

PASSIRA 23 24 23 22 21 23 

PAUDALHO 7 10 14 15 14 15 

SALGADINHO 23 26 28 28 28 30 

SURUBIM 13 16 18 18 19 19 

TRACUNHAÉM 1 1 2 2 2 2 

VERTENTE DO LÉRIO 10 9 8 7 9 12 

VICÊNCIA 18 16 15 14 14 16 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

 A leitura da tabela 38 evidencia que apenas os municípios de Limoeiro, Buenos Aires e 

Salgadinho conseguem chegar aos 30%. Calculando a média dos percentuais nos 6 

quadrimestres do período 12 dos 20 municípios, não ultrapassam o percentual de 20%, 

apontando para a necessidade de priorização desse indicador a nível Regional, com vistas em 

melhorar o acesso de mulheres à prevenção do Câncer de Colo Útero. 

 

4.2.1.5 Cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente na II GERES 

 

Avalia o número de doses aplicadas das vacinas pólio ou pentavalente em crianças 

menores de 01(um) ano. No ano de 2020 apenas o município de Tracunhaém registrou 

resultados acima da meta nos dois primeiros quadrimestres (Tabela 39). Os demais não 

registraram percentual compatível com a meta nos dois períodos apresentados, de forma que 

muitos ficam distantes até mesmo do corte de 80%. 

Uma atipia, somada à condição de pandemia, presente no ano de 2020 foi à falta de 

abastecimento, por escassez, da vacina pentavalente, comprometendo assim o desempenho dos 

municípios nesse indicador. 

 

Tabela 39 - Desempenho quadrimestral dos municípios da II GERES no indicador: Cobertura vacinal de 

poliomielite inativada e de pentavalente, no ano de 2020 

MUNICIPIO 
META 

NACIONAL (%) 

2020 

Q1 (%) Q2 (%) 

Bom Jardim 95 30 47 

Buenos Aires 95 8 43 

Carpina 95 48 70 

Casinhas 95 28 31 

Cumaru 95 46 76 

Feira Nova 95 33 35 

João Alfredo 95 42 47 

Lagoa do Itaenga 95 37 47 
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Lagoa do Carro 95 35 49 

Limoeiro 95 35 41 

Machados 95 23 48 

Nazaré da Mata 95 31 46 

Orobó 95 27 30 

Passira 95 16 34 

Paudalho 95 32 49 

Salgadinho 95 41 55 

Surubim 95 45 68 

Tracunhaém 95 77 100 

Vertente do Lério 95 38 40 

Vicência 95 39 40 
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

Nos anos de 2018 e 2019, antes da pandemia, os municípios registraram resultados 

melhores, de forma que em escala decrescente os municípios deCarpina, Vertente do Lério, 

Feira Nova, Casinhas, Tracunhaém e Lagoa de Itaenga apresentaram os melhores desempenhos 

no período, com médias superiores a 60% (Tabela 40). 

 

Tabela 40 - Desempenho quadrimestral dos municípios da II GERES no indicador: Cobertura vacinal de 

poliomielite inativada e de pentavalente, no ano de 2018 e 2019 

MUNICIPIO 

2018 2019 

Q1 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 
Q2 

(%) 
Q3 (%) 

BOM JARDIM 61 57 60 56 46 16 

BUENOS AIRES 47 40 51 41 40 10 

CARPINA 100 92 82 99 89 40 

CASINHAS 100 82 53 56 67 48 

CUMARU 68 52 37 58 48 27 

FEIRA NOVA 100 83 72 69 68 19 

JOÃO ALFREDO 52 47 42 48 39 15 

LAGOA DE ITAENGA 80 73 72 69 53 28 

LAGOA DO CARRO 50 51 47 58 47 16 

LIMOEIRO 56 44 47 47 44 25 

MACHADOS 45 50 56 46 43 9 

NAZARÉ DA MATA 100 59 73 56 49 21 

OROBÓ 60 43 49 51 40 17 

PASSIRA 30 52 54 50 43 14 

PAUDALHO 79 56 55 59 55 24 

SALGADINHO 31 21 47 44 44 49 

SURUBIM 53 64 61 58 56 24 

TRACUNHAÉM 12 43 68 100 100 60 

VERTENTE DO 

LÉRIO 
88 100 69 100 60 58 

VICÊNCIA 45 43 51 45 43 17 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 
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 Olhando para a meta do indicador, ao longo desses anos, os municípios que em um dos 

quadrimestres atingiram 95% foram Carpina, Casinhas, Feira Nova, Nazaré da Mata, 

Tracunhaém e Vertente do Lério. 

 

4.2.1.6 Percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre 

na II GERES 

 

Avalia o número de hipertensos cadastrados identificados e vinculados corretamente à 

equipe de Saúde da Família com atendimento para hipertensão com aferição da pressão arterial 

ao menos 01(uma) vez por semestre. De acordo com os dados registrados, o desempenho dos 

municípios neste indicador manteve-se muito baixo nos quadrimestres iniciais de 2020, onde a 

meta era alcançar 50%, e esses não apresentaram sequer 20%, tendo muitos municípios, 

inclusive, esse percentual zerado.  

Já olhando para a série histórica dos quadrimestres de 2018 e 2019, Orobó e Limoeiro 

são os únicos que apresentaram registros, todavia, inferior a 7% (Tabela 42). 

 

Tabela 41 - Desempenho quadrimestral (jan-abr; mai-ago)dos municípios da II GERES no indicador: Percentual 

de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre, no ano de 2020 

MUNICIPIO 
META 

NACIONAL (%) 

2020 

Q1 (%) Q2 (%) 

Bom Jardim 50 0 0 

Buenos Aires 50 0 0 

Carpina 50 0 1 

Casinhas 50 0 1 

Cumaru 50 0 6 

Feira Nova 50 0 2 

João Alfredo 50 0 18 

Lagoa do Itaenga 50 0 0 

Lagoa do Carro 50 1 9 

Limoeiro 50 6 5 

Machados 50 0 0 

Nazaré da Mata 50 0 0 

Orobó 50 3 2 

Passira 50 0 1 

Paudalho 50 1 8 

Salgadinho 50 0 1 

Surubim 50 0 1 

Tracunhaém 50 0 0 

Vertente do Lério 50 0 5 

Vicência 50 1 4 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

Tabela 42 - Desempenho quadrimestral dos municípios da II GERES no indicador: Percentual de pessoas 

hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre, nos anos de 2018 e 2019 

MUNICIPIO 
2018 2019 

Q1 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) Q2 (%) Q3 (%) 
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BOM JARDIM 0 0 0 0 0 0 

BUENOS AIRES 0 0 0 0 0 0 

CARPINA 0 0 0 0 0 0 

CASINHAS 0 0 0 0 0 0 

CUMARU 0 0 0 0 0 0 

FEIRA NOVA 0 0 0 0 0 0 

JOÃO ALFREDO 0 0 0 0 0 0 

LAGOA DE ITAENGA 0 0 0 0 0 0 

LAGOA DO CARRO 0 0 0 0 0 0 

LIMOEIRO 5 5 4 4 5 6 

MACHADOS 0 0 0 0 0 0 

NAZARÉ DA MATA 0 0 0 0 0 0 

OROBÓ 0 0 1 3 2 2 

PASSIRA 0 0 0 0 0 0 

PAUDALHO 0 0 0 0 0 0 

SALGADINHO 0 0 0 0 0 0 

SURUBIM 0 0 0 0 0 0 

TRACUNHAÉM 0 0 0 0 0 0 

VERTENTE DO LÉRIO 0 0 0 0 0 0 

VICÊNCIA 0 0 0 0 0 0 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

Embora se trate da avaliação de um procedimento rotineiramente realizado na eSF, os 

dados apontam para a preocupação com a efetivação do registro pelo profissional da APS que o 

executa. 

É oportuno ressaltar que, embora seja um procedimento de rotina, onde os hipertensos 

compreendem um dos públicos que mais frequentam essas unidades, o registro do 

procedimento passa a ser algo novo para os profissionais e assim, o baixo percentual 

generalizadamente apresentado entre os municípios refletem a etapa inicial de implementação 

do registro dessa informação no sistema de Origem do dado, o SISAB o que é extensivo 

também para o próximo indicador que passa pelo mesmo contexto. 

 

4.2.1.7 Percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada na II GERES 

 

Avalia o número de diabéticos cadastrados identificados e vinculados corretamente à 

equipe de Saúde da Família com atendimento para diabetes e solicitação de Hemoglobina 

Glicada a cada 12 meses. 

A avaliação do 1º e 2º quadrimestres de 2020 mostra que esse é outro indicador que 

nenhum município consegue atingir ou aproximar-se da meta pactuada de 50%, estando os 

percentuais mais altos em torno de 20%. 
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Tabela 43 - Desempenho quadrimestral (jan-abr; mai-ago)dos municípios da II GERES no indicador: Percentual 

de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada, no ano de 2020 

MUNICIPIO 
META NACIONAL 

(%) 

2020 

Q1 (%) Q2 (%) 

Bom Jardim 50 5 3 

Buenos Aires 50 1 1 

Carpina 50 4 5 

Casinhas 50 2 9 

Cumaru 50 7 7 

Feira Nova 50 3 20 

João Alfredo 50 3 5 

Lagoa De Itaenga 50 6 8 

Lagoa Do Carro 50 6 10 

Limoeiro 50 15 14 

Machados 50 6 6 

Nazaré Da Mata 50 10 18 

Orobó 50 2 2 

Passira 50 7 8 

Paudalho 50 19 23 

Salgadinho 50 5 9 

Surubim 50 6 20 

Tracunhaém 50 6 5 

Vertente Do Lério 50 1 5 

Vicência 50 4 4 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

A avaliação dos quadrimestres de 2018 e 2019, não apresentaram variações 

significativas e a maioria dos resultados esteve abaixo de 5%.  Sendo, portanto, outro indicador 

a ser priorizado em execução e registro devido. 

 

Tabela 44 - Desempenho quadrimestral dos municípios da II GERES no indicador: Percentual de diabéticos com 

solicitação de hemoglobina glicada, nos anos de 2018 e 2019 

MUNICIPIO 

2018 2019 

Q1 (%) Q1 (%) Q2 (%) Q3 (%) 
Q2 

(%) 
Q3 (%) 

BOM JARDIM 2 3 4 5 6 6 

BUENOS AIRES 3 3 4 4 3 1 

CARPINA 2 2 2 4 3 3 

CASINHAS 0 0 0 0 1 1 

CUMARU 0 0 1 0 2 3 

FEIRA NOVA 4 4 3 3 3 2 

JOÃO ALFREDO 2 3 3 3 2 2 

LAGOA DE ITAENGA 1 2 2 3 3 4 

LAGOA DO CARRO 9 6 7 6 5 5 

LIMOEIRO 6 6 6 9 11 14 

MACHADOS 6 6 4 5 5 10 

NAZARÉ DA MATA 1 2 2 2 4 6 

OROBÓ 1 1 1 1 1 2 

PASSIRA 5 5 5 5 5 7 

PAUDALHO 6 8 12 16 18 18 

SALGADINHO 7 6 5 2 1 3 

SURUBIM 1 2 2 6 7 8 
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TRACUNHAÉM 2 2 3 3 4 5 

VERTENTE DO LÉRIO 1 0 0 0 0 0 

VICÊNCIA 4 5 4 5 4 4 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

4.2.2 Outros Indicadores de Atenção Básica 

 

4.2.2.1 Número de gestantes captadas até a 12ª semana de gestação 

 

Avalia o número de gestantes que realizaram o primeiro atendimento até a 12º semana 

de gestação, na Estratégia de Saúde da Família. 

 

Gráfico 45 - Número de gestantes captadas até a 12ª semana de gestação pelos municípios da II GERES 

 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

De acordo com os dados registrados entre o período de 2017 a 2020, o conjunto de 

municípios que integram a II GERES, apresentaram neste indicador um crescimento 

significativo, correspondente a 98,7%, do ano de 2017 para o ano de 2020.  

A avaliação da série histórica de 2017 a 2020 demonstra que a captação precoce vem 

aumentando ao longo dos anos, quase que dobrando entre os anos 2017 e 2020. 

 

4.2.1.2 Número de gestantes com os exames preconizados avaliados até a 20ª semana 

 

Avalia anualmente o número de gestantes com os exames preconizados e avaliados até a 

20ª semana. 
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Gráfico 46 - Número de gestantes com os exames preconizados avaliados até a 20ª semana nos municípios da II 

GERES 

 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

O número de gestantes com exames avaliados, também vem crescendo ao logo dos 

últimos anos, tendo tido um aumento de mais de 100% de 2017, onde se tinha o número de 419 

gestantes acompanhadas, para 2020, onde foi alcançado o número de 880 gestantes com 

exames avaliados até a 20ª semana, mais que duplicando o valor do início do período. 

Tal realidade corrobora com o crescimento do indicador anterior, uma vez que, ao passo 

que cresce a captação precoce potencializam-se as chances das gestantes terem seus exames 

realizados também precocemente, com avaliação ainda dentro de meados do segundo semestre 

de gestação, o que viabiliza intervenções e encaminhamentos de demandas em tempo oportuno. 

 

4.2.1.3 Gestantes com 6 ou mais consultas de pré-natal realizadas 

 

Avalia o número de gestantes com 6 (seis) ou mais consultas de pré-natal realizadas 

pela Unidades de Saúde da Família. 
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Gráfico 47 - Número de consultas pré-natal realizadas pelas as gestantes da II GERES 

 

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB. Acesso em Janeiro/2021. 

 

A avaliação da série histórica de 2017 a 2020 deixa evidente que a frequência maior, em 

todos os anos do período, é a de mulheres que realizaram de uma (1) a três (3) consultas de pré-

natal, sinalizando que o município tem encontrado dificuldades na busca ativa das gestantes e 

conclusão do acompanhamento pré-natal com o número mínimo de 6+ consultas. 

Também é observado na análise do gráfico que o número de gestantes que tem 6+ 

consultas realizadas é ainda muito baixo, e embora tenha crescido nos anos de 2018 e 2019, não 

ultrapassou o número do corte de mulheres que realizaram de 1 a 3 consultas. Esse grupo, que 

deveria ser o menor e ir progressivamente diminuindo, no entanto, tem se apresentado como o 

maior em todos os anos do período analisado. 

Avaliando o alcance de seis ou mais consultas por gestantes em valores percentuais ano 

a ano, vemos que em 2020 o número alcançado foi de apenas 29%, numa série histórica que 

vinha mostrando valores crescentes em 2019, 2018 e 2017 de, respectivamente, 39%, 29% e 

22%.  
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5 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE 

 

A Portaria Nº 4.279/2010 define a Rede de Atenção à Saúde (RAS) como “arranjos 

organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que, 

integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a 

integralidade do cuidado”, com o objetivo de promover a integração dessas ações e serviços, 

fundamentada na atenção contínua e de qualidade, multiprofissional, integral e humanizada. 

Integram o quadro das Redes Prioritárias de Atenção à Saúde no âmbito do estado de 

Pernambuco as redes: 

- Rede Materno Infantil / Rede Cegonha 

- Rede de Urgência e Emergência (RUE) 

- Rede de Cuidados à pessoa com Deficiência 

- Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

- Rede de Atenção em Oncologia 

 

5.1 REDE MATERNO INFANTIL / REDE CEGONHA 

 

Para promover a melhoria da assistência materno-infantil, o Ministério da Saúde, em 

2011, lançou a Rede Cegonha, pela Portaria nº 1.459 de 24 de junho de 2011, que consiste em 

uma rede de cuidados que visa a assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à 

atenção humanizada na gravidez, parto e puerpério, bem como à criança o direito ao 

nascimento seguro, crescimento e desenvolvimento saudável.  

A Rede Cegonha, em sua organização, possui os seguintes componentes: Pré-natal; 

Parto e Nascimento; Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança; Sistemas Logísticos – 

transporte sanitário e regulação. Deve ser implementada de forma gradativa em todo o Brasil, 

levando em consideração a taxa de mortalidade infantil, razão da mortalidade materna e a 

densidade populacional (BRASIL, 2011a). 

No estado de Pernambuco os Planos Regionais da Rede Cegonha foram homologados 

através da Resolução CIB/PE nº 1.872, de 26 de março de 2012. No que tange a II Regional de 

Saúde, o Plano Regional da Rede Cegonha foi homologado através da Resolução CIB/PE nº 

1.874 de 26 de julho de 2012, e conforme Resolução CIR º n° 25, de 10 de outubro de 2018, 

que aprova a alteração do Plano regional da Rede Cegonha Regional da II Região de Saúde. 

Neste tópico trataremos sobre a Rede Materno Infantil Regional, a qual está construída 

em torno das pactuações e orientações do Programa Rede Cegonha – nacional, e tem apoio do 

papel fortalecedor do Programa Mãe Coruja - Estadual. 
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5.1.1 Programa Mãe Coruja 

 

O Programa Mãe Coruja está presente no rol das ações e serviços de saúde ofertados aos 

municípios integrados a II GERES e contempla como território 03 (três) dos seus 20 

municípios, que são: Casinhas, Cumaru e Salgadinho, o que corresponde a 15% da II Regional 

de Saúde. A Região iniciou com o programa ainda em 2010, com os municípios de Cumaru e 

Salgadinho e em 2012 teve o ingresso do município de Salgadinho.  

As suas ações vêm sendo desenvolvidas buscando cuidar de forma ampla da mulher e 

das crianças, fortalecer os vínculos afetivos; promover uma gestação saudável; e garantir às 

crianças nascidas no território o direito a um nascimento e desenvolvimento saudável e 

harmonioso. 

Dentre as atribuições do Programa, as gestantes, após serem encaminhadas aos Círculos 

de Educação e Cultura, são inseridas em programas de qualificação profissional, segurança 

alimentar e nutricional. Já as crianças, têm assegurado o direito à cidadania, com acesso à 

documentação e à inscrição no Programa Leite de Todos. A administração municipal, por sua 

vez, fica responsável pelas instalações do Canto Mãe Coruja, além de atuar pelo fortalecimento 

das redes de atenção primária e de cuidados à gestante, participando do planejamento e do 

monitoramento das ações para a redução da mortalidade infantil e estímulo ao desenvolvimento 

da mãe e da criança. 

 

5.1.1.1 Caracterização 

 

5.1.1.1.1 Principal porta de entrada para cadastro no Programa Mãe Coruja 

Pernambucana da II Regional de Saúde 

 

Para se cadastrar, a gestante deve se dirigir ao Canto Mãe Coruja em seu município, 

portando a Caderneta da Gestante do SUS e um documento de identificação. Com até cinco 

meses de gestação, a mulher é cadastrada e acompanhada pelos profissionais do Canto Mãe 

Coruja.  

A captação de gestantes pelas Técnicas do Programa Mãe Coruja da II Regional de 

Saúde acontece no atendimento e acolhimento no Canto pela demanda espontânea das 

mulheres, através de encaminhamentos das Unidades de Saúde da Família, CRAS, CREAS e 

outros serviços parceiros; no acompanhamento dos atendimentos de Pré-Natal nas USF; bem 

como através de visitas domiciliares e buscas-ativas. 
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Tabela 45 - Portas de Entrada para Cadastro no Programa Mãe Coruja na II Geres, de 2013 a 2019 

Ano Livre 

Demanda 

Outro PACS Unidade de Saúde da Família 

(PSF) 

Não 

Informado 

Total 

Geral 

2013 93 151 4 170 12 430 

2014 99 145 3 162 8 417 

2015 103 55 1 138 43 340 

2016 73 61 3 131 8 276 

2017 125 26 2 139 9 301 

2018 104 16 2 111 4 237 

2019 75 13 2 112 5 207 

Total 

Geral 

672 467 17 963 89 2208 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2013a 2019.  

 

Observamos que nossa principal porta de entrada são as Unidades de Saúde da Família, 

contabilizando (963) de 2013 a 2019, das demandas atendidas e encaminhadas pelos 

profissionais de saúde da Rede Municipal, com ilustração no gráfico abaixo. 

Nos últimos anos houve oscilações em relação à captação de novas gestantes para somar 

ao número de cadastros, devido ao fator do Kit Bebê que está sem esta distribuição desde o 

segundo semestre do ano de 2017, no que pesa devido ao alto índice de vulnerabilidade social, 

tirando da gestante o interesse de ser monitorada pelo Programa, mesmo que seja explicativo 

tudo que se oferece dentro da linha do cuidado. 

 

Gráfico 48 - Demonstração das Portas de Entrada para Cadastro no Programa Mãe Coruja na II GERES, de 2013ª 

2019 

 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. 

 

5.1.1.1.2 Ocorrência de partos por maternidades e municípios no Programa Mãe Coruja 

Pernambucana da II Regional de Saúde 

 

 Os municípios da II Regional de Saúde que têm implantado o Programa Mãe Coruja 

(Casinhas, Cumaru e Salgadinho) não dispõem de maternidade; as gestantes em trabalho de 
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parto são reguladas para Maternidades de Referência, pela Central de Leitos, para Nazaré da 

Mata, Recife, Limoeiro, Jaboatão dos Guararapes, Olinda, Vitória de Santo Antão, entre outros. 

Aquelas que decidem pelo parto particular, geralmente buscam mais frequentemente os 

serviços de saúde de Timbaúba, Limoeiro, Recife. 

 

Tabela 46 - Ocorrências de Partos de gestantes vinculadas ao Programa Mãe Coruja Regional, por município de 

ocorrência e unidades. Pernambuco, 2019 

Municípios por Ocorrência Nº Maternidades 

Agrestina 1 HOSPITAL GERAL AMELIA GUEIROS LEITE 

Camaragibe 2 MATERNIDADE AMIGA DA FAMILIA DE CAMARAGIBE 

Carpina 2 HOSPITAL DAS CLINICAS DO CARPINA 

Caruaru 37 FUSAM HOSPITAL DE CARUARU JESUS NAZARENO / 

HOSPITAL MUNICIPAL DE CARUARU CASA DE SAUDE 

BOM JESUS 

Casinhas 3 UNIDADE MISTA CECILIA LEAL DE MIRANDA 

Gravatá 2 H G G DR PAULO DA VEIGA PESSOA 

Jaboatão dos Guararapes 3 HOSPITAL E MATERNIDADE NOSSA SENHORA DE 

LOURDES / HOSPITAL MEMORIAL GUARARAPES / 

HOSPITAL JABOATAO PRAZERES 

Limoeiro 89 CASA DE SAUDE E MATERNIDADE DE LIMOEIRO / 

HOSPITAL REGIONAL DE LIMOEIRO JOSE FERNANDES 

SALSA 

Nazaré da Mata 23 CASA DE SAUDE E MATERNIDADE DR GRIMAURO 

FRAGA / HOSPITAL ERMIRIO COUTINHO 

Olinda 1 HOSPITAL DO TRICENTENARIO 

Recife 69 HOSPITAL DAS CLINICAS/IMIP/HOSPITAL AGAMENON 

MAGALHAES/HOSPITAL BARAO DE LUCENA, outros. 

Riacho das Almas 1 UNIDADE MISTA JOAO SOARES DA FONSECA 

Salgadinho 3 UNIDADE MISTA MARIA AMELIA 

São Lourenço da Mata 10 HOSPITAL PETRONILA CAMPOS 

Surubim 49 HOSPITAL SAO LUIZ 

Taquaritinga do Norte 1 HOSPITAL GERAL SEVERINO PEREIRA DA SILVA 

Vitoria de Santo Antão 9 APAMI (Associação de Proteção à Maternidade e a Infância) / 

HOSPITAL JOAO MURILO E POLICLINICA DE VITORIA 

/ PRONTO SOCORRO E CASA DE SAUDE DA VITORIA 

Total Geral 315   

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2019. 
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A tabela acima mostra que na II Regional de Saúde, a maior parte dos partos ocorreu no 

município de Limoeiro, onde tivemos 89 partos, e em seguida vem o município de Recife com 

69 partos.  

Devido à dificuldade da rede materna infantil, estas mulheres realizaram o parto no 

município de Recife, onde estes procedimentos poderiam ser regulados para a maternidade de 

referência na região, mais próxima de suas residências. Ainda é possível verificar que houve 

um parto em Taquaritinga do Norte, município fora do desenho de rede da II Regional.  

 

5.1.1.2 indicadores no programa mãe coruja pernambucana da II regional de saúde 

 

5.1.1.2.1 Mulheres cadastradas no Programa Mãe Coruja Pernambucana (PMCP) na II 

Regional de Saúde 

 

Esse indicador permite subsidiar os processos de planejamento, gestão e monitoramento 

das ações voltadas à atenção ao pré-natal, parto, puerpério e atenção à saúde da criança, tanto 

para o Programa Mãe Coruja e as Equipes de Saúde da Família, como para a Gestão Municipal, 

Regional e Estadual. 

 

Gráfico 49 - Número de Gestantes da II GERES Cadastradas no Programa, no período de 2013 a 2019 

 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2019. 

 

O período analisado mostra uma leve oscilação temporal no número absoluto de 

cadastros realizados no sistema de informação. Destaca-se o ano de 2013, com 430 cadastros e 

uma tendência de queda a partir de 2014. No ano de 2019 foram 207 gestantes cadastradas. 
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O gráfico mostra uma redução na captação de primeira gestação, entre 2018 e 2019, 

associada à redução da natalidade, a realização de acompanhamentos de Pré-natal 

exclusivamente na rede conveniada ou particular, bem como a frequência irregular da entrega 

dos kit enxoval. 

Para a melhoria da captação de novas gestantes para o PMC utiliza-se também a 

ferramenta “sala de situação”, uma planilha de planejamento estratégico, através da qual se 

pode traçar ações e atividades tais como: busca ativa, visitas domiciliares, otimização de 

parceria com equipe da atenção básica, etc., ou seja, essa ferramenta permite subsidiar os 

processos de planejamento, gestão e monitoramento das ações. 

O trabalho de conscientização realizado pela equipe técnica e pedagógica ao longo da 

gestação e primeira infância, na captação das mulheres, nas visitas domiciliares, nos Círculos 

de Educação e Cultura e nos eventos promovidos pelo PMC em parceria com a rede de atenção, 

refletiu em números positivos em 2019 e evidenciou a importância do trabalho, através das 

metas e dos objetivos propostos, e dos resultados alcançados. 

 

5.1.1.2.2 Gestantes Acompanhadas no Programa Mãe Coruja Pernambucana (PMCP) na II 

Regional de Saúde 

 

Muitas mulheres são cadastradas na primeira gestação e tantas outras retornam ao Mãe 

Coruja para o acompanhamento da segunda, terceira, quarta e até quinta gestação. Isso 

comprova a credibilidade do programa no município, em comunhão com as parcerias das 

secretarias municipais, o vínculo destas mulheres com o Canto e os profissionais que 

acompanham as mulheres.   

 

Gráfico 50 - Número de Gestantes Acompanhadas no Programa Mãe Coruja na II GERES, no período de 2013 a 

2019 

 

Fonte: SIS_Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. 
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Através da análise do gráfico observa-se o comportamento da curva referente ao número 

de gestantes acompanhadas no período, vem diminuindo ao longo dos últimos anos fazendo 

uma variação no sentido de ascensão apenas em 2017. O que demonstra que o numero de 

mulheres com perfil para cadastro no programa que voltam a engravidar caracterizando o 

acompanhamento, tem a tendência de redução. 

 

5.1.1.2.3 Gestantes com 7 ou mais consultas de Pré Natal no Programa Mãe Coruja 

Pernambucana da II Regional de Saúde 

 

Este indicador mede a realização de consultas de pré-natal, conforme registro na 

caderneta da gestante, permitindo analisar as condições de acesso e a qualidade da assistência 

pré-natal. Tanto as consultas quanto os exames realizados durante o pré-natal servem para 

garantir a saúde da mãe e do bebê. A depender da saúde e histórico da gestante, as consultas 

tendem a ser mensais até o sétimo mês.  

Todavia, a partir da 31ª semana, as consultas tendem a ser quinzenais e já no último mês 

de gravidez, as visitas ao profissional de saúde passam a ser semanais. Portanto, o Ministério da 

Saúde preconiza que toda gestante faça, no mínimo, sete ou mais consultas, dessa forma. 

 

Gráfico 51 - Percentual de Gestações acompanhadas pelo Programa Mãe Coruja com 7 ou mais Consultas de Pré-

Natal, II Geres, no período de 2013 a 2019 

 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2013 a dez 2019.  
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Conforme o gráfico acima, observamos que a partir do ano 2013 tivemos um aumento 

nas gestações com 7 ou mais consultas de pré-natal, o que se repete nos anos seguintes, porém 

nos anos de 2018 e 2019 obtivemos o percentual de 92% de gestantes com 7 ou mais consultas 

de pré-natal, caracterizando um declínio e sinalizando atenção para a qualificação do 

cumprimento do calendário de consultas Pré-natal.  

Um desafio existente ainda são as gestações não finalizadas, por conta de mudanças de 

residência. Para melhoraria desse indicador, uma das estratégias do Programa são as buscas-

ativas. O índice desejável pelo Programa é de 10% de partos fechados (gestações finalizadas).  

Em 2019, conforme planejado, foram feitas ações de buscas ativas para finalizar as gestações e 

por isso fechamos o ano com apenas 8% de gestações em aberto no Programa Mãe Coruja, na 

II Regional, nos municípios de Casinhas, Cumaru e Salgadinho. Observamos que ao longo 

destes anos este indicador vem aumentando, porém ainda existe um desafio constante, na 

organização dos serviços de saúde, para o acesso dessas gestantes a um pré-natal de qualidade. 

 

5.1.1.2.4 Tipos de partos de gestantes cadastradas no Programa Mãe Coruja Pernambucana 

da II Regional de Saúde 

 

 O Sistema de Informação do Programa Mãe Coruja permite a visualização dos tipos de 

partos das gestantes cadastradas, com estratificação em: parto normal, cesárea e fórceps. 

Entre os anos de 2013 a 2019, foram registrados 2528 partos de gestantes acompanhadas pelo 

programa e residentes na II GERES, detalhados por tipo no gráfico a seguir. 

 

Gráfico 52 - Tipos de partos de gestantes acompanhadas pelo Programa Mãe Coruja na II GERES, no período de 

2013 a 2019 

 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2013 a dez 2019. 
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 Com dos dados apresentados quanto aos tipos de partos observa-se que a média geral 

dos anos 2013 a 2019 de incidência média dos partos é de 365 por ano, onde a média de 

cesáreas nos anos referidos é de 204, o que representa 56% da média geral dos partos, enquanto 

a média dos partos normais é de 161, representando 44% da média geral dos partos. Onde 

analisando a diferença de incidência dos tipos de partos identifica-se uma diferença média de 

12%. Sobre o parto por Fórceps representa 0,1% do total e desde o ano de 2015, onde foi 

registrado 01 parto a fórceps, não houve mais registros de tal prática nos anos subsequentes. 

 

5.1.1.2.5 Gestantes com classificação de alto risco na “Caderneta da Gestante” no Programa 

Mãe Coruja Pernambucana da II Regional de Saúde 

 

Segundo o Ministério da Saúde, gestação de alto risco é aquela na qual a vida ou a 

saúde da mãe e/ou do feto e/ou do recém-nascido têm maiores chances de serem atingidas que 

as da média da população. A assistência pré-natal pressupõe avaliação dinâmica das situações 

de risco e prontidão para identificar problemas de forma a poder atuar, a depender do problema 

encontrado, de maneira a impedir um resultado desfavorável. A ausência de controle pré-natal, 

por si mesma, pode incrementar o risco para a gestante e/ou o recém-nascido. 

 

Gráfico 53 - Percentual de gestações classificadas como alto risco na caderneta da gestante, II Região de Saúde, 

2013 a 2019 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. 
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retirada das cadernetas das gestantes, ou seja, quando da sinalização/registro pelos profissionais 

de saúde. 

 Ao longo do período analisado, na II Regional de Saúde a sinalização de gestação de 

alto risco oscilou de 11% em 2013 para algo em torno de 9% no ano de 2019. No geral, as 

médias para o período analisado foram: 92% das gestações são de risco habitual e 8% como de 

alto risco. Importante ressaltar ainda que há um número significativo de gestações com o 

campo “não informado”, podendo refletir a não sinalização quando da operacionalização do 

sistema de informação, o que pode acontecer por duvida na classificação da gestante ou 

indiferença a valorização da resposta a este campo pelo profissional. 

Apesar dos trabalhos direcionados ao bem-estar das gestantes, existe ainda uma grande 

dificuldade no acompanhamento quanto ao registro da classificação do risco gestacional no 

cartão de pré-natal da gestante e a referência desta para o pré-natal de alto risco assim como a 

responsabilidade sanitária das Equipes Saúde da Família no monitoramento destas gestantes. 

 

5.1.1.2.6 Gestantes vacinadas com antitetânica no Programa Mãe Coruja Pernambucana da 

II Regional de Saúde 

 

A imunização é fundamental porque garante a presença de anticorpos contra o tétano no 

corpo da mulher e também do bebê, já que o feto recebe esses anticorpos através da placenta. 

Além de proteger a mãe contra o tétano neonatal, ambos ficam protegidos.  

 

Gráfico 54 - Percentual de cobertura vacinal antitetânica no Programa Mãe Coruja, II Região de Saúde, 2013 a 

2019 

 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2013a 2019. 
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 A II Região de Saúde nos anos 2015 e 2016 apresentou uma cobertura acima de 95%, 

retratando assim o trabalho que vinha sendo desenvolvido pelo Programa através de palestras, 

rodas de conversa em parcerias com os círculos de educação e cultura, bem como os 

profissionais de saúde. Em 2016 e 2019, foi estabelecida uma ferramenta de monitoramento 

para a aproximação destas mulheres na continuidade ao esquema vacinal. 

No ano de 2019, 92% das gestantes estavam com a vacina antitetânica em dia. 

Ressaltando que essas mulheres ainda estão com esquema vacinal em andamento e monitorado 

pelo Programa. A média para o período analisado gira em torno de 92%, ou seja, devendo 

elevar com os próximos acompanhamentos, chegando ao esperado pelo Programa Nacional de 

Imunização (PNI). 

 

5.1.1.2.7 Gestantes adolescentes no Programa Mãe Coruja Pernambucana da II Regional de 

Saúde 

  

A identificação da Gravidez na adolescência é um momento que necessita de uma assistência 

de profissionais sensíveis, preparados, desprovidos de conceitos pré-estabelecidos e, antes de 

tudo, com empenho e desejo de contribuir para a melhoria da saúde do adolescente. 

 

Gráfico 55 - Percentual de gestantes adolescente no Programa Mãe Coruja, II Região de Saúde, 2013 a 2019 

 

Fonte: SIS, Mãe Coruja. Período: 2013 a 2019. 

 Observando o gráfico acima, pode-se afirmar que o percentual de gestantes 

adolescentes se manteve praticamente estável ao longo dos anos de 2013 a 2019, sendo uma 

média de 16%. Com exceção de 2017 (13%) e 2019 (12%). 

 O Programa na II Região de Saúde vem desenvolvendo parceria com as Secretarias de 

Saúde e Educação, através do Programa Saúde na Escola – PSE e a Assistência Social, com o 

objetivo de diminuir a incidência da gestação na adolescência. 
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5.1.2 Programa Rede Cegonha 

 

A Rede Cegonha da II Região de Saúde está organizada obedecendo as diretrizes de 

regionalização, buscando a ampliação do acesso e acolhimento ao pré-natal e aos partos 

demandados aos serviços de saúde, garantindo a integração dos diversos equipamentos de 

saúde através de uma regulação articulada entre todos os componentes da rede, a fim de 

oferecer uma resposta adequada, com garantia da equidade e da integralidade do cuidado. 

Detalharemos nos tópicos a seguir as referências, fluxos e funcionamentos da rede materno-

infantil no tocante ao acompanhamento pré-natal e atenção ao parto e nascimento. 

 

5.1.2.1 Estrutura 

 

Como exigência para a operacionalização da Rede, cabe à Região de Saúde a elaboração 

de Planos de Ação Regionais, incluindo as pactuações para atendimentos às gestantes e dos 

locais de parto, o que integra o Plano de Ação Regional Rede Cegonha, sendo vigente a edição 

de 2012.  

Tais pactuações seguem um fluxo de acesso às Unidades de Saúde estabelecido de 

acordo com a localização da parturiente (município de residência), bem como sua situação 

clínica, que pode ser: risco habitual ou alto risco. 

 No tocante à assistência Pré-Natal, o acompanhamento ao baixo risco é oferecido na 

Atenção Primária à Saúde a nível municipal, e as condições de alto risco, nesse nível 

identificado, são encaminhadas ao Pré-natal de Alto Risco, cujos serviços regulados pela II 

GERES constam no quadro a seguir. 

 

Quadro  22 - Referências Reguladas pela II GERES ao Pré-Natal de Alto Risco. 

REFERÊNCIAS REGULADAS PELA II GERES PARA ASSISTÊNCIA AO 

 PRÉ-NATAL DE ALTO RISCO (Janeiro, 2020). 

MUNICÍPIO 
REFERÊNCIA NO TERRITÓRIO 

DA II GERES 

REFERÊNCIAS FORA DO 

TERRITÓRIO DA II GERES 

Bom Jardim 

HOSPITAL REGIONAL JOSÉ 

FERNANANDES SALSA 

Limoeiro 

 

 

HOSPITAL DAS CLINICAS 

Recife 

 

HOSPITAL AGAMENON 

MAGALHAES 

Recife 

Buenos Aires 

Carpina 

Casinhas 

Cumaru 

Feira Nova 

João Alfredo 
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Lagoa de Itaenga  

IMIP 

Recife 

 

Lagoa do Carro 

Limoeiro 

Machados 

Nazaré da Mata 

Orobó 

Passira 

Paudalho 

Salgadinho 

Surubim 

Tracunhaém 

Vertente do Lério 

Vicência 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para o componente parto e nascimento a modelagem atual da Rede Materno Infantil 

Regional encontra-se estruturada de acordo com a Resolução CIB Nº5.042 de 2018, que 

apresenta as Referências Para Parto de Risco Habitual e Alto Risco das parturientes residentes 

em seus 20 municípios, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro  23 - Desenho Regional da Rede Cegonha da II Região de Saúde. Pernambuco, 2018. 

 

DESENHO DA REDE CEGONHA NA II REGIONAL DE SAÚDE – 

 REFERÊNCIAS PARA PARTO E NASCIMENTO (Pactuado: em Outubro de 2018) 

MUNICÍPIO RISCO HABITUAL 
ALTO 

RISCO 

Bom Jardim 

HOSPITAL REGIONAL JOSÉ FERNANDES SALSA 

Limoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

CISAM e 

IMIP 

Recife 

 

Cumaru 

Feira Nova 

João Alfredo 

Limoeiro 

Orobó 

Passira 

Salgadinho 

 

Surubim 
HOSPITAL SÃO LUIZ 

Surubim 
Casinhas 

Vertente do Lério 

 

Lagoa de Itaenga UNIDADE MISTA FRANCISCO 

CHATEAUBRIANT 

Carpina 
Carpina 

Lagoa do Carro 

 

Machados 

HOSPITAL REGIONAL ERMÍRIO COUTINHO 

Nazaré da Mata 

Vicência 

Tracunhaém 

Buenos Aires 

Nazaré da Mata 
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Paudalho 
CENTRAL DE PARTO NORMAL – CPN 

Paudalho 

Fonte: Resolução CIB nº5042-10/10/2018. 

 

 O quadro mostra que, conforme a pactuação vigente, as referências para local de parto 

de risco habitual para as mulheres residentes em todos os municípios integrantes da II GERES 

encontram-se situadas na própria região nas cidades de Limoeiro, Surubim Nazaré da Mata e 

Paudalho, ao passo que as Referências para parto de alto risco estão localizadas fora do 

território na cidade de Recife. 

 

Figura 11 - Distribuição Geográfica dos Dispositivos da Rede Cegonha no Território da II GERES, 2018 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 Assim, temos distribuídos no território o total de 05 estabelecimentos de saúde, 

caracterizados no quadro a seguir de acordo com o tipo do estabelecimento e a disposição de 

Nseus leitos hospitalares. 
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Quadro  24 - Caracterização dos serviços integrantes da Rede e instalados no território da II GERES, quanto ao tipo e número de Leitos Obstétricos, UCI/UTI Neonatal e 

UTI Adulto. 

Fonte: CNES. Acesso em 19/01/2021. 

INTITUIÇÃO MUNICÍPIO 
TIPO DE  

REFERÊNCIA 

TIPO DE 

ESTABELECIMENT

O  

LEITOS 

HOSPITALARES 

LEITOS 

 OBSTÉTRICOS 

LEITOS 

DE 

UCI/UTI 

NEO 

LEITOS DE 
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E 

X 
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S 

E 
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S 

T 

E 

N 

T 

E 

S 

SU

S 

Hospital Regional 

José Fernandes 

salsa 

 

Limoeiro 

Parto Risco 

Habitual 
Hospital Geral 61 61 

 

8 

 

8 8 8 - - - - 
Pré-natal de alto 

risco 

Hospital São Luiz 

 
Surubim 

Parto Risco 

Habitual 
Hospital Geral 180 175 10 10 10 8 - - - - 

Unidade Mista 

Francisco 

Chateaubriant 

 

Carpina 
Parto Risco 

Habitual 
Unidade Mista 37 37 8 8 4 4 - - - - 

Hospital Regional 

Ermírio Coutinho 

 

Nazaré da Mata 
Parto Risco 

Habitual 
Hospital Geral 41 41 15 15 4 4 - - - - 

Central de Parto 

Normal de 

Paudalho – CPN 

 

Paudalho 
Parto Risco 

Habitual 
Centro de Parto Normal 5 5 5 5 - - - - - - 
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Acompanha-se através das informações do quadro, que a capacidade instalada de leitos 

obstétricos SUS na II GERES compreende um total de 70 leitos obstétricos SUS, dos quais 46 

são de obstetrícia clínica e 24 são leitos obstétricos cirúrgicos.  

Vale observar que não existe nenhum leito de UCI ou UTI Neonatal e de UTI adulto nas 

maternidades de referência para a região, ponto preocupante no que diz respeito à assistência 

prestada à gestante e recém-nascido, sobretudo para diminuição das mortalidades materna e 

infantil. 

 No tocante ao atendimento às Urgências e Emergências Obstétricas, de acordo com 

Plano de Ação Regional Rede Cegonha de 2012, as referências compreendem Unidades 

Hospitalares de Atendimento às Urgências e Emergências que estão localizadas fora do 

território da II GERES – em Recife, como o CISAM ou outros serviços, direcionados de acordo 

com a indicação da vaga pela Central de Leitos do Estado, na ocasião da necessidade 

(LIMOEIRO, 2012). 

 

5.1.2.2 Fluxo de acesso 

 

Figura 12 - Fluxo da Assistência Integral às Gestantes da II Regional de Saúde no componente Pré-natal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:GRAMB. SES/PE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FLUXO DA ASSISTÊNCIA INTEGRAL ÀS GESTANTES DA II REGIONAL DE 

SAÚDE NO COMPONENTE PRÉ-NATAL 

 

RISCO HABITUAL 
Unidades Básicas de Saúde: 

Unidades de Saúde da Família e Centros de Saúde; 

ALTO RISCO 

Unidades Hospitalares de Referência para o atendimento ambulatorial ao Pré-

Natal de Alto Risco: 

Hospital Regional de Limoeiro 

 

 

Hospital Agamenon Magalhães 

Hospital das Clínicas 

IMIP 

 

Unidades inseridas fora do território da II 
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Figura 13 - Fluxo da Assistência Integral às Gestantes da II Regional de Saúde no componente Parto e 

Nascimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Resolução CIB nº5042-10/10/2018. 

 

5.1.2.3 Regulação do acesso 

 

A regulação do acesso enquanto meio de entrada das parturientes aos serviços 

integrantes da rede de assistência materno infantil, acontece obedecendo ao fluxo assistencial 

acima apresentado, pelos seguintes meios: 

 

  

 

FLUXO DA ASSISTÊNCIA INTEGRAL ÀS GESTANTES DA II REGIONAL DE 

SAÚDE NA ASSISTÊNCIA A PARTO/ NASCIMENTO E URGÊNCIAS 

OBSTÉTRICAS 

 

1º NÍVEL DE ATENDIMENTO 
Unidades Básicas de Saúde (Unidades de Saúde da Família e Centros de Saúde); 

2º NÍVEL DE ATENDIMENTO 
Unidades Hospitalares de Atendimento às Gestantes, Unidades Mistas e Policlínicas 

Municipais com atendimento 24 horas; 

3º NÍVEL DE ATENDIMENTO 
Unidades Hospitalares de Referência para Partos de Risco Habitual: 

Hospital Regional José Fernandes Salsa 
Hospital São Luiz 

Hospital Ermírio Coutinho 
Unidade Mista Francisco Chateaubriant 

Central de Parto Normal de Paudalho – (CPN); 
 

 

4º NÍVEL DE ATENDIMENTO 
Unidades Hospitalares de Referência para Partos de Alto Risco e Atendimento a 

Urgências e Emergências Obstétricas: 

CISAM, IMIP ou outros regulados pela Central de Leitos. 

 

 

Unidades não inseridas no território da II GERES 
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5.1.2.3.1 Pré-natal 

 

Pré-natal – Risco Habitual 

Acesso direto nas Unidades Básicas de Saúde (Unidade de Saúde da Família e Centro de 

Saúde). 

Pré-natal – Alto Risco 

O acesso às consultas ambulatoriais é regulado pela Regulação Regional através do Sistema 

CMCE (Central de Marcação de Consultas e Exames);é encaminhado para o ambulatório do 

Hospital Regional de Limoeiro e, conforme necessidade da extrapolação de cotas 

mensais,segue para os Hospitais: IMIP, Agamenon Magalhães e Hospital das Clínicas, 

conforme senha oferecida pela Regulação Estadual.  

 

5.1.2.3.2 Parto e nascimento 

 

Parto/nascimento – Risco Habitual 

Residentes dos municípios sede de Hospital de Referência: acesso direto ao Serviço de 

Referência;Residentes dos demais municípios: Regulação via Central de Leitos a partir dos 

serviços de 2º nível de atendimento, solicitada pelo médico plantonista.  

Parto/nascimento – Alto Risco 

Regulação via Central de Leitos, por solicitação do médico plantonista, a partir do 2º ou 3º 

nível de atendimento da rede. 

 

5.1.3 Urgências e Emergências Obstétricas 

 

Regulação via Central de Leitos, por solicitação do médico plantonista, a partir do 2º ou 

3º nível de atendimento da rede. 

 

5.1.3.1Funcionamento 

 

 Embora disponhamos de pactuações e fluxos bem definidos para a assistência materno-

infantil, é o itinerário percorrido pelas gestantes de nossos municípios na ocasião da 

necessidade do atendimento, o indicador capaz de expressar a dinâmica real em que se encontra 

o funcionamento desta Rede.A seguir discutiremos essa dinâmica através de indicadores 
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extraídos da produção da assistência materno-infantil, que reflete os atendimentos as residentes 

dessa Regional nos estabelecimentos de saúde SUS. 

 

5.1.3.2 Distribuição dos Partos de Risco Habitual nas Maternidades e Serviços de Nível 

Secundário da II Regional 

 

Embora as referências para os partos de risco habitual compreendam as 5 unidades do 

terceiro nível citadas no fluxo acima, é sabido que muitos partos acabam por não chegar a este 

nível de atendimento, ocorrendo ainda nas referências secundárias. 

Desta forma, os números relacionados na tabela abaixo expressam o número de partos 

normais e cesáreos realizados nos estabelecimentos do território da II GERES entre os anos de 

2010 a 2020 e contemplam além dos estabelecimentos das referências, os outros locais onde 

ocorreram os partos nesse período. 
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Tabela 47 - Número de partos em estabelecimentos de Saúde do território da II GERES, 2010 - 2020 

ESTABELECIMENTOS 

 

2010 

 

 

2011 

 

 

2012 

 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020* 

 

 

TOTAL 

 

 

Unidade Mista Santa Terezinha 29 27 19 8 4 6 4 9 5 4 1 116 

Unidade Mista Laura Bandeira de Melo 3 24 - - - - - - - - - 27 

Hospital Edson Alvares 1 7 9 6 - 1 12 8 13 7 4 68 

Hospital Sao Luiz 765 813 941 1.075 1.017 665 813 751 852 762 253 8.707 

Unidade Mista Francisco de Assis Chateaubrian 364 255 91 8 - 61 111 35 121 66 125 1.237 

Hospital Municipal de Paudalho 638 603 452 263 22 - - - - - - 1.978 

Hospital das Clinicas do Carpina 113 93 82 31 9 3 - - - - - 331 

Casa De Saúde e Maternidade de Limoeiro 1 - - - - - - - - - - 1 

Casa De Saúde e Maternidade Josefa Cavalcanti 

De Petribu 
38 10 3 21 16 27 14 20 15 39 16 219 

Casa de Saúde E Maternidade Nossa Senhora de 

Fatima 
200 158 81 74 83 99 91 6 - - - 792 

Hospital Municipal Dr Miguel Arraes de Alencar 68 47 18 12 6 16 10 12 11 11 7 218 

Hospital Ermirio Coutinho 104 344 1.682 2.129 2.475 2.595 2.716 2.933 2.922 2.830 2.172 22.902 

Hospital Municipal Josefa Eusebia da Rocha 46 68 59 54 37 42 24 16 28 7 3 384 

Hospital Regional De Limoeiro Jose Fernandes 

Salsa 
617 1.049 1.169 844 911 1.155 877 1.139 1.429 1.154 900 11.244 

Hospital Severino Tavora 99 101 73 47 31 42 45 1 6 19 17 481 

Unidade Mista Cecilia Leal de Miranda 38 35 13 11 7 6 - 8 8 3 9 138 

Unidade Mista Joana Amelia Cavalcanti 87 63 45 14 18 13 8 6 6 8 6 274 

Unidade Mista Maria Tereza BrenanndCoelho 27 23 15 2 6 3 - - - - - 76 

Unidade Mista Nossa Senhora da Conceicao 75 150 104 92 152 20 9 4 12 9 14 641 

Unidade Mista Simeao Ribeiro de Lemos 26 22 6 2 2 2 4 5 13 14 12 108 

Hospital Municipal de Surubim 3 - - - - - - - - - - 3 

CPNP Centro De Parto Normal de Paudalho 

Gabrielly Ramos 
- - - - - - - - 68 228 218 514 

Total 3.342 3.892 4.862 4.693 4.796 4.756 4.738 4.953 5.509 5.161 3.757 50.459 

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021.*2020- Dados Preliminares até a competência Outubro. 
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Através desta tabela observa-se uma mudança no comportamento desses serviços, ao 

longo dos anos de forma que alguns serviços que registravam quantidade expressiva de partos 

deixaram de registrar atendimentos como o Hospital Municipal de Paudalho, Hospital das 

Clínicas do Carpina, Casa de Saúde e Maternidade Nossa Senhora de Fátima, ao passo que, 

outros foram incluídos, como o Centro de Parto Normal de Paudalho. 

 As Unidades Mistas e Hospitais de Pequeno Porte têm registrado número decrescente de 

partos ao longo dos anos. Acredita-se que, com o fortalecimento da Rede Cegonha e a 

definição de referências mais próximas ao território, bem como com o serviço de regulação 

implantado, essas unidades venham conseguindo direcionar oportunamente cada vez mais 

parturientes para as unidades de terceiro nível. 

 Os Hospitais de Referência para o nível terciário, por sua vez, vem atendendo em 

valores mais estáveis, variando pouco entre um ano e seu subsequente. A Central de Parto 

Normal de Paudalho é o mais novo dispositivo da rede e realizou entre os anos de 2018 a 2020, 

o total de 514 partos. 

 

5.1.3.3 Distribuição dos Partos de Risco Habitual nas Maternidades de Referência da II 

GERES, por Tipo de Parto 

 

Dentre os estabelecimentos que realizaram partos na II Região de Saúde na série dos 

últimos 10 anos, os hospitais que integram as Referências Regionais são os que realizam o 

maior número, somando o total de 3.668 dos 3.757 partos registrados no ano de 2020, o que 

corresponde a 97,6 % dos partos realizados na região, atualmente. 

 A informação acaba por demonstrar que os serviços de maior impacto em termos 

numéricos para atendimentos aos partos na região, encontram-se integrados à Rede Cegonha 

Regional. Vejamos a seguir o comportamento deles no tocante ao atendimento aos partos 

quanto ao tipo: normal, cesariano e cesariano com laqueadura tubária. 

 

 

 

 

 

 

 

 



147 

 

Gráfico 56 - Média do número de partos realizados de Janeiro 2017 a Outubro de 2020, por tipo de parto, nas 

unidades de Referência da II GERES 

 

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021.Período: 2017 a 2020- 

Dados Preliminares até a competência Outubro. 

 

A avaliação dos gráficos demonstra que a média do número de partos, por tipo, 

realizados pelos hospitais que integram a Rede Cegonha Regional, no período de janeiro de 

2017 a outubro de 2020, tem comportamento semelhante na Unidade Mista Francisco de Assis 

Chateaubriand, Hospital, José Fernandes Salsa e Hospital Ermírio Coutinho, com o número de 

partos normais, expressamente, maior que o número de partos cesarianos. Comportamento 

inverso ocorre no Hospital São Luiz, onde a média de partos normais apresenta-se 

consideravelmente inferior ao número de partos cesarianos no período avaliado, uma 

importante pauta a ser refletida na retomada das discussões pelo Grupo Condutor da Rede 

Cegonha Regional. 

 O Centro de Parto Normal de Paudalho, por sua vez, faz jus a sua habilitação e registra 

uma média de 143 partos normais/ano nos últimos 4 anos. 

 Atualmente, conforme as informações referentes ao ano de 2019, dentre as unidades de 

Referência Regionais, aquelas que realizam o maior número de partos são em sequência o 

Hospital Ermírio Coutinho e o Hospital Regional de Limoeiro. O gráfico abaixo mostra a 

distribuição do número de partos em nossas Referências. 
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Gráfico 57 - Número de partos realizados nos Hospitais de Referência da Rede Cegonha da II GERES 

 

Fonte: SIH/SUS. 

 Logo, em se tratando de Rede e do consequente objetivo de regionalização da oferta 

desses atendimentos, os gráficos abaixo expressam em números absolutos, a origem das 

gestantes atendidas nesses hospitais, mostrando decrescentemente os municípios que têm o 

valor mais representativo de parturientes atendidas no serviço. Valores menores do que os da 

última barra de cada gráfico foram ignorados para uma visualização das informações de forma 

menos densa. 

 

Gráfico 58 - Número de partos no Hospital Ermírio Coutinho por município de residência da mãe no ano de 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIH/SUS. 
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 Recordando ao quadro de Desenho da Rede Cegonha Regional, o Hospital Ermírio 

Coutinho está pactuado como referência para partos de risco habitual das residentes dos 

municípios de: Machados, Vicência, Buenos Aires, Tracunhaém e Nazaré da Mata. No entanto, 

entre os municípios de demanda mais representativa atendidos no ano de 2019 atendidos para 

parto no HEC, se destacam respectivamente os municípios de Carpina, Timbaúba (XII 

GERES), Nazaré da Mata, Aliança (XII GERES) e Vicência, como os 5 municípios de entrada 

mais representativa. Logo, desses 5 municípios que representam a maior fração dos 

atendimentos, apenas Nazaré da Mata e Vicência integram a pactuação Regional. 

 

Gráfico 59 - Número de partos no Hospital Regional de Limoeiro por município de residência da mãe no ano de 

2019 

 

Fonte: SIH/SUS. 

 

 O Hospital Regional de Limoeiro, conforme pactuação apresentada é referência para 

partos de risco habitual de Residentes dos municípios de: Bom Jardim, Cumaru, Feira Nova, 

João Alfredo, Limoeiro, Orobó, Passira e Salgadinho. De forma esperada, esses municípios 

estão presentes entre os de maior representação numérica dentre os partos nele realizados. 

Dentre os 5 municípios de maior representação, apenas Surubim - que aparece em segunda 

posição, não está pactuado no Desenho da RC para o HRL. 
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Gráfico 60 - Número de partos no Hospital São Luiz por município de residência da mãe no ano de 2019 

 

Fonte: SIH/SUS. 

 

 O Hospital São Luiz, por sua vez, da Cidade de Surubim, é referência no desenho da 

Rede para as residentes de Surubim; está como terceiro hospital da Rede que mais realiza 

partos na Região. Além das residentes de Surubim, é também referência para as residentes de 

Casinhas e Vertente do Lério,sendo que as residentes de Surubim representam a grande fração 

das mulheres que ali são atendidas. 

 

Gráfico 61 - Número de partos no Centro de Parto Normal de Paudalho por município de residência da mãe no 

ano de 2019 

 

Fonte: SIH/SUS. 

 

O Centro de Parto Normal de Paudalho que é auto referência no atendimento aos partos 

de risco habitual das munícipes de Paudalho, mostrou-se eficiente na pactuação, atendendo em 

alto número a sua demanda adstrita e em pequenos números residentes dos municípios de 

Carpina e Chã de Alegria. 
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Gráfico 62 - Número de partos na Unidade Mista de Carpina por município de residência da mãe no ano de 2019 

 

Fonte: SIH/SUS. 

 

 A Unidade Mista de Carpina que é referência no Desenho da Rede Cegonha para 

parturientes de Carpina, Lagoa de Itaenga e Lagoa do Carro, tem atendido dentro do seu total 

realizado a grande fração de mulheres de Carpina (62) e registrou apenas 3 partos de residentes 

de Lagoa do Carro e nenhum parto de residente de lagoa de Itaenga. Esta é a referência que 

menos realiza partos na Região. 

 

5.1.3.4 Unidades de referência para partos de alto risco 

 

Conforme apresentado na sessão de estrutura desta rede, o território da II GERES não 

dispõe de referências para atendimento às Gestantes da demanda de partos de Alto Risco, sendo 

nossas referências integradas ao território da I GERES – Recife. Contudo, conforme gráfico 

abaixo, a IV GERES – Caruaru, também registra ao longo dos últimos 10 anos atendimentos às 

nossas residentes. 

 

Gráfico 63 -GERES de ocorrência de partos de alto Risco de residentes da II GERES, no período de 2010 a 2020 

 

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021 

 740  
 958   1.043   926  

 1.108  
 1.234   1.278  

 1.502   1.479   1.491  

 1.058  

 11   17   34   63   61   61   70   72   61   47   31  
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Logo, o comportamento dos números no gráfico acima evidencia que nossas internações 

de gestantes para parto de alto risco acontecem, em suma, nos Estabelecimentos da I GERES. 

Os estabelecimentos dessas ocorrências compreenderam os Hospitais: IMIP, CISAM, 

Agamenon Magalhães, Barão de Lucena, Memorial Guararapes e João Murilo de Oliveira da 

cidade de Vitória de Santo Antão – território da I GERES. 

Uma pequena fração do total de atendimentos tem direcionamento para a VI GERES – 

Caruaru, cujo território é limítrofe com municípios de nossa V Microrregião; nessa, o Hospital 

de Referência tem sido o Hospital Jesus Nazareno, que atendeu ao longo desse período 

mulheres oriundas, dos municípios detalhados no gráfico abaixo: 

 

Gráfico 64 - Proporção de internamentos de residentes de municípios da II GERES no Hospital Jesus Nazareno de 

Caruaru no período de Janeiro de 2010 a outubro de 2020 

 

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021.Período: 2017 a 2020- 

Dados Preliminares até a competência Outubro. 

  

Conforme o Gráfico acima apresentado os municípios que tiveram um maior número de 

pacientes atendidas pela IV GERES, mais precisamente no Hospital Jesus Nazareno, foram: 

Cumaru, Surubim, Passira, Casinhas e Bom Jardim. Os demais municípios que tiveram uma 

parcela menor de gestantes direcionadas foram: Salgadinho, João Alfredo, Orobó, Limoeiro, 

Feira Nova, Nazaré da Mata, Carpina, Buenos Aires, Lagoa do Carro, Machados. 

 

5.1.3.5Atendimentos em UTI adulta de gestantes 

 

Conforme apresentado na estruturação, a Rede Cegonha da II GERES não dispõe de 

Leitos de UTI Adulta para atendimento a Gestantes dentro da Região de Saúde. Logo, as 

Bom Jardim

Buenos Aires

Carpina

Casinhas

Cumaru

Feira Nova

João Alfredo

Lagoa do Carro

Limoeiro

Machados
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gestantes que necessitam desse tipo de atendimento são direcionadas para outros Hospitais da 

Rede estadual por direcionamento da Central de Leitos. 

 

Tabela 48 - Número de Internamentos em UTI adulta de Gestantes Residentes na II GERES, por estabelecimento 

de Ocorrência. 2021 

 

ESTABELECIMENTOS 

 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 

Hospital Das Clinicas 1 1 2 1 2 1 1 1 1 3 3 17 

Hospital Agamenon 

Magalhaes 

- - - - 1 3 1 11 7 8 12 43 

IMIP 53 63 57 64 64 37 29 47 38 31 9 492 

Hospital Barão de Lucena 2 3 1 4 4 2 7 4 1 5 12 45 

Hospital Mestre Vitalino - - - - - - - - 1 - - 1 

Hospital Da Mulher Do 

Recife 

- - - - - - - - - - 6 6 

Total 56 67 60 69 71 43 38 63 48 47 42 604 

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021. 

Período: 2017 a 2020- Dados Preliminares até a competência Outubro. 

  

 A tabela mostra que entre os estabelecimentos que ao longo dos últimos anos vem 

atendendo a necessidade da II GERES em assistência à  Gestante em UTI adulta, o IMIP vem 

sendo a principal referência, com o acumulado de 492 atendimentos, seguido pelo Hospital 

Barão de Lucena (45 atendimentos) e Agamenon Magalhães (43 atendimentos).Mostra-se, ao 

longo dos anos, como um complemento, o Hospital das Clínicas, e a partir de 2020, o Hospital 

da Mulher do Recife. 

 O quadro propicia também a reflexão sobre o número de mulheres dessa Região que em 

seu ciclo gravídico puerperal necessitaram de UTI adulta, entre 2010 e 2020.  O gráfico de 

linhas abaixo ilustra essa série histórica. 

 

Gráfico 65 - Total de internamentos em UTI adulta de Gestantes Residentes na II GERES 

 

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021. 

Período: 2017 a 2020- Dados Preliminares até a competência Outubro. 
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 A partir da ilustração observa-se que a partir do ano de 2015 houve notória redução no 

número de mulheres da II GERES que necessitaram desse grau de atendimento, caindo de 73 

casos/ano em 2014 para 43 casos/ano em 2015. Continuou em queda no ano de 2016 e em 2017 

fez uma ascensão chegando a 63 casos. Em 2018 o número voltou àredução, tendo sido 

registrado em 2020 até o mês de outubro, o total de 42 casos. 

 Corrobora com a diminuição desse número e, consequentemente, com a redução do 

indicador de mortalidade materna, a realização das atividades do Comitê de Discussão de 

Óbito, que ao discutir as causas e contextos de mortalidade materna, direciona melhorias a 

assistência materno-infantil nos diferentes níveis de complexidade, bem como de forma geral a 

própria política de saúde materno infantil, a rede Cegonha e suas ações voltadas para a 

melhoria da assistência Pré-natal. 

 

5.1.3.6 Atendimentos em UTI neonatal 

 

 Assim como há escassez de UTI Adulta para atendimento à gestante, o Território da II 

GERES também não dispões de leitos de UTI Neonatal e mais uma vez, o suporte acontece 

pelos Hospitais da Rede Estadual, via Central de Leitos. 

A tabela abaixo mostra o local de internamento dos Recém-nascidos filhos de residentes 

da II GERES dentro da rede pública de saúde, quando da necessidade de internamento em UTI 

neonatal. 

 

Tabela 49 - Número de Internamentos em UTI neonatal de Residentes na II GERES, por estabelecimento de 

Ocorrência. (2021) 
Estabelecimento 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 

Hospital das Clinicas 24 18 23 36 17 15 13 27 27 29 37 266 

Hospital Agamenon 

Magalhaes 
16 16 22 13 14 22 35 27 31 37 58 291 

IMIP 40 45 55 28 39 37 36 37 51 26 21 415 

Hospital Memorial 

Guararapes 
- - - 47 37 26 21 24 51 53 17 276 

Hospital Barão de Lucena 18 23 25 18 27 15 26 30 9 22 34 247 

Hospital Regional de 

Palmares Dr. Silvio 

Magalhaes 

- - - 1 - 1 - - 6 8 1 17 

Centro Universitário 

Integrado de Saúde 

Amaury De Medeiros - 

CISAM 

8 10 6 - - 3 2 1 4 8 6 48 

Hospital Joao Murilo E - - - 13 34 24 11 26 26 25 11 170 
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Policlínica De Vitoria 

Hospital Da Mulher Do 

Recife  
- - - - - - - - - - 26 26 

Total    106     112     131     156     168     143     144     172     205     208     211     1.756  

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021. 

Período: 2017 a 2020- Dados Preliminares até a competência Outubro. 

 

 A partir dessas informações vemos que a grande densidade dos internamentos deste tipo 

acontece nos Hospitais sediados na cidade do Recife: Hospital das Clínicas, IMIP, HAM, Barão 

de Lucena e CISAM. 

A partir de 2013 o Hospital Memorial Guararapes da cidade de Jaboatão dos Guararapes 

e João Murilo da cidade de Vitória de Santo Antão, vem reforçando o atendimento a essas 

necessidades, realizando ao longo dos anos, de 2013 a 2017, o total acumulado de 276 e 170 

internamentos de residentes da II GERES, respectivamente. O Hospital Regional de Palmares 

realizou, nesse mesmo período, 17 internamentos de residentes da II GERES em UTI neonatal 

e mais recentemente, em 2020, o Hospital da Mulher do Recife, passou a reforçar a Rede e 

realizou até o mês de outubro o total 26 internamentos. 

No tocante ao comportamento dos números de internamentos em valores absolutos, ao 

longo dos últimos 10 anos, o gráfico abaixo mostra a série histórica do número total de Recém-

nascidos da II GERES que tiveram esse tipo de atendimento. 

 

Gráfico 66 - Total de internamentos em UTI Neonatal de Residentes da II GERES 

 

Fonte: DATASUS/SIH/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021. 

Período: 2017 a 2020- Dados Preliminares até a competência Outubro. 

 

 Observa-se que diferentemente da curva de internamentos de Gestantes em UTI adulta 

que mostrou declínio, essa é uma curva que ascende nos últimos anos e sua ascensão entre 
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outras causas pode estar refletindo a contribuição das estratégias da Rede Cegonha, no tocante 

a ampliação do acesso aos serviços de maior complexidade no âmbito da assistência materno 

infantil, possibilitando que desfechos anteriores de óbito infantil sejam substituídos por 

assistência neonatal de alta complexidade e, consequentemente, combate à taxa de mortalidade 

infantil. 

 

5.1.3.7 Governança (sistemas de avaliação e monitoramento) 

 

O processo de implantação dessa rede requer ações articuladas entre os gestores, 

profissionais de saúde e comunidade. Diante disto, conforme toda a Operacionalização 

composta na Portaria 1.459, de 24 de junho de 2011; a II Regional de Saúde, através da 

Resolução CIB nº 1.874 de 26 de julho de 2012, homologa o Plano Regional da Rede Cegonha, 

com o objetivo de propor um plano de ações voltadas à implantação dessa Rede baseado nas 

necessidades da população e na disponibilidade dos equipamentos de saúde, respeitando os 

princípios fundamentais do SUS. 

Para acompanhar o desenvolvimento das ações do referido plano, a II GERES conta 

com a atuação técnica do Grupo Condutor da Rede Cegonha Regional, composto atualmente, 

de acordo a resolução CIR nº 03 de 13 de fevereiro de 2020, por 12 técnicos da saúde 

distribuídos paritariamente entre representantes da II Regional de Saúde (Coordenações 

Regionais de Atenção a Saúde, Regulação, Vigilância e Programa Mãe Coruja), Unidades 

Hospitalares Regionais (Hospital Regional José Fernando Salsa e Hospital Ermírio Coutinho), e 

Secretarias Municipais de Saúde (Participação dos municípios de Carpina, Feira Nova, 

Limoeiro, Nazaré da Mata, Paudalho e Surubim), sob jurisdição da II Regional.  

De forma crescente, além dos encontros do Grupo Condutor, outros espaços de 

governança são os encontros e pactuações da CIR e CIB. Relacionamos abaixo o levantamento 

das resoluções CIB no período de 2011 a 2019 

 

Quadro  25 - Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede Cegonha no período 2011 a 2019. 

N° DA 

RESOLUÇÃO 
DATA ASSUNTO/TEMA 

1872 26/03/2012 
Homologa os Planos Regionais da Rede Cegonha no Estado de 

Pernambuco. 

1859 19/03/2012 

Homologa a substituição de Componentes do Grupo Condutor da 

Rede Cegonha do Estado de Pernambuco na Representação Estadual 

e Municipal. 
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2538 10/03/2014 
Homologa ad referendum alteração no Plano de Ação Regional da 

Rede Cegonha da II Região de Saúde do Estado de Pernambuco. 

2750 25/06/2015 
Altera a composição do Grupo da Rede Cegonha, do Estado de 

Pernambuco, na Representação Estadual e Municipal. 

1874 26/07/2012 
Homologa o Plano Regional da Rede Cegonha da II  e XII Regiões de 

Saúde. 

5032 06/09/2018 

Aprova a Habilitação de leitos na Gestação de Alto Risco, Tipo II e 

Casa da Gestante, Bebê e Puérpera do Hospital da Mulher do Recife 

Dra. Mercês Pontes Cunha CNPJ: 10.894.988/0004-86 - CNES: 

7958838, Estado de Pernambuco. 

5042 10/10/2018 
Aprova ad referendum a alteração do Plano regional da Rede 

Cegonha da II Região de Saúde com a inserção do CPN de Paudalho. 

Fonte: CIB-PE. 

 

5.1.3.7 Considerações e recomendações 

 

 A partir da análise do disposto nos tópicos acima, observamos que a Rede Cegonha da 

II Regional, tem boa estrutura para o atendimento à demanda de Risco Habitual em seu 

território, com os Hospitais de Referência, sendo os serviços que atendem aos números mais 

expressivos de parto e têm uma maior capacidade instalada.  

 No entanto, esses mesmos hospitais têm déficits no tocante ao atendimento de possíveis 

intercorrências dos partos, onde destacamos a ausência de leitos de UTI adulta e Neonatal na 

Região, que atendam à demanda Materno Infantil em necessidades referentes ao quarto nível do 

fluxo de atenção. 

Desta forma, nossa Rede não dispõe de referências no território da Região de Saúde 

para o atendimento aos partos de Alto Risco, sendo estes, de acordo com o desenho atual, 

referenciados para os estabelecimentos da I GERES – Recife. 

O tópico de funcionamento da Rede evidenciou que na rede real, demonstrada pelos 

bancos de dados institucionais a demanda de partos de alto risco da II GERES, os 

encaminhamentos ocorrem, em maior frequência,para os hospitais de alta complexidade 

instalados no Território da I GERES. Contudo, uma menor parcela adentra também na rede da 

IV GERES - Caruaru, limítrofe e geograficamente mais próxima que Recife de municípios de 

nossa V Micro, por exemplo– Surubim. 

Como avanços, destaca-se o recente incremento na melhor assistência ao parto a 

implantação do serviço de ambulatório especializado para Pré-natal de alto risco no Hospital 

Regional de Limoeiro, no ano de 2020, e já há um maior tempo, porém com impacto perene, a 
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abertura do Centro de parto Normal de Paudalho, que se propõe a atender dentro dos preceitos 

da Humanização da assistência, a demanda de partos de Risco Habitual daquela cidade. 

Por fim, assim como para todo trabalho em rede, perpassa-se o desafio de aproximar ao 

máximo a pactuação da realidade, seja através do fortalecimento dos fluxos ou de condução de 

repactuações necessárias. Para tanto, planeja-se intervir nesse norte a partir da reativação da 

discussão técnica a nível regional com Grupo Condutor do Rede Cegonha da II GERES, para a 

elaboração das propostas e condução do processo nas instâncias de pactuação. 

 

5.1.4 Rede de Urgência e Emergência (RUE) 

 

Os dados epidemiológicos em nosso País indicam uma acelerada progressão de mortes 

por causas externas, com ênfase nas violências e nos traumas. Diante disto, em julho de 2011, o 

Ministério da Saúde publicou a Portaria nº 1.600, reformulando a Política Nacional de Atenção 

às Urgências, de 2003, e instituindo a Rede de Atenção às Urgências e Emergências no SUS 

(Brasil, 2011).  

Buscando sempre o acolhimento com classificação de risco e resolutividade, a 

organização da Rede de Urgência e Emergência (RUE) tem a finalidade de articular e integrar 

todos os equipamentos de saúde, com o objetivo de ampliar e qualificar o acesso humanizado e 

integral aos usuários em situação de urgência/emergência nos serviços de saúde, de forma ágil 

e oportuna  (Brasil, 2013).  

Assim, com o objetivo principal de reordenar a atenção à saúde em situações de 

urgência e emergência de forma coordenada pela atenção básica, é necessário muito mais do 

que a ampliação da rede de serviço: é necessário, de forma qualificada e resolutiva, o 

desenvolvimento de ações de promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos, de 

diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos. 

 

Figura 14 - Componentes da RUE e suas interfaces 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google imagens.  
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O estado de Pernambuco conta com ampla rede hospitalar de saúde própria que 

contempla as maiores urgências do estado nas principais linhas de cuidado: traumatologia, 

materno infantil, cardiologia, oncologia e neurologia.  

 

5.1.4.1Estrutura e caracterização 

 

Construída a partir das diretrizes de regionalização e buscando a ampliação do acesso e 

acolhimento aos casos agudos demandados aos serviços de saúde, a RUE Regional vem 

atuando buscando a articulação e integração dos diversos equipamentos de saúde através de 

uma regulação articulada entre todos os componentes da rede, a fim de oferecer uma resposta 

adequada com garantia da equidade e da integralidade do cuidado. 

O Quadro a seguir apresenta as Unidades de Saúde integrantes da Rede Regional de Assistência 

à Saúde e da RUE, bem como a oferta de serviços que cada uma delas oferece, segundo as 

diretrizes da Remodelagem da Rede de Urgência e Emergência (Resolução CIB PE 1.797 de 19 

de dezembro de 2011). 

 

Quadro  26 - Unidades não Hospitalares Integrantes da RUE com as respectivas ofertas de serviços. 

TIPO DE UNIDADE GESTÃO TIPOS DE ATENDIMENTOS PRESTADOS 

 

UNIDADES BÁSICAS DE 

SAÚDE – PROGRAMA 

SAÚDE DA FAMÍLIA DOS 

MUNICÍPIOS E UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE – CENTROS DE SAÚDE MUNICIPAIS 

 

 

 

MUNICIPAL 

Atendimentos às Urgências de Baixa Gravidade/ Complexidade – 

Acolhimento de Pacientes com quadros agudos ou crônicos 

agudizados, de área adscrita à sua cobertura – Casos de 

hipertensão, diabetes, dores agudas e/ ou crônicas, cardiopatias, 

DPOC, mulheres em acompanhamento ginecológico e/ ou 

obstétrico, crianças em programa de puericultura, dentre outros. 

SAMU 192 

SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO 

PRÉ- 

HOSPITALAR 

MÓVEL 

 

MUNICIPAL 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), que realiza 

o atendimento inicial no primeiro nível de atenção aos portadores 

de quadros agudos e crônicos agudizados de natureza clínica – 

médica, pediátrica, obstétrica, traumática ou psiquiátrica, no nível 

pré-hospitalar de forma adequada, assim como efetua o transporte 

com segurança e com o acompanhamento de profissionais de saúde 

até a unidade de saúde mais adequada para o caso. 

 

UNIDADES NÃO- 

HOSPITALARES DE 

ATENDIMENTO ÀS 

URGÊNCIAS E 

MUNICIPAL 

Unidade Não Hospitalar de Atendimento às Urgências e 

Emergências – Porte II – Funcionamento 24 horas do dia, 

correspondem aos serviços de assistência da média complexidade 

– Prestação de atendimento resoluto a pacientes acometidos por 

quadros agudos ou crônicos agudizados. Estruturas de 
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EMERGÊNCIAS 

POLICLÍNICAS E UPA 

24h municipal 

complexidade intermediária entre as unidades básicas de saúde,e 

unidades de saúde da família e as unidades hospitalares de 

Atendimento às Urgências e Emergências – Atendimento a 

Agravos sujeitos à sazonalidade, como doenças respiratórias, 

acidentes de trânsito, causas externas como violências, traumas. 

 
Quadro  27 - Unidades Hospitalares Integrantes da RUE com as respectivas ofertas de serviços. 

UNIDADES HOSPITALARES DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS NO 

TERRITÓRIO DA II REGIÃO DE SAÚDE 

1. HOSPITAIS MUNICIPAIS MUNICIPAL Unidades Hospitalares de Atendimento às Urgências e 

Emergências – Atendimento às Urgências de Pequena 

e Média Complexidade nas especialidades 

Psiquiátricas, Clínicas, Obstétricas, Cirúrgicas e 

Pediátricas 

2. Hospital Regional José 

Fernandes Salsa 
ESTADUAL Unidade Hospitalar de Atendimento às Urgências e 

Emergências – Atendimento às Urgências Obstétricas 

e em Neonatologia de média complexidade. 

Atendimento às Urgências Pediátricas, Clínicas, 

Cirúrgicas e Traumato-ortopédicas de Média 

complexidade. 

UNIDADES HOSPITALARES DE ATENDIMENTO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS – NÃO 

INSERIDAS NO TERRITÓRIO DA II REGIÃO DE SAÚDE 

1. Hospital Osvaldo Cruz ESTADUAL Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências – Atendimento de Média e 

Alta Complexidade para Cardiopatias e Doenças 

Infecto-contagiosas. 

2. IMIP
1
 FILANTRÓPICO Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências – Atendimento de Alta 

Complexidade para ocorrências obstétricas 

(Atendimento à Gestantes de Alto Risco) e urgências 

pediátricas 

3.Hospital Otávio de Freitas ESTADUAL Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências, Hospital Geral - 

Atendimento de Média e Alta Complexidade       para      

ocorrênciasclínicas,         cirúrgicas,        traumato- 

ortopédicas, urológicas, pediátricas dentre outras.) 

4.Hospital da Restauração ESTADUAL Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências, Hospital Geral - 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

ocorrências traumáticas, cirúrgicas (pediátrica, geral e 

vascular), BMF, neurológicas, neurocirúrgicas, 

pediátricas dentre outras. 

5. Hospital Getúlio Vargas  

ESTADUAL 

Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências, Hospital Geral – 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

ocorrências clínicas, cirúrgicas (geral e vascular), 

traumato-ortopédicas, BMF, dentre outras. 

6. Hospital Metropolitano Oeste 

Pelópidas Silveira 
ESTADUAL Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências, Hospital Especializado – 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

urgências neurológicas e cardiológicas. 
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7.Hospital Agamenon Magalhães ESTADUAL Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências – Atendimento de Média e 

Alta Complexidade para urgências clínicas e 

cardiológicas. 

8. PROCAPE ESTADUAL/ 

Sec. Ciência e 

Tecnologia 

Unidade Hospitalar Especializada de Referência em 

Atendimento às Urgências e Emergências – 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

urgências cardiológicas. 

9. Hospital Correia Picanço ESTADUAL Unidade Hospitalar Especializada de Referência em 

Atendimento às Urgências e Emergências – 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

Doenças Infecto- contagiosas. 

10.Fundação Altino Ventura FILANTRÓPICO Unidade Hospitalar Especializada de Referência em 

Atendimento às Urgências e Emergências – 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

urgências oftalmológicas. 

11.Hospital Barão de 

Lucena
1
 

ESTADUAL Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências – Atendimento de Alta 

Complexidade para ocorrências obstétricas 

(Atendimento à Gestantes de Alto Risco) e urgências 

pediátricas. 

12. Hospital Regional do Agreste ESTADUAL Unidade Hospitalar de Referência em Atendimento às 

Urgências e Emergências, Hospital Geral – 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

ocorrências clínicas, cirúrgicas (geral e vascular), 

traumato-ortopédicas, BMF, dentre outras. 

13.Hospital Ulisses 

Pernambucano 
ESTADUAL Unidade Hospitalar Especializada de Referência em 

Atendimento às Urgências e Emergências – 

Atendimento de Média e Alta Complexidade para 

urgências psiquiátricas. 

1 - Incluídos na Rede Cegonha. 

 

O componente pré-hospitalar móvel é composto pelo Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU 24 h) e está implantado em 15 municípios da II GERES na modalidade 

básica, a serem eles: Bom Jardim, Buenos Aires, Carpina, Casinhas, Cumaru, João Alfredo, 

Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Limoeiro, Nazaré da Mata, Orobó, Passira, Paudalho, 

Surubim e Vicência, e em 3 desses (Surubim, Limoeiro e Carpina) também na modalidade 

avançada.  

A regulação dos atendimentos é feita via contato com a Central de Regulação Médica 

do SAMU, sendo a nossa Central Correspondente ao SAMU Metropolitano – Recife. 

 

5.1.4.2 Distribuição dos leitos SUS 

 

 A distribuição de leitos SUS por municípios encontra-se na tabela 7. Existem 10 leitos 

de UTI nesta Região, no município de Limoeiro, especificamente na Casa de Saúde e 

Maternidade de Limoeiro, unidade hospitalar privada conveniada com o SUS e 40 leitos de 
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longa permanência no município de Surubim, especificamente no Hospital São Luiz, entidade 

beneficente sem fins lucrativos conveniada com o SUS.Os leitos de retaguarda em clínica 

médica, no total de 413, estão distribuídos nos hospitais municipais, unidades mistas, hospitais 

privados conveniados e hospitais filantrópicos, além dos leitos do hospital regional José 

Fernandes Salsa. 

No município de Vertente do Lério, não existem leitos cadastrados no CNES nas 

unidades inseridas no território da II GERES. 

 

Tabela 50 - Distribuição dos Leitos SUS por especialidade segundo municípios da II Regional de Saúde. 

Fevereiro, 2020 
Nº MUNICÍPIO LEITOS HOSPITALARES 

CLINICA MÉDICA PEDIATRIA OBSTETRÍCIA LONGA PERMANÊNCIA  

UTI 

1 Bom Jardim 19 6 8 - - 

2 Buenos Aires 8 - 6 - - 

3 Carpina 61 14 18 - - 

4 Casinhas 9 10 9 - - 

5 Cumaru 6 3 6 - - 

6 Feira Nova 5 4 5 - - 

7 João Alfredo 12 5 7 - - 

8 Lagoa do Carro 6 2 3 - - 

9 Lagoa do Itaenga 10 2 6 - - 

10 Limoeiro 16 13 16 - 10 

11 Machados 3 1 2 - - 

12 Nazaré da Mata 10 10 19 - - 

13 Orobó 7 5 4 - - 

14 Passira 10 2 10 - - 

15 Paudalho 38 23 13 - - 

16 Salgadinho 4 1 0 - - 

17 Surubim 81 8 18 40 - 

18 Tracunhaém 4 3 4 - - 

19 Vertente do Lério - - - - - 

20 Vicência 58 17 10 - - 

 Total 347 120 82 40 10 

Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde, fevereiro /2020. 

 

No tocante às especialidades contempladas pelas unidades de saúde integrantes da RUE 

e inseridas na Região de Saúde, o quadro abaixo detalha o que é referenciado em cada um dos 

dispositivos da RUE da II Região de Saúde. 

 

Quadro  28 - Resumo da disponibilidade das especialidades referenciadas por unidade de saúde no território da II 

Região de Saúde. 
UNIDADE DE SAÚDE ESPECIALIDADES REFERENCIADAS 



163 

 

HOSPITAIS MUNICIPAIS 

E UNIDADES MISTAS MUNICIPAIS 

URGÊNCIAS EM CLÍNICA MÉDICA; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM CLÍNICA PEDIÁTRICA 

OBSERVAÇÃO ATÉ 24 HORAS; 

INTERNAMENTO EM CLÍNICA MÉDICA; 

INTERNAMENTO EM CLÍNICA PEDIÁTRICA 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM OBSTETRÍCIA DE BAIXO RISCO; 

URGÊNCIA EM PSIQUIATRIA COM ENCAMINHAMENTO PARA INTERNAÇÃO 

EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO; 

UPAs MUNICIPAIS 

URGÊNCIAS EM CLÍNICA MÉDICA; 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM CLÍNICA PEDIÁTRICA; 

OBSERVAÇÃO ATÉ 24 HORAS; 

RAIO X 24 HORAS 
LABORATÓRIO 24 HORAS 

HOSPITAL MUNICIPAL 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM GINECOLOGIA; 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM OBSTETRÍCIA DE BAIXO RISCO; 

INTERNAMENTO EM CLÍNICA MÉDICA; 

INTERNAMENTO EM CLÍNICA PEDIÁTRICA; 
INTERNAMENTO EM OBSTETRÍCIA DE BAIXO RISCO; 

HOSPITAL MUNICIPAL DE 

SURUBIM 

HOSPITAL SÃO LUIZ 

HOSPITAL GERAL DO PAUDALHO 

HOSPITAL FERREIRA LIMA HOSPITAIS 

MUNICIPAIS 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM CLÍNICA MÉDICA; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM CLÍNICA PEDIÁTRICA ; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM CLÍNICA CIRÚRGICA (PEQUENOS 
FERIMENTOS); 

OBSERVAÇÃO ATÉ 24 HORAS; 

INTERNAMENTO EM CLÍNICA MÉDICA; 
INTERNAMENTO EM CLÍNICA PEDIÁTRICA 

HOSPITAL ERMIRIO COUTINHO– NAZARÉ 

DA MATA 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM GINECOLOGIA; 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM OBSTETRÍCIA DE BAIXO RISCO; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM PEDIATRIA; 

INTERNAMENTO EM OBSTETRÍCIA; INTERNAMENTO EM NEONATOLOGIA 

HOSPITAL REGIONAL DE LIMOEIRO 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM OBSTETRÍCIA DE BAIXO RISCO; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM OBSTETRÍCIA DE ALTO RISCO; 
URGÊNCIAS EM CLÍNICA MÉDICA; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA E CLÍNICA PEDIÁTRICA; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DE TRAUMA; 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DE ORTOPEDIA; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DE CIRURGIA GERAL; 

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA EM ODONTOLOGIA; 
INTERNAMENTO EM CLÍNICA MÉDICA; 

INTERNAMENTO EM CLÍNICA PEDIÁTRICA; 

INTERNAMENTO EM CLÍNICA CIRÚRGICA; 
INTERNAMENTO EM CIRURGIA TRAUMATO- ORTOPÉDICA; 

LEITO DE ESTABILIZAÇÃO EM PSIQUIATRIA; 

CENTRAL DE LEITOS DA SECRETARIA 

ESTADUAL DE SAÚDE DE PERNAMBUCO 

INTERNAMENTO EM OUTRAS ESPECIALIDADES NÃO DISPONÍVEIS NA 

REGIONAL APÓS ACOLHIMENTO E ATENDIMENTO INICIAL. 

 

5.1.4.3Fluxo de acesso 

 

O Fluxo da Assistência Integral às Urgências na II Região pode ser observado no 

quadro abaixo, onde está apresentado em 4 níveis de atenção. 
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Figura 15 - Fluxo da Assistência Integral às Urgências na II Região de Saúde, PE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.4.4 Regulação do acesso 

 

As Portas de Entrada da RUE na II Região de Saúde são principalmente as Unidades 

Mistas e Hospitais Municipais.  

No município de Limoeiro, sede da GERES, está localizado o Hospital Regional José 

Fernandes Salsa sob a gestão Estadual, de média complexidade, que se constitui na referência 

terciária regional com atendimento ininterrupto nas especialidades de clínica médica, cirurgia 

geral, traumatologia, pediatria e obstetrícia. No município de Nazaré da Mata, encontra-se o 

Hospital Ermírio Coutinho, sob a gestão Estadual, com perfil para o atendimento ininterrupto 

nas especialidades obstetrícia e pediatria de média complexidade integrante da Rede Cegonha. 

  

1° Nível de Atendimento 

Unidades Básicas de Saúde (Unidades de Saúde da Família e Centros de 

Saúde) 

Assistência Pré-hospitalar Móvel – SAMU 192 

 

2° Nível de Atendimento 

Unidades Não-Hospitalares de Atendimento às Urgências e Emergências - 

UPA 24 h (a serem construídas) e Policlínicas Municipais 

Unidades Mistas e Hospitais Municipais 

 

                    3° Nível de Atendimento 

                      Hospital Regional José Fernandes Salsa 

 

 

4° Nível de Atendimento 

Hospital da Restauração, Hospital Regional do Agreste, Hospital Getúlio 

Vargas, Hospital Otávio de Freitas, Hospital Pelópidas Silveira, IMIP, Hospital 

Barão de Lucena, PROCAPE, Hospital Agamenon Magalhães, Hospital Correia 

Picanço, Hospital Ulisses Pernambucano, Fundação Altino Ventura e outros 

Regulados pela Central de Leitos. 

 

UNIDADES DE SAÚDE INSERIDAS FORA DO 

TERRITÓRIO 
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O acesso para residentes ou transeuntes nessas cidades se dá de forma direta ou por 

condução do SAMU, bem como a partir das Unidades do 2º Nível via Central de Leitos. 

Para os serviços do 4º nível de atenção o acesso se dá via Regulação da Central de 

Leitos do Estado a partir de solicitação do profissional médico plantonista. 

 

5.1.4.5 Funcionamento 

 

Na tabela abaixo estão relacionados às unidades de saúde com produção ambulatorial 

dos atendimentos de urgência/emergência no ano de 2019 da II Região de Saúde.  

Para os municípios de Vertente do Lério, Salgadinho, Tracunhaém e Vicência não 

foram evidenciadas produções relacionadas aos atendimentos e procedimentos de 

urgência/emergência. 

 

Tabela 51- Produção ambulatorial dos atendimentos de urgência e emergência, nos estabelecimentos integrados a 

RUE Regional instalados no território da II GERES no ano de 2019 

Microrregião Município Unidade de Saúde Esfera 

Administrativa 

Nº de 

Internamentos 

 

 

 

 

 

 

 

 

IV 

Bom Jardim Hosp. Mun.Dr. Miguel A. de Alencar Municipal 168 

Casinhas U. M. Cecília Leal de Miranda Municipal 60 

Cumaru U. M. Santa Terezinha Municipal 71 

Feira Nova Hosp. Mun. Josefa Eusébia da Rocha Municipal 80 

João Alfredo Unidade Mista Joana Amélia Cavalcante Municipal 223 

 

Limoeiro 

Hosp. Regional José Fernandes Salsa Estadual 4.315 

Hospital do Vale Privado 323 

Machados Hospital Edson Alvares Municipal 45 

Orobó Hospital Severino Távora Beneficente 225 

Passira U. M. Nossa Senhora da Conceição Municipal 79 

Salgadinho Unidade Mista Maria Amélia Municipal 0 

Surubim Hospital São Luiz Municipal 2.829 

Vertente do 

Lério 
- - - 

 

 

 

 

 

 

 

V 

Buenos Aires  

U. M. Maria Tereza Brennand Coelho 

Municipal  

Carpina U. M. Francisco de A. Chateaubriand Municipal 419 

Hospital das Clínicas de Carpina Privado 469 

Lagoa 

de 

Itaenga 

 

C. S.e Mat. Josefa C. de Petribu 

Municipal 129 

Lagoa 

do 

Carro 

 

U. M. Simeão Ribeiro de Lemos 

Municipal 47 
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Nazaré da 

Mata 
 

Hospital Ermírio Coutinho 

Estadual 4.106 

Paudalho Hospital Municipal do Paudalho Municipal 52 

CPNP Centro de Parto Normal de 

Paudalho Gabrielly Ramos 

Municipal 228 

Tracunhaém U. M. Maria Gercina da Silva Municipal - 

 

Vicência 

U. M. Naide Ramos Maranhão Municipal - 

C. S. e Mat. Nossa Senhora de Fátima Beneficente - 

Fonte: DATASUS/CNES. 

 

5.1.4.6 Governança (Sistemas de Avaliação e Monitoramento) 

 

Diante da necessidade de implementar a RUE na II Região, a fim de possibilitar a 

ampliação do acesso e aumento na resolutividade regional através da qualificação dos serviços 

existentes e a implantação de outros componentes da Rede, a CIR da II aprovou  a proposta 

descrita no quadro abaixo. 

 

Quadro  29 - Proposta de ampliação dos componentes da Rede de Urgência e Emergência da II Região de Saúde. 

COMPONENTE PROPOSTA OBSERVAÇÃO 

SAMU 192 Implantação SAMU 192 na região: 

USA e USB – Carpina, Limoeiro e 

Surubim; 

USB – Bom Jardim, Buenos Aires, Casinhas, 

Cumaru, João Alfredo, Lagoa do Carro, Lagoa 

de Itaenga, Nazaré da Mata, Orobó, Passira, 

Paudalho, Vicência. 

Sem base descentralizada, receberão 

cobertura: Feira Nova, Machados, Salgadinho, 

Vertente do Lério e Tracunhaém 

Resolução CIB PE 1.527 

Projeto no MS 

Sala de 

Estabilização 

Implantação do componente Sala de 

Estabilização nos municípios de Bom Jardim, 

Buenos Aires, Casinhas, Cumaru, Feira Nova, 

João Alfredo, Lagoa do Carro, Lagoa de 

Itaenga, Machados, Nazaré da Mata, Orobó, 

Passira, Tracunhaém, Vicência. 

Portaria GM/MS 2.338 de 03 de 

outubro de 2011 

UPA 24 h Implantação de UPA 24h Porte 1 nos 

municípios: Carpina, Paudalho e Surubim 

Portaria GM/MS 2.648 de 07 de 

novembro de 2011 

Componente 

Hospitalar – 

Porta de 

Entrada 

Estruturar o Hospital Regional José Fernandes 

Salsa para ser Unidade Estratégica da RUE na 

II Regional de Saúde. 

Portaria GM/MS 2.395 de 11 de 

outubro de 2012. Critérios 

da Portaria: 

Unidade Hospitalar; 

Atendimento ininterrupto; 

Referência  regional 

realizando no mínimo 10% 

dos atendimentos oriundos de outros 

municípios; 

Ter no mínimo 100 leitos 

cadastrados no CNES; 

Habilitação em pelo menos uma das 

linhas de cuidado – cardiovascular, 

neurologia neurocirurgia, pediatria e 
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traumato- ortopedia. 

Atenção 

Domiciliar 

Habilitação de 6 equipes EMAD e 2 equipes 

EMAP na região 

Portaria GM/MS 2.527 de 27/ 2011. 

Para cada 100.00/0 

 hab  – 1 equipe EMAD e para cada 

300.000 hab. 1 equipe EMAP. 

  

 A partir da proposta aprovada, com a implantação dos novos componentes, a 

conformação da RUE na II Região de Saúde está resumido no quadro 30. 

 
Quadro  30 - RUE da II Região de Saúde com a implantação dos novos componentes. 

Nº MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO 

2010 - IBGE 

SAMU 

UNIDADES 

AMPLIADAS 

UPA SE SAD U

S

A 

U

S

B 

M

O

T

O 

V

I

R 

1 Bom Jardim 38.976 - 1 - - - 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 EQUIPES 

EMAD E 2 

EQUIPES EMAP 

2 Buenos Aires 13.119 - 1 - - - 1 

3 Carpina 82.872 1 1 - - 1 - 

4 Casinhas 
14.313 - 1 - - - 1 

5 Cumaru 11.635 - 1 - - - 1 

6 Feira Nova 22.013 - - - - - 1 

7 João Alfredo 33.563 - 1 - - - 1 

8 Lagoa do Carro 
17.886 - 1 - - - 1 

9 Lagoa do Itaenga 21.397 - 1 - - - 1 

10 Limoeiro 
56.302 1 1 - - - - 

11 Machados 
15.851 - - - - - 1 

12 Nazaré da Mata 32.366 - 1 - - - 1 

13 Orobó 23.833 - 1 - - - 1 

14 Passira 28.972 - 1 - - - 1 

15 Paudalho 56.074 - 1 - - 1 - 

16 Salgadinho 10.768 - - - - - - 

17 Surubim 64.520 1 1 - - 1 - 

18 Tracunhaém 13.724 - - - - - - 

19 Vertente do Lério 
7.666 - - - - - - 

20 Vicência 32.513 - 1 - - - 1 

Total 598.363 3 
1

5 
- - 3 13 

 

Além dos componentes da RUE, no município de Limoeiro funciona a Unidade 
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Pernambucana de Atenção Especializada (UPAE), com o objetivo de aumentar a oferta 

ambulatorial na Região de consultas especializadas, exames complementares e procedimentos 

cirúrgicos de pequeno porte, como suporte e retaguarda ambulatorial para as urgências 

complementando a oferta das consultas da atenção primária. 

 

Figura 16 - Mapa ilustrativo da II Região de Saúde, com a inclusão dos componentes da RUE aprovados na CIR 

 

 

 

Quadro  31 - Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede de Urgência e Emergência no período 2011 a 

2019. 

N° DA 

RESOLUÇÃO 
DATA ASSUNTO/TEMA 

1864 26/03/2012 
Aprova o Plano de Ação Regional de Atenção às Urgências e Emergências da II 

Região de Saúde de Pernambuco. 

2209 07/02/2013 
Aprova Ad referendum a Implantação do componente UPA 24H, Porte I, Ampliada 

no município de Paudalho, do Estado de Pernambuco. 

2339 25/07/2013 
Aprova ad referendum a Implantação da unidade Especializada de Atenção à Saúde 

no Estado de Pernambuco, nas doze (12) regionais de Saúde. 

2352 12/08/2013 
Aprova ad referendum a Construção de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 

Nova), no município de Carpina do Estado de Pernambuco. 

2446 31/10/2013 
Aprova ad referendum constituição do Grupo Condutor da Rede de Atenção às 

Urgências no âmbito da II Macrorregião do Estado de Pernambuco. 

2451 06/11/2013 
Aprovar ad referendum o remanejamento de leitos de retaguarda de Unidades 

Hospitalares da I Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco. 
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2463 26/11/2013 
Aprova ad referendum o remanejamento de leitos de retaguarda de Unidades 

Hospitalares da I Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco. 

2475 10/12/2013 

Aprova ad referendum o regime de cofinanciamento municipal de custeio e 

manutenção das Unidades Pernambucanas de Atenção Especializada – UPAE, no 

Estado de Pernambuco, nas doze (12) Regiões de Saúde. 

2517 13/02/2014 

Aprova ad referendum a implantação de 01(uma) Unidade do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192, Tipo Básico (USB) no município 

de Feira Nova do Estado de Pernambuco. 

2558 14/04/2014 
Aprova ad referendum a Reabilitação de Leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

Neonatal (UTIN) em Hospitais do Estado de Pernambuco. 

2622 08/08/2014 

Aprova ad referendum a realização de Cursos de Capacitação para os municípios da 

II Região de Saúde, no Estado de Pernambuco (Cursos de Humanização de 

Atendimento na Atenção Primária, Urgência e Emergência e Gerenciamento de 

Risco Ambiental). 

2707 12/01/2015 

Aprova ad referendum a Qualificação do Hospital Pelópidas Silveira como Porta de 

Entrada Estratégica, Tipo II, da Rede de Atenção às Urgências do Estado de 

Pernambuco. 

2765 11/05/2015 
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede de Urgência e Emergência do 

Estado de Pernambuco, na Representação Municipal e Estadual. 

2940 30/11/2016 

Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação Leitos de Unidade de 

Cuidados Intermediários Neonatal Convencional do Hospital da Clinicas do Estado 

de Pernambuco. 

2812 10/11/2015 
Aprova o Credenciamento /Habilitação de Leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

– UTI Adulto, Tipo II, no Hospital do Vale, do Estado de Pernambuco. 

2939 25/11/2016 

Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação de Leitos de Unidade de 

Cuidados Intermediários Neonatal Convencional e Unidade de Cuidados 

Intermediários Neonatal Canguru do Hospital Agamenon Magalhães, do Estado de 

Pernambuco. 

2942 02/12/2016 
Aprova ad referendum o remanejamento de leitos de retaguarda de Unidades 

Hospitalares da I Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco. 

3016 26/06/2017 
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede de Urgência e Emergência do 

Estado de Pernambuco, na representação Municipal e Estadual. 

3053 29/09/2017 

Aprovar ad referendum o remanejamento de 10 leitos de retaguarda de UTI adulto 

tipo II, do Plano de Ação da Rede de Atenção as Urgências e Emergências da I 

Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco. 

5023 29/08/2018 

Atualizar a composição dos Grupos Condutores da Rede de Urgência e Emergência 

nas macrorregionais I, II, III e IV do Estado de Pernambuco, na representação 

Municipal e Estadual. (Municípios da II GERES - Surubim e Passira). 

5033 10/09/2018 

Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h 

Nova “UPA Paudalho CNES: 9551476 e habilitação na modalidade Porte I, Opção 

IV de custeio, município de Paudalho – PE. 

5030 06/09/2018 

Aprova ad referendum Habilitação de leitos de Unidade de Cuidados 

Intermediários Neonatal Convencional,Unidade de Cuidados Intermediários 

Neonatal Canguru e Unidade de Terapia Intensiva Neonatal do Hospital da Mulher 

do Recife. 

5047 25/10/2018 

Aprova ad referendum a inclusão de 01(uma) Unidade de Suporte Avançado (USA) 

do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) no Plano de Ação 

Regional da Rede de Urgência e Emergência da II Regional de Saúde 
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5091 22/03/2019 

Aprovar a aplicação de todas as Emendas Parlamentares Impositivas destinadas aos 

Fundos de Saúde dos Municípios e do Estado de Pernambuco para financiamento 

do transporte sanitário eletivo para deslocamento de pessoas para realização de 

procedimentos eletivos e remoção simples e eletiva por ambulâncias tipo A, no 

âmbito do SUS. 

Fonte: CIB-PE. 

 

5.1.4.7 Considerações e recomendações 

 

A partir da análise da RUE, observamos que tratar-se de uma Rede robusta em estrutura 

para o atendimento à população, unidades de Referência Municipal e Estadual, porém 

necessitando de organização de fluxos e complexidade/níveis de necessidades dos usuários na 

Rede.  

 Diante disto, cabe identificar alguns aspectos a serem debatidos e pactuados na Região 

a fim de promover melhorias na efetivação dessa rede, tais como a identificação das áreas de 

insuficiência de recursos assistenciais na RUE regional, promovendo uma melhor distribuição 

dos recursos e equipamentos de saúde na região, a fim de melhorar o acesso da população à 

RUE.  

Necessária a implantação de Salas de Estabilização (SE) em municípios que ocupem 

posição estratégica em relação à RUE, objetivando menor tempo/resposta para atendimento aos 

pacientes críticos/graves e posterior encaminhamento a outros pontos da rede de atenção à 

saúde, assim como a implantação de UPA 24 horas em municípios polos da Região.  

Uma necessidade observada, de acordo com dados e indicadores dos últimos anos, é a 

estruturação do Hospital Regional José Fernandes Salsa para fortalecer a unidade hospitalar 

estratégica para a RUE da II Região, assim como O Hospital Estadual Ermírio Coutinho, como 

um ponto de serviço integrante da Rede da Região.  

Para que essas ações ocorram, é imprescindível a implantação e implementação de 

ações de monitoramento sistemático dos diversos serviços de saúde da rede de urgência 

implantados nos municípios, bem como monitoramento dos municípios no cumprimento das 

metas pactuadas na organização da RUE. 

Como desafio, destacamos a necessidade de promover a integração entre os diversos  

serviços de saúde da RUE Regional através da regulação articulada entre a Central de 

Regulação de Urgência e a Central de Regulação de Leitos, e otimizar as potencialidades da 

rede de serviços dos municípios. 

 

5.1.5 Rede de cuidados à pessoa com deficiência 
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A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) foi instituída pela Portaria 

GM/MS n° 793/2012, e no mesmo ano teve seu financiamento assegurado através da Portaria 

MS/GM nº 835/2012, que institui incentivos financeiros de investimento e de custeio para o 

Componente  Atenção Especializada da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito 

do Sistema Único de Saúde. Sua criação tem o objetivo de alcançar a criação, ampliação e 

articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou 

permanente; progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2012).  

 Além de promover cuidados em saúde, especialmente dos trabalhos de reabilitação 

auditiva, física, intelectual, visual, ostomia e múltiplas deficiências. É uma rede transversal e 

pode contar com equipamentos específicos, como os Centros Especializados de Recuperação. 

A RCPD é organizada por meio de 03 componentes:  

 Atenção Básica: Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) e Atenção 

Odontológica; 

 Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia e 

em Múltiplas Deficiências: estabelecimentos de saúde habilitados em apenas um 

Serviço de Reabilitação, Centros Especializados em Reabilitação (CER), Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO), oficinas ortopédicas; 

 Atenção Hospitalar e de Urgências e Emergências: Leitos de reabilitação. 

O desenho do Componente de Atenção Especializada da RCPD de Pernambuco foi 

aprovado através da Resolução CIB/PE nº 2.080/2012. A aprovação das diretrizes para 

modelagem da RCPD Estadual e a instituição do Grupo Condutor Estadual, se deu por meio da 

Resolução CIB/PE nº 2.189/2013.  

5.1.5.1 Estrutura 

 

De acordo com a resolução CIB nº 2189 de 08 de Janeiro de 2013, que dispõe sobre a 

modelagem da rede de cuidados à pessoa com deficiência, os usuários dos municípios da II 

Região de Saúde serão referenciados para os 2 Centros Especializados de Reabilitação (CER) 

tipo IV, em Recife, e o CER tipo III, em Limoeiro. 

 

5.1.5.2 Fluxo de acesso 
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O acesso ao CER de Limoeiro, que trabalha atendendo a pacientes provenientes de 

diferentes localidades, tem o fluxo de entrada organizado e acompanhado pela gestão 

municipal. 

 

5.1.5.3 Regulação do acesso 

 

Assim como o fluxo de entrada, a regulação do acesso aos CER Limoeiro também 

ocorre por gestão municipal, através de pactuações intermunicipais. 

 

5.1.5.4 Funcionamento 

 

 O CER Limoeiro teve seus atendimentos iniciados no ano de 2012 e desde então 

acumulou de janeiro de 2012 a outubro de 2020 o total de 77.128 atendimentos ambulatoriais 

totais. 

 

Gráfico 67 - Atendimentos ambulatoriais no CER Limoeiro do período janeiro de 2012 a outubro de 2020 

 

Fonte: DATASUS/SIA/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021.*2020- Dados 

Preliminares até a competência Outubro. 

O gráfico 68 mostra que houve oscilação ao longo dos anos no total de atendimentos, 

com pico em 2018, onde o estabelecimento registrou o total de 19.841 procedimentos. Entre 

2019 e 2020 a curva apresentou declínio, registrando no ano de 2020 (até a competência de 

outubro), 2. 994 atendimentos, uma fração de apenas 15% do total realizado no ano de 2018. 

 

5.1.5.5 Governança 

 

A fim de alcançar melhor estruturação e acompanhamento das ações dessa Rede a nível 

regional, em 2020 foi elaborada a proposta de Criação do Grupo Condutor Regional da RCPD, 
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com o objetivo de otimizar o tempo e enriquecer as discussões dos grupos condutores da II 

Regional.  

Logo a ação do Grupo Condutor da RCPD estará voltada à discussão de medidas para o 

fortalecimento do cuidado às pessoas com deficiência nessa Regional e segue com pauta para 

atualização e funcionamento a partir deste ano de 2021.Abaixo, apresentamos o quadro 11, com 

resgate das publicações institucionais que amparam legalmente e conferem as diretrizes 

necessárias para a implantação desta Rede. 

 

Quadro  32 - Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede de Cuidados  à Pessoa com Deficiência  no 

período 2011 a 2019. 

N° DA 

RESOLUÇÃO 
DATA ASSUNTO/TEMA 

1992 18/06/2012 

Aprova diretrizes para a modelagem da Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência e Institui o Grupo Condutor para a sua 

implantação. 

2080 12/09/2012 
Aprova desenho do Componente de Atenção Especializada da Rede 

de Cuidados à Pessoa com Deficiência. 

2196 15/01/2013 

Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação do Serviço de 

Oficina Ortopédica Fixa da Associação de Assistência a Criança 

Deficiente-AACD, no Estado de Pernambuco. 

2189 08/01/2013 

Altera a Resolução CIB-PE nº 1992, de 18 de junho de 2012, que 

Aprova Diretrizes para Modelagem da Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência e Institui o Grupo Condutor para a sua 

implantação. 

2429 08/11/2013 

Aprova a Inclusão de Novos Pontos de Atenção ao Desenho da 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência – Componente 

Atenção Especializada. 

2766 11/05/2015 

Altera a composição do Grupo Condutor da Rede de Cuidados à 

Pessoa com Deficiência do Estado de Pernambuco, na 

Representação Municipal, Estadual e Federal 

2828 04/01/2016 

Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação do 

Estabelecimento Hospital Agamenon Magalhães em Atenção 

Especializada às Pessoas com Deficiência Auditiva no Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

2827 04/01/2016 

Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação do 

Estabelecimento Instituto de Medicina Integral Professor Fernando 

Figueira – IMIP em Atenção Especializada às Pessoas com 

Deficiência Auditiva no SUS 

Fonte: CIB-PE.  

 

5.1.5.6 Considerações e recomendações 

 

Tendo em vista a importância do funcionamento desta Rede de saúde e os esforços das 

pactuações e discussões do Grupo Condutor, pretende-se buscar estratégias para funcionamento 
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da rede de forma regionalizada a fim de expandir o número de referências e dispositivos no 

território, bem como para o acompanhamento das estratégias de fluxo de acesso e regulação 

dos pacientes que demandam este tipo de atendimento. 

 

5.1.6 Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

 

A Rede de Atenção Psicossocial é destinada às pessoas em sofrimento psíquico ou 

transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas no 

âmbito do Sistema Único de Saúde. Foi instituída pela Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 

2011, republicada em 21 de maio de 2013 e revogada pela Portaria de Consolidação nº 3, de 28 

de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de 

Saúde (BRASIL, 2017). 

A RAPS é organizada por meio de 08 componentes: 

- Atenção Básica: UBS; Equipes de Atenção Básica para população em situação específica; 

NASF; 

- Centro de Convivência; 

- Atenção Psicossocial Especializada: CAPS (I, II, III, AD, ADIII, CAPS i); 

- Atenção de Urgências e Emergências: UPA e SAMU; 

- Atenção Residencial de Caráter Transitório: UA adulto, UA infanto-juvenil; Comunidade 

terapêutica; 

- Atenção Hospitalar: Leitos de enfermaria especializada; 

- Estratégia de Desinstitucionalização: Serviço Residencial Terapêutico e Programa de Volta 

para Casa; e  

- Reabilitação Psicossocial: Cooperativas sociais e oficinas terapêuticas. 

 

Em Pernambuco, a partir da resolução CIB/PE nº 2.314, de 03 de junho de 2013, foram 

aprovadas as diretrizes para remodelagem da RAPS, e instituídos os componentes do Grupo 

Condutor para sua implantação. No que diz respeito à II Regional de Saúde, a RAPS está 

disposta conforme detalhado nos tópicos a seguir. 

 

5.1.6.1 Estrutura e caracterização 
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A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) da II GERES foi formalizada no ano 2013 

com aprovação do Desenho da Rede de Atenção Psicossocial  da II GERES em reunião CIR 

ordinária, conforme resolução CIR Nº 49, de 21 de outubro de 2013. 

O desenho hoje vigente organiza de forma regionalizada a RAPS da II Regional, 

considerando 03 municípios-polo que são referências para os demais 17 municípios que 

compõem a Região de Saúde, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro  33 - Municípios de referência para a RAPS da II Regional de Saúde. 

Município Polo Referências para 

LIMOEIRO (9) Feira Nova, Orobó, Passira,Bom Jardim, Salgadinho,Machados, João Alfredo e Cumaru. 

SURUBIM (4) Casinhas, Vertente do Lério e Buenos Aires. 

CARPINA (7) Paudalho, Nazaré, Tracunhaém, Vicência, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga. 

Fonte: GASAM. SES/PE. 

 

Quadro  34 - Equipamentos de Saúde Mental Integrados a RAPS da II GERES. 

 

EQUIPAMENTO DE SM 

 

MUNICÍPIO 

CAPS I (08) Surubim / Vicência / Feira Nova / Lagoa do Carro / Lagoa 

de Itaenga / Paudalho / Nazaré / Passira 

CAPS II (01) Carpina 

CAPS III - 

CAPSi (01) Carpina 

CAPS AD III (01) Limoeiro 

UNIDADE DE ACOLHIMENTO (01) Limoeiro 

LEITOS INTEGRAIS (11) Carpina 

RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA I (03) Lagoa do Carro, Paudalho,Carpina 

RESIDÊNCIA TERAPÊUTICA II Limoeiro 

Fonte: GASAM. SES/PE. 

 

Assim, considerando o estabelecimento das referências e a distribuição dos 

equipamentos de Saúde Mental no Território, o desenho da RAPS da II Regional de Saúde, 

com os serviços atualmente instalados está disposto no quadro abaixo: 

 

Quadro  35 - Desenho da RAPS na II Regional de Saúde - Limoeiro. 

MUNICÍPIO POLO 
 

REFERÊNCIA PARA OS MUNICIPIOS 

 

EQUIPAMENTOS  

EXISTENTES 

LIMOEIRO 
Bom Jardim - 

Cumaru - 
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Feira Nova CAPS tipo I 

João Alfredo - 

Limoeiro 

CAPS AD tipo III-01; Serviço 

de Residência Terapêutica tipo I 

– 01; Unidade de Acolhimento 

– 01 

Machados - 

Orobó -_ 

Passira CAPS I 

Salgadinho _ 

SURUBIM 

Buenos Aires _ 

Casinhas _- 

Vertente do Lério - 

Surubim CAPS tipo I 

CARPINA 

Carpina 

CAPS tipo II; CAPSi; Leitos 

Saúde Mental– 11; Residência 

Terapêutica tipo I. 

Lagoa de Itaenga CAPS tipo I 

Lagoa do Carro 
CAPS I; Serviço de Residência 

Terapêutica tipo I-01 

Nazaré da Mata CAPS I 

Paudalho 
CAPS tipo I; Residência 

Terapêutica tipo I; 

Tracunhaém _ 

Vicência CAPS tipo I 

Fonte: GASAM. SES/PE. 

  

A figura 17 abaixo ilustra essa distribuição dos equipamentos de Saúde Mental no 

território da II GERES. 
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Figura 17 - Desenho da RAPS da II GERES 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

5.1.6.2 Fluxo de acesso 

 

 A entrada dos pacientes nos equipamentos dessa Rede se dá através de fluxos internos 

entre os municípios que realizam as conexões necessárias para a admissão dos usuários e 

acompanhamento de seus respectivos tratamentos. 

 As interlocuções acontecem entre os coordenadores de Saúde Mental e/ou profissionais 

dos serviços de saúde, não havendo, portanto, um fluxo de acesso e/ou regional estabelecido e 

acompanhado. 

 

5.1.6.3 Regulação do acesso 

 

 A regulação do acesso é realizada pelos municípios-sede dos equipamentos integrantes 

da Rede. 

 

5.1.6.4 Funcionamento 

 

 Apesar de não regularmos a prestação desses serviços, acompanhamos o funcionamento 

desta Rede a partir dos Sistemas de Informação Ambulatorial e Hospitalar (SIA e SIH), que 



178 

 

disponibilizam as produções alcançadas pelos estabelecimentos, conforme tabela abaixo, com a 

apresentação dos atendimentos realizados pelos CAPS da Região no período de 2010 a 2019. 

 

Tabela 52 - Total de atendimentos ambulatoriais realizados nos Centros de Atenção Psicossocial da II Região de 

Saúde de 2010 a 2020 

Fonte: DATASUS/SIA/SUS/MS/SEGEP/DGGEICS/GIS. Dados gerados em 07/01/2021. 

*2020- Dados Preliminares até a competência Outubro. 

 

 Dentre os CAPS I o que apresentou maior produção, nos anos avaliados, foi o CAPS I 

em Surubim. Quanto a este serviço ressalta-se a queda de sua produção, principalmente entre 

2019 e 2020, quando caiu pela metade, o que reflete a limitação no acesso a esse equipamento 

da RAPS pelos pacientes no cenário da pandemia COVID-19 que compreende a esse período. 

Para o CAPS I Nazaré não foi identificada produção ambulatorial no sistema oficial de 

informação (SIS), logo cabe o reforço junto ao município para a regularização da alimentação 

das informações no sistema de informação e regularização nos atendimentos.  

ESTABELECIMENTO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 Total 

CAPS I LAGOA DE 

ITAENGA 

1.736 11.05

1 

13.762 3.513 6.972 5.453 4.901 6.836 8.942 7.705 4.486 75.357 

CAPS II CARPINA - 2.511 4.633 2.363 1.519 5.032 4.160 13.462 12.073 10.070 3.012 58.835 

CAPS III AD 

CAPIBARIBE 

LIMOEIRO 

- - 5.856 1.820 4.858 18.085 12.194 23.677 21.583 21.008 15.810 124.891 

CAPS I FEIRA NOVA - - - - - - 124 1.113 6.201 4.051 1.815 13.304 

CAPS I PAUDALHO 2.787 6.829 8.294 2.977 5.430 2.694 2.318 5.077 14.869 11.135 2.996 65.406 

CAPS I SURUBIM 18.780 15.91

0 

13.289 5.019 6.924 6.967 5.774 4.595 9.558 12.231 6.271 105.318 

CAPS I VICÊNCIA 1.558 2.028 1.801 4.288 5.669 6.960 2.300 4.142 5.283 3.683 3.232 40.944 

CAPS I LAGOA DO 

CARRO 

78 6.260 4.457 6.838 1.280 6.008 9.795 5.623 6.419 5.549 2.072 54.379 

CAPS I NAZARÉ DA 

MATA 

- - - - - - - - - - - - 
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5.1.6.5 Governança 

 

 No tocante à governança dessa Rede, a Regional de Saúde dispõe da existência do 

Colegiado de Saúde Mental, que integra técnicos da II GERES e Coordenadores de Saúde 

Mental de seus 20 municípios.  

O Colegiado funciona com reuniões mensais realizadas na sede da II GERES, onde são 

debatidas demandas provenientes do Colegiado Estadual de Saúde Mental, as produções dos 

equipamentos de saúde mental e organizam-se demandas para a inclusão de pautas na CIR e 

ascendentemente em CIB, sobre a execução da RAPS Regional. 

 

Quadro  36 - Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) no período 

2011 a 2019. 

N° DA 

RESOLUÇÃO 
DATA ASSUNTO/TEMA 

1885 27/03/2012 
Credencia Centro de Atenção Psicossocial no município de Limoeiro (CAPS Ad III - 

Capibaribe) 

1944 07/05/2012 
Aprova diretrizes para remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial de Pernambuco e 

institui os componentes do Grupo Condutor para a sua implantação. 

2127 12/11/2012 
Homologa o desenho de Remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS e 

Constituição do Grupo Condutor, para a II Regional de Saúde de Pernambuco. 

2249 09/04/2013 
Aprova Implantação do Centro de Atenção Psicossocial no município de Carpina do Estado 

de Pernambuco. 

2314 03/06/2013 

Altera a Resolução CIB nº 1944, de 07 de maio de 2012, que aprova Diretrizes para 

Remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial de Pernambuco e institui os componentes do 

Grupo Condutor para sua implantação. 

2515 11/02/2014 
Homologa a proposta de Redesenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da II Região do 

Estado de Pernambuco. 

2556 08/04/2014 
Aprova ad referendum o Projeto em Educação Permanente de Capacitação da Rede de 

Atenção Psicossocial – RAPS do Estado de Pernambuco. 

2596 04/06/2014 
Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Tipo I, no 

município de Feira Nova do Estado de Pernambuco. 

2767 11/05/2015 
Altera a composição do grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial do Estado de 

Pernambuco, na Representação Municipal, Estadual e Federal. 

4099 06/07/2018 
Aprova ad referendum a habilitação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS tipo I - 

Isaltino Holanda de Oliveira, no município de Feira Nova, Estado de Pernambuco. 

5087 19/03/2019 
Aprova ad referendum a implantação do Centro de Atenção Psicossocial – CAPS Tipo I, no 

município de Nazaré da Mata, Estado de Pernambuco. 

Fonte: CIB-PE 

 

5.1.6.6 Considerações e recomendações 

 

Com o objetivo de fortalecer o papel Regional dessa Rede e expandir a capacidade de 

atendimento da demanda adstrita, a última pauta debatida no Colegiado de Gestores Regionais, 

2020, explicitou a proposta de ampliação da RAPS contemplada na tabela abaixo, com 
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detalhamento da disponibilização atual dos municípios integrantes da II GERES e a 

disponibilização necessária a cada um destes, bem como fortalecer a rede de forma 

regionalizada, sendo de suma importância a regulação pautada em pactuações regional e 

estruturada (Quadro 34). 

Onde para o alcance dessa proposta buscar-se-á o fortalecimento da governança e do 

entendimento do papel regional dos equipamentos dessa rede, com vistas no objetivo maior de 

amparar os usuários em suas necessidades, com atendimentos integrados e resolutivos. 
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Quadro  37 - Proposta de Ampliação da RAPS da II Regional de Saúde - Limoeiro, 2020. 

MUNICÍPIO             POLO      MUNICÍPIOS EQUIPAMENTOS EXISTENTES  NECESSIDADES          OBSERVAÇÕES 

 

POLO LIMOEIRO 

LIMOEIRO CAPS AD III SRT - 01 

UA.A - 01 

CAPS III 

CAPS i MR (Feira Nova) UA IJ 0 02 

LEITOS SM - 06 

Município de Referência para: Cumaru, 

Passira, Salgadinho, João Alfredo e Feira 

Nova. 

 FEIRA NOVA CAPS I -  

OROBÓ  CAPS I  

 

PASSIRA 

- CAPS I (Ref. Salgadinho) 

CAPSi MR (Ref. Cumaru, Salgadinhoe João 
Alfredo) 

 

BOM JARDIM - CAPS I (Ref. Machados)  
Leitos SM – 04 SRT - 01 

 

SALGADINHO - - Passira – ref. de CAPS I e CAPS i 

MACHADOS - -  

JOÃO ALFREDO  CAPS I Recebeu o incentivo em set/15. 

CUMARU  CAPS I  

POLO     SURUBIM 

 

SURUBIM 

 

CAPS  I 

CAPS III LEITOS SM– 04 

UA IJ – 01 
SRT - 01 

MR: Vertente do Lério, Casinhas, Orobó, 

Machados e Bom Jardim. 

 CASINHAS - -  

VERTENTE DO LÉRIO - -  

BUENOS AIRES - -  

POLO CARPINA 

CARPINA CAPS II 

Leitos SM – 11 

CAPS III 

CAPS AD III 
CAPS i MR 

UA A - 01 

UA IJ – 02 
SRT - 01 

MR: Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Nazaré 

da Mata, Paudalho, Tracunhaém e Vicência. 
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PAUDALHO CAPS I CAPS i MR: Lagoa de Itaenga e 
Tracunhaém. 

Ref. para Tracunhaém em CAPS I. 

NAZARÉ DA MATA CAPS I - Ref. Buenos Aires 

TRACUNHAÉM - -  

VICÊNCIA CAPS I CAPS i MR (Buenos Aires e Nazaré)  

LAGOA DO CARRO CAPS I 

SRT - 01 

-  

LAGOA DE ITAENGA CAPS I -  

Fonte: GAZAM/SES-PE. 
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5.1.7 Rede de Atenção em Oncologia 

 

No Brasil, a mortalidade proporcional por câncer cresceu consideravelmente nas 

últimas décadas, acompanhando o cenário mundial. Esse crescimento tem se refletido 

no aumento do número de tratamentos ambulatoriais, das taxas de internações 

hospitalares e dos recursos públicos demandados para custear os tratamentos. Em 2005, 

o Ministério da Saúde lança a Portaria nº 2.439, de 8/12/2005 (Brasil, 2005), 

posteriormente sendo revogada através da Portaria nº 874, de 16 de maio de 2013, no 

qual Institui a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 

Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) (Brasil, 2013).  

Esta política pretende contribuir com a melhoria da qualidade de vida dos 

usuários com câncer, por meio de ações de promoção, prevenção, detecção precoce, 

tratamento oportuno e cuidados paliativos.  

São componentes da Rede de Oncologia: Atenção Básica, UBS, Atenção 

Domiciliar; Atenção Especializada; Atenção Hospitalar (UNACON, CACON); 

Sistemas de Apoio; Sistema de Regulação; Sistemas Logísticos e Governança. 

 

5.1.7.1 Estrutura e caracterização 

 

Esta é uma Rede, a qual não dispomos de uma organização a nível Regional, 

logo a assistência à saúde de nossos usuários na linha de atenção oncológica ocorre de 

acordo com a organização estadual. 

No que se refere ao arranjo atual da rede de atenção oncológica no estado de 

Pernambuco, ele foi concebido a partir da Resolução CIB nº 3.061 de 23 de outubro de 

2017, que aprovou a organização da linha de cuidado da Rede de Atenção à Saúde de 

Pessoas com Doenças Crônicas, no Eixo Temático Câncer nas 4 (quatro) 

Macrorregionais do Estado de Pernambuco, no qual encontra a II Regional de Saúde, 

conforme quadro a seguir. 
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Quadro  38 - Desenho da Rede de atenção Oncológica de Alta complexidade na I macrorregião de saúde 

(I, II, III e XII GERES) por Estabelecimento de Saúde e Respectivas Habilitações, conforme Resolução 

CIB 3061 de 23 de outubro de 2017. 

MACRO 
REGIÕES 

DE SAÚDE MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO HABILITAÇÃO 

I 
I, II, III e 

XII GERES 
Recife 

Instituto Materno Infantil de 

Pernambuco-IMIP 

CACON, com Serviço de 

Hematologia e Serviço de 

Pediatria. 

Fundação de Hematologia e 

Hemoterapia de Pernambuco-

HEMOPE 

UNACON Exclusiva de 

Hematologia 

Hospital Universitário 

Oswaldo Cruz 

UNACON com Serviço de 

Hematologia, Serviço 

de  Oncologia Pediátrica e 

Serviço de Radioterapia. 

Hospital Barão de Lucena UNACON 

Hospital das Clínicas UNACON  

Hospital de Câncer de 

Pernambuco 

UNACON com Serviço de 

Radioterapia, Serviço de 

Oncologia Pediátrica e 

Serviço de Hematologia. 

Real Hospital Português 
UNACON com Serviço de 

Radioterapia 

Fonte: Plano de Atenção para Diagnóstico e o Tratamento do Câncer no estado de Pernambuco, 2020. 

 

5.1.7.2Fluxo, regulação de acesso e funcionamento 

 

Não temos fluxo de acesso e nem regulação estabelecidos a nível Regional para 

atenção oncológica. No entanto, existem Portarias ministeriais que organizam e servem 

de instrumento,viabilizando o estudo das diretrizes para essa construção e assim, a nível 

nacional e estadual,formam o arcabouço legal que ampara a construção dessa rede 

temática. 

 

5.1.7.3 Governança 

 

 A temática dessa Rede tem sido debatida nas diferentes instâncias de pactuação 

e, como produto, temos as orientações e determinações das resoluções abaixo 

relacionadas construídas nos espaços institucionais de governança (Quadro 18). 
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Quadro  39 - Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede de Atenção em Oncologia no período 

2011 a 2019. 

N° DA 

RESOLUÇÃO 
DATA ASSUNTO/TEMA 

3061 23/10/2017 

Aprovar a organização da linha de cuidado da Rede de Atenção à Saúde 

Pessoas com Doenças Crônicas, no Eixo Temático Câncer nas 4 (quatro) 

Macrorregionais do Estado de Pernambuco. 

3087 04/12/2017 

Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia - UNACON com Radioterapia do Hospital 

Dom Tomás. 

3086 04/12/2017 
Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia - UNACON com Serviço de Radioterapia do 

Real Hospital Português. 

3085 04/12/2017 
Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia - UNACON com Serviço de Radioterapia, 

Oncologia Pediátrica e Hematologia do Hospital de Câncer de Pernambuco 

5013 24/07/2018 

Aprova, ad referendum, o Credenciamento / Habilitação em Transplante de 

Medula Óssea em Autólogos e Alogênicos Aparentados no Hospital de 

Câncer de Pernambuco. 

5014 24/07/2018 

Aprova ad referendum o Credenciamento/ Habilitação em Centro de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - CACON com Serviço 

de Hematologia e Pediatria do Instituto de Medicina Integral Professor 

Fernando Figueira-IMIP 

5049 05/11/2018 

 Aprova Ad Referendum o Credenciamento/ Habilitação do Hospital Dom 

Tomás e o Descredenciamento/ Desabilitação do Hospital Dom Malan 

como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 

UNACON. 

5058 23/11/2018 
Aprova a recomposição de teto financeiro de Média e Alta Complexidade, 

em Oncologia no Estado de Pernambuco. 

5071 27/12/2018 

Aprova, ad referendum, o Descredenciamento/ Desabilitação do Hospital 

Regional do Agreste e o Credenciamento/ Habilitação do Hospital Mestre 

Vitalino como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 

Oncologia - UNACON com serviço de Radioterapia.  

Fonte: CIB-PE. 

 

5.1.7.4 Considerações e recomendações 

 

 Conhecendo a importância desta Rede, suas bases legais e  estruturação nacional 

e estadual, desperta-se para o compromisso de direcionar esforços em prol do 

fortalecimento de sua governança a nível regional para que, de maneira participativa, 

junto aos municípios seja pensada e estruturada a nossa Rede Regional de Atenção em 

Oncologia, com o objetivo de melhor atender a prevenção,tratamento e reabilitação dos 

usuários integrados a II GERES, em consonância com as Diretrizes da Política Estadual. 
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6. RECURSOS FINANCEIROS 

 

Os recursos financeiros destinados às ações e serviços de saúde são de 

responsabilidade da União, Estados, Municípios e Distrito Federal. Os gastos com o 

atendimento das necessidades em saúde pública devem estar compatíveis com as metas 

descritas nos Planos de Saúde e aprovados pelos Conselhos de Saúde. 

São consideradas despesas com ações e serviços públicos de saúde, aquelas 

direcionadas à promoção, proteção e recuperação da saúde. Estas devem atender aos 

princípios preconizados no art. 7º da lei nº 8.080, de 1990 e seguir as diretrizes 

estabelecidas na Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, a qual define 

como percentual mínimo de aplicação em ações e serviços de saúde 15% para o 

município; 12% para os Estados e o Distrito Federal e a União, o valor empenhado mais 

a variação nominal do PIB ocorrida no ano anterior. Além disso, a referida LC 

“estabelece critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo”. 

As despesas com saúde deverão ser financiadas com recursos movimentados por 

meio dos respectivos fundos de saúde e registradas no Sistema de Informações sobre 

Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS), que foi institucionalizado no âmbito do 

Ministério da Saúde através da Portaria Conjunta MS/PGR nº 1.163, de outubro de 

2000.  

Consolidar as informações sobre despesas e investimentos com saúde é 

fundamental para viabilizar o aperfeiçoamento da gestão, favorecendo uma adequada 

organização dos gastos e a consequente otimização da oferta de serviços e ações de 

saúde à população. 

 

6.1 DESPESA TOTAL EM SAÚDE 
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Tabela 53 - Distribuição da despesa total em saúde da II Região de Saúde. Pernambuco, 2010 -2019 

MUNICÍPIOS 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BOM JARDIM 8.073.264,49 8.638.288,26 10.544.602,53 11.677.087,86 13.526.426,44 14.289.850,67 14.845.239,17 17.352.849,61 15.047.690,78 16.782.585,02 

BUENOS AIRES 3.274.230,25 4.146.501,67 4.935.137,17 5.312.858,87 6.066.316,84 5.822.880,16 6.415.432,48 6.799.197,47 8.586.217,65 9.051.597,02 

CARPINA 15.564.348,09 18.467.456,62 20.097.188,13 23.983.913,68 24.591.957,70 24.258.033,25 26.860.119,31 26.319.078,09 33.328.428,58 34.646.267,24 

CASINHAS 4.697.768,00 5.547.617,00 5.630.773,32 7.484.767,60 9.635.950,14 6.246.758,68 7.754.522,63 7.794.947,26 8.416.107,32 8.728.831,75 

CUMARU 4.966.154,90 5.568.364,09 6.633.154,55 6.254.300,88 6.342.377,96 6.904.078,34 6.967.087,06 6.064.581,22 7.479.658,52 10.540.466,50 

FEIRA NOVA 5.694.370,98 5.409.828,62 6.546.991,96 6.897.737,83 7.342.360,97 8.511.594,28 8.446.432,36 9.943.326,07 13.922.434,89 12.529.142,99 

JOÃO ALFREDO 7.392.455,04 9.435.146,28 10.776.199,55 12.733.534,46 13.754.693,13 15.111.332,45 15.463.807,16 16.231.447,47 17.435.135,35 18.474.074,05 

LAGOA DO CARRO 4.799.024,09 5.177.432,92 6.756.311,83 6.645.728,91 7.701.124,68 9.053.093,73 9.710.993,84 10.699.572,37 10.797.138,02 11.436.220,24 

LAGOA DO 

ITAENGA 

7.241.345,06 7.554.727,42 8.215.872,06 10.980.273,23 12.614.422,61 10.884.824,41 10.924.342,15 12.373.389,45 13.452.825,55 13.909.639,05 

LIMOEIRO 12.996.775,34 15.627.971,40 19.479.612,25 23.453.667,72 26.526.825,06 25.677.945,14 27.917.280,20 28.149.627,01 29.683.160,16 31.376.078,22 

MACHADOS 3.818.117,00 5.285.378,00 5.587.592,21 5.301.287,98 8.717.018,68 7.513.985,48 9.453.698,08 8.237.462,44 9.185.286,82 9.256.048,88 

NAZARÉ DA MATA 5.967.273,37 8.037.432,36 9.257.125,05 8.988.719,54 10.691.006,15 10.547.979,57 12.082.170,63 10.910.959,85 11.735.396,37 11.820.355,56 

OROBÓ 4.928.245,72 5.691.262,53 6.922.817,26 8.499.529,37 10.902.687,40 9.078.995,27 10.329.176,94 10.007.093,90 13.274.863,61 13.742.196,29 

PASSIRA 7.337.306,07 8.526.486,00 9.130.092,00 10.064.278,59 10.922.202,22 12.318.890,07 11.014.565,77 14.313.060,11 16.015.280,02 15.607.121,78 

PAUDALHO 12.909.870,18 13.657.644,55 16.102.625,23 16.132.143,28 17.404.903,54 22.275.564,46 20.446.928,32 19.997.577,98 25.900.302,32 29.154.638,89 

SALGADINHO 2.262.469,36 2.375.315,63 3.164.658,39 3.138.120,76 4.262.518,51 4.121.294,75 4.335.336,08 5.934.086,36 6.618.361,90 7.037.478,64 

SURUBIM 16.897.390,42 17.145.428,68 19.528.385,78 23.174.709,38 25.220.146,12 28.829.744,85 29.199.659,81 33.370.979,00 33.559.950,79 33.819.235,00 

TRACUNHAÉM 2.840.246,41 3.498.751,75 3.882.120,01 6.218.660,82 6.458.482,39 6.738.971,23 5.502.199,39 5.401.868,50 5.906.188,92 6.171.104,44 

VERTENTE LÉRIO 2.520.837,70 2.934.796,12 2.903.354,30 3.608.033,23 4.459.497,65 4.744.316,38 4.272.338,67 4.517.701,38 4.955.493,30 6.592.524,56 

VICÊNCIA 6.728.550,53 8.964.646,78 10.426.338,67 10.531.328,89 12.582.894,36 11.177.211,04 13.074.167,18 14.390.396,63 16.342.114,28 18.101.047,38 

TOTAL 140.910.043,00 161.690.476,68 186.520.952,25 211.080.682,88 239.723.812,55 244.107.344,21 255.015.497,23 268.809.202,17 301.642.035,15 318.776.653,50 

Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 
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6.2 DESPESA TOTAL EM SAÚDE POR HABITANTE (R$) ANO 

 

Tabela 54 - Despesa total em saúde por habitante (R$) ano da II Região de Saúde. Pernambuco, 2010-

2019 

MUNICÍPIOS 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BOM JARDIM 197,28 228,00 277,86 300,83 347,98 367,12 380,88 444,66 385,59 428,87 

BUENOS AIRES 239,43 329,66 391,12 410,77 467,57 447,50 491,60 519,62 656,19 689,96 

CARPINA 228,65 243,94 262,62 302,41 306,66 299,28 328,03 318,31 403,08 418,07 

CASINHAS 317,37 402,06 407,14 528,62 679,11 439,32 544,29 546,09 589,61 609,85 

CUMARU 359,58 321,33 379,69 422,16 454,33 525,74 564,96 524,66 647,09 905,93 

FEIRA NOVA 284,01 261,31 314,31 321,66 340,25 392,06 386,81 452,83 634,05 569,17 

JOÃO 

ALFREDO 

247,47 304,08 344,23 393,56 421,26 458,77 465,54 484,74 520,68 550,43 

LAGOA DO 

CARRO 

315,02 319,40 411,77 390,14 446,52 518,68 550,07 599,52 604,98 639,40 

LAGOA DO 

ITAENGA 

351,28 365,03 396,27 517,69 593,79 511,60 512,69 579,88 630,46 650,07 

LIMOEIRO 227,03 282,14 351,98 415,79 470,87 456,34 496,72 501,42 528,73 557,28 

MACHADOS 323,49 381,42 396,03 358,92 579,36 490,69 607,13 520,70 580,61 583,94 

NAZARÉ DA 

MATA 

197,70 259,99 298,34 282,36 334,61 328,97 375,53 338,01 363,55 365,21 

OROBÓ 221,60 248,12 301,04 360,88 461,82 383,68 435,52 421,03 558,52 576,60 

PASSIRA 257,20 298,24 319,77 346,07 376,23 425,05 380,67 495,45 554,37 538,70 

PAUDALHO 271,70 263,49 307,91 298,46 319,08 404,80 368,46 357,47 462,98 519,93 

SALGADINHO 275,78 250,59 328,25 311,45 415,77 395,40 409,46 552,16 615,83 653,55 

SURUBIM 297,49 289,90 326,83 374,54 403,33 456,41 457,82 518,40 521,34 524,17 

TRACUNHAÉM 214,18 266,96 295,11 460,74 476,75 495,66 403,30 394,61 431,46 449,66 

VERTENTE 

LÉRIO 

337,55 375,20 373,52 459,10 571,58 612,49 555,35 591,24 648,54 859,97 

VICÊNCIA 241,36 290,32 336,11 330,49 393,04 347,58 404,82 443,75 503,94 556,73 

Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 

 

O indicador refere-se à despesa total com saúde, incluindo as atividades 

financiadas por outras esferas de governo por habitante, objetivando elucidar o gasto 

médio com saúde por pessoa sob a responsabilidade municipal. 

No gráfico 67, temos o crescimento do gasto médio por ano, dos municípios da 

II Regional de Saúde no percentual de 115,4%, considerando R$ 270,26 no ano de 2010 

para R$ 582,37 no ano de 2019. Ao analisarmos individualmente os percentuais de 

crescimento de alguns municípios, temos em destaque o município de Vertente do Lério 

que atingiu a média de R$ 538,45, entre os anos de 2010 e 2019, conforme tabela 48 e 

gráfico 68. 
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Gráfico 68 - Gasto médio geral dos municípios da II Regional de Saúde por ano, no período de 2010 a 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 

 

 

Gráfico 69 - Média de gasto em saúde por habitante entre os anos de 2010 e 2019 na II Região de Saúde 

 

   Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 
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6.3 DESPESAS COM INVESTIMENTOS EM SAÚDE EM RELAÇÃO À 

DESPESA TOTAL 

 

Tabela 55 - Percentual das despesas com investimentos em saúde em relação à despesa total da II Região 

de Saúde. Pernambuco, 2010-2019 

MUNICÍPIOS 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BOM JARDIM 6,56 4,08 8,17 0,91 3,04 2,36 0,13 5,53 7,32 1,44 

BUENOS AIRES 6,75 4,00 2,57 5,54 10,74 0,77 0,53 5,82 9,27 5,96 

CARPINA 0,57 1,23 0,39 6,03 4,45 4,00 14,65 4,58 3,75 2,55 

CASINHAS 0,88 0,25 0,45 3,52 13,42 1,55 2,58 6,26 0,53 2,95 

CUMARU 4,57 4,40 9,59 2,12 1,39 9,09 12,93 0,04 9,10 26,82 

FEIRA NOVA 5,10 3,64 0,86 5,85 2,25 6,28 2,72 4,49 22,89 4,33 

JOÃO ALFREDO 0,95 0,41 3,77 7,64 7,80 3,15 8,52 5,14 5,31 4,93 

LAGOA DO CARRO 4,25 0,59 1,33 2,40 6,01 2,04 1,67 3,33 8,41 6,28 

LAGOA DO ITAENGA 1,90 2,40 1,16 4,31 9,56 2,11 3,61 4,16 9,35 5,43 

LIMOEIRO 4,43 6,88 2,01 6,68 10,31 2,90 7,88 0,00 0,31 0,56 

MACHADOS 1,78 11,45 2,49 3,03 17,89 4,88 7,05 0,19 4,17 0,51 

NAZARÉ DA MATA 0,69 3,01 2,43 0,44 3,15 1,20 8,01 1,19 7,08 0,17 

OROBÓ 2,27 6,54 1,50 12,24 20,96 6,34 12,99 9,25 12,53 8,71 

PASSIRA 4,23 2,30 0,63 2,19 5,32 12,74 4,83 4,77 8,66 1,92 

PAUDALHO 1,47 2,98 4,52 4,94 3,31 16,87 9,00 8,66 7,56 10,72 

SALGADINHO 2,14 1,79 3,10 15,89 23,73 4,35 2,56 7,55 30,69 2,77 

SURUBIM 1,45 0,31 2,44 1,43 3,98 6,95 3,23 1,21 2,10 0,83 

TRACUNHAÉM 0,63 2,12 0,67 1,11 6,90 22,60 1,76 16,25 2,00 3,42 

VERTENTE LÉRIO 0,72 9,33 2,47 1,76 9,80 11,70 12,49 10,33 17,13 16,47 

VICÊNCIA 2,35 1,77 3,24 0,49 6,81 1,64 7,36 5,27 7,00 6,04 

Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 

 

 

No indicador de despesa em investimentos em relação à despesa total segundo 

dados do SIOPS, os municípios da II Regional apresentaram uma oscilação acentuada 

conforme gráfico 74 que se refere a investimentos médios por ano dos municípios da II 

Regional de Saúde, com destaques para os anos de 2014 e 2018. 

Se analisarmos individualmente a tabela 49 e o gráfico 75, temos em destaque o 

município de Salgadinho, com média de 9,46%. 
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Dos 20 municípios componentes da Região, comparando os anos extremos do 

período de 2010 a 2019, 8 municípios apresentaram queda no  investimento com 

despesas em saúde em relação à despesa total, alguns com valores decrescentes acima 

de 70% (Bom Jardim, Limoeiro, Machados e Nazaré da Mata), enquanto outros 

aumentaram esse indicador em mais de 200% (Carpina, Casinhas, Cumaru, João 

Alfredo, Orobó, Paudalho, Tracunhaém), com ressalte para Vertente do Lério 

(2.187,50%). 

 

Gráfico 70 - Gasto médio anual dos municípios da II Regional de Saúde, 2010 a 2019 
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Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 

 

Gráfico 71 - Investimentos em relação à despesa total por município 2010 - 2019 
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Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 
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6.4 TRANSFERÊNCIAS SUS EM RELAÇÃO À DESPESA TOTAL 

 

Tabela 56 - Percentual de transferências SUS em relação à despesa total da II Região de Saúde. 

Pernambuco, 2010-2019. 

MUNICÍPIOS 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BOM JARDIM 48,64 53,98 51,05 41,42 42,88 41,30 49,88 35,44 53,91 62,74 

BUENOS AIRES 38,75 43,55 47,97 48,52 49,70 44,27 49,44 44,36 44,35 37,89 

CARPINA 39,27 47,14 46,03 47,37 57,62 55,62 52,05 52,52 54,39 47,63 

CASINHAS 44,07 37,77 46,46 35,59 31,36 48,31 52,32 45,51 45,76 46,82 

CUMARU 35,88 37,93 45,50 35,63 44,98 38,54 50,22 59,20 71,14 62,17 

FEIRA NOVA 49,54 50,26 49,96 38,21 48,76 46,24 47,89 39,76 63,57 67,97 

JOÃO ALFREDO 49,68 44,97 46,59 44,24 47,50 47,78 57,31 43,97 53,54 49,37 

LAGOA DO CARRO 47,26 53,19 45,45 46,96 46,43 44,49 50,34 42,81 63,91 57,58 

LAGOA DO ITAENGA 40,00 49,27 50,22 42,05 38,84 41,99 61,83 40,59 57,93 66,24 

LIMOEIRO 67,70 68,41 67,85 61,36 63,26 70,54 68,28 69,81 68,12 70,10 

MACHADOS 37,11 34,14 37,04 37,27 33,11 30,33 31,80 33,60 34,81 36,49 

NAZARÉ DA MATA 45,24 37,42 35,60 42,17 35,05 40,14 49,74 50,06 48,10 51,96 

OROBÓ 57,88 61,47 63,51 59,50 54,09 63,25 68,20 68,22 72,05 71,48 

PASSIRA 48,68 47,12 51,39 46,18 46,40 45,19 69,42 42,48 55,16 61,49 

PAUDALHO 55,25 66,04 61,39 61,39 57,06 51,70 56,48 68,76 78,94 89,46 

SALGADINHO 37,77 43,09 33,89 33,79 44,09 35,02 35,24 28,46 71,12 62,44 

SURUBIM 73,21 74,54 62,93 64,20 65,45 64,41 67,00 66,58 65,15 64,49 

TRACUNHAÉM 57,49 51,21 52,97 38,30 26,46 42,40 43,25 43,43 52,75 57,44 

VERTENTE LÉRIO 45,65 44,89 46,99 38,53 38,30 37,55 56,86 48,23 57,56 50,62 

VICÊNCIA 49,17 51,80 48,65 49,46 42,85 51,67 52,54 37,97 51,61 44,67 

Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 

 

O referido indicador representa a participação de receitas transferidas vinculadas 

à saúde em relação à totalidade de despesas municipais. Conforme tabela 50 pode-se 

inferir a relação de dependência dos municípios referente a transferências de recursos 

SUS. Quando comparamos na tabela 51 percentuais de recursos próprios aplicados em 

saúde ao percentual de transferências SUS na tabela 50, essa dependência fica ainda 

mais clara, considerando a superioridade dos repasses realizados pelo SUS. 

Em relação ao percentual de transferências SUS em relação à despesa total, dos 

20 municípios que compõem a II Geres, 4 (Buenos Aires, João Alfredo, Machados, 

Surubim e Vicência), comparando os anos extremos do período de 2010 a 2019, 

apresentaram queda  nas transferências SUS, sendo que Machados também apresentou 

diminuição no investimento com despesas em saúde em relação à despesa total, 
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enquanto outros (Cumaru, Lagoa de Itaenga, Paudalho e Salgadinho) expressaram 

elevação de mais de 50% nessas transferências, sendo que Cumaru e Paudalho 

apresentaram elevação do percentual,tanto no investimento com despesas em saúde em 

relação à despesa total, como no percentual de transferências SUS em relação à despesa 

total.  

 

Gráfico 72 - Média de transferências SUS por ano dos municípios da II Regional de Saúde, 2010 a 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 

 

6.5 RECURSOS PRÓPRIOS APLICADOS EM SAÚDE 

 

Tabela 57 - Percentual de recursos próprios aplicados em saúde da II Região de Saúde. Pernambuco, 

2010-2019 

MUNICÍPIOS 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BOM JARDIM 24,08 20,13 21,95 23,26 23,15 23,75 23,83 25,09 24,06 22,12 

BUENOS AIRES 18,62 21,00 22,05 21,90 19,97 21,43 19,79 29,41 31,27 31,14 

CARPINA 28,00 21,82 22,26 18,00 19,18 15,99 16,12 18,20 17,85 19,33 

CASINHAS 26,35 25,69 21,91 27,10 23,96 21,77 21,87 24,92 25,60 24,13 

CUMARU 19,18 22,74 23,59 23,35 21,21 20,42 20,60 19,75 23,83 20,71 

FEIRA NOVA 23,22 16,92 18,30 20,84 22,48 23,35 21,19 20,90 16,04 15,90 

JOÃO ALFREDO 24,25 24,02 23,49 24,60 30,82 29,04 19,62 30,78 31,18 27,60 

LAGOA DO CARRO 23,89 18,44 19,31 23,89 21,99 25,43 21,86 24,69 32,22 19,16 

LAGOA DO ITAENGA 20,63 18,81 15,94 24,17 25,70 23,08 19,39 27,56 18,84 16,84 

LIMOEIRO 18,13 15,29 17,05 21,90 17,71 16,29 15,00 15,01 16,19 15,99 

MACHADOS 25,71 28,73 23,22 18,45 28,43 26,83 28,22 26,23 21,40 26,30 

NAZARÉ DA MATA 15,24 19,30 15,77 18,54 21,27 19,85 18,20 15,24 16,78 16,77 

OROBÓ 16,51 15,33 15,10 19,71 17,18 19,50 16,80 18,72 15,47 16,73 

PASSIRA 25,05 24,49 20,50 26,92 25,68 23,29 15,79 23,92 25,71 27,15 

PAUDALHO 21,14 15,25 20,11 17,15 16,54 17,44 22,56 23,80 26,33 21,87 

SALGADINHO 19,55 15,71 17,85 17,22 15,22 17,52 15,64 23,21 18,42 32,60 

SURUBIM 16,18 16,69 22,68 20,00 20,36 21,15 18,75 17,64 18,27 21,67 
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TRACUNHAÉM 15,43 15,40 15,49 18,48 20,49 22,69 15,40 16,51 15,02 19,29 

VERTENTE LÉRIO 18,99 18,70 16,29 19,86 18,35 21,96 15,65 23,98 18,33 17,79 

VICÊNCIA 23,16 18,76 19,29 17,26 19,06 19,62 16,91 21,35 31,25 29,99 

Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2021. 

 

O indicador de recursos próprios aplicados em saúde se define a partir da lei 

complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que preconiza a aplicação de recursos 

próprios em ações e serviços de saúde, no percentual de 15% do orçamento da esfera 

municipal. 

Analisando a tabela 51 com o percentual anual investido pelos municípios da II 

Região de Saúde no período de 2010 a 2019, percebe-se que as aplicações de recursos 

próprios estão de acordo com o percentual mínimo exigido pela lei complementar nº 

141, considerando ainda o gráfico 77, visualizamos uma média do investimento próprio 

aplicado durante o período de 2010 a 2019. 

Dos 20 municípios componentes da II GERES, em relação à aplicação de 

recursos próprios em saúde, no período de 2010 a 2019, comparando os valores dos 

anos extremos, 8 municípios tiveram diminuídos os percentuais de recursos próprios 

aplicados em saúde, ressaltando-se Carpina (-8,67)e Feira Nova (-7,32).  Aumentar 

percentual 12 municípios, com ressalte para Surubim (5,49), Tracunhaém (3,86), 

Vicência (6,83), e com maiores valores, Buenos Aires (12,52) e Salgadinho (13,05). Já 

os valores médios em recursos próprios municipais aplicados em saúde, seguem abaixo, 

no gráfico 74. 

 

Gráfico 73 - Média de recursos próprios aplicados em saúde na II Regional, 2010 a 2019. 

 

 Fonte: SIOPS. Informações consultadas em 06/01/2022 
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Tabela 58 - Teto financeiro detalhado da média e alta complexidade dos municípios da II Região de Saúde. Pernambuco, 2010-2019 

Município 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

BOM JARDIM 86.035,79 86.035,79 86.035,79 86.035,79 243.535,79 158.863,79 158.863,79 158.863,79 158.863,79 158.863,79 

BUENOS AIRES _ 205.487,08 205.487,08 205.487,08 362.987,08 362.987,08 362.987,08 362.987,08 362.987,08 362.987,08 

CARPINA _ 3.256.078,76 3.258.543,16 3.655.578,16 4.275.078,16 4.275.078,16 4.275.078,16 4.275.338,44 4.291.223,44 4.291.223,44 

CASINHAS _ 244.676,61 244.676,61 279.527,03 437.027,03 437.027,03 437.027,03 437.027,03 437.027,03 437.027,03 

CUMARU _ 338.908,75 338.908,75 338.908,75 338.908,75 338.908,75 338.908,75 496.408,75 514.588,75 514.588,75 

FEIRA NOVA _ 482.116,55 482.116,55 567.692,34 567.692,34 567.692,34 567.692,34 567.692,34 567.692,34 567.692,34 

JOÃO ALFREDO _ 561.713,27 646.329,41 903.329,11 1.060.829,11 1.060.829,11 1.060.829,11 1.060.829,11 1.060.829,11 1.060.829,11 

LAGOA DO CARRO 290.494,54 706.548,34 706.548,34 766.829,50 924.329,50 1.029.329,50 1.029.329,50 1.029.329,50 1.085.710,18 1.051.571,74 

LAGOA DO 

ITAENGA 
_ 

777.715,50 777.715,50 877.150,26 1.034.650,26 1.034.650,26 1.192.150,26 1.192.150,26 1.207.450,26 1.049.950,26 

LIMOEIRO 176.937,89 21.718,29 967.318,29 1.281.718,29 2.304.481,89 2.153.278,29 4.002.622,29 4.444.368,09 5.035.520,72 5.257.700,72 

MACHADOS _ 277.998,56 277.998,56 344.758,56 344.758,56 344.758,56 344.758,56 344.758,56 348.088,56 348.088,56 

NAZARÉ DA 

MATA 
_ _ 

23.035,32 0,00 157.500,00 343.535,07 343.535,07 343.535,07 346.190,07 346.190,07 

OROBÓ _ _ 709.887,72 962.467,82 1.119.967,82 1.119.967,82 1.119.967,82 1.119.967,82 1.119.967,82 1.119.967,82 

PASSIRA _ 757.793,83 757.793,83 926.192,83 1.083.692,83 1.083.692,83 1.083.692,83 1.083.692,83 1.090.892,83 1.090.892,83 

PAUDALHO 261.680,64 340.621,44 340.621,44 340.621,44 498.121,44 498.121,44 655.621,44 656.170,92 515.005,92 4.535.005,92 

SALGADINHO _ 70.038,73 70.038,73 89.246,10 89.246,10 89.246,10 89.246,10 89.246,10 93.971,10 93.971,10 

SURUBIM 51,49 494.595,83 707.443,26 1.326.943,26 2.027.756,70 2.027.756,70 2.027.756,70 3.227.756,70 3.505.241,70 3.505.241,70 

TRACUNHAÉM _ _ 191.729,26 179.214,40 179.214,40 179.214,40 179.214,40 179.214,40 179.214,40 179.214,40 

VERTENTE LÉRIO _ 65.622,84 65.622,84 91.094,97 91.094,97 91.094,97 91.094,97 91.094,97 94.064,97 94.064,97 

VICÊNCIA _ 1.118.683,74 1.118.683,74 1.118.683,74 1.118.683,74 1.118.683,74 1.118.683,74 1.118.683,74 1.124.938,74 1.124.938,74 

Fonte: SISMAC. Informações consultadas em 13/01/2021 
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7. GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

 

7.1 GESTÃO DO TRABALHO 

 

A II Regional de Saúde para o ano de 2021 possui um total de 89 profissionais. 

Observa-se que de 2019 a 2021 ocorreu uma diminuição de 16,8% no quadro de 

profissionais, com destaque para a coordenação de Vigilância em Saúde, que nesse 

período obteve uma redução de 48,2% (Tabela 59).  

 

Tabela 59 - Quantitativo de profissionais ativos por coordenação na II Região de Saúde, 2019-2021 

COORDENAÇÃO 
QUANTITATIVO 

2019 2020 2021 

Gerência Regional de Saúde 3 3 3 

Coordenação Administrativo e Financeiro 39 37 36 

Coordenação Mãe Coruja 3 3 3 

Coordenação de Atenção Básica 11 13 9 

Coordenação Vigilância em Saúde 29 24 15 

Coordenação de Planejamento e Regulação 9 8 8 

APEVISA 9 9 9 

Farmácia de Pernambuco 4 4 6 

TOTAL 107 101 89 

Fonte: Coordenação de Gestão de Pessoas – II GERES, 2021. 

 

7.2 COMISSÃO ESTADUAL PERMANENTE DE INTEGRAÇÃO ENSINO-

SERVIÇO (CIES) 

 

A Comissão Estadual Permanente de Integração Ensino-Serviço (CIES) é uma 

instância intersetorial e interinstitucional permanente que participa da formulação, 

condução e desenvolvimento da Política de Educação Permanente em Saúde previstas 

no Artigo 14 da Lei 8080/90 e na NOB/RH - SUS.   

A condução regional da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

ocorre por meio dos Colegiados de Gestão Regional, com a participação das Comissões 

Regionais de Saúde, visando à construção coletiva do Plano de Ação Regional para 

Educação Permanente em Saúde (PAREPES). Diante deste exposto, no ano de 2010, foi 

realizado o I Seminário Regional para Estruturação da Política de Educação Permanente 

em Saúde, obtendo em seguida a construção do PAREPES, a partir de discussões e 

experiências vivenciadas por um conjunto de atores que compõem a II Regional de 

Saúde, Secretarias Municipais de Saúde, Controle Social e o Apoio Institucional.  
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A CIES Regional é composta por representantes da sede da II GERES; 

representantes de instituições de ensino (públicas e privadas), de cursos superiores e 

técnicos, da área de saúde e correlatos, que tenham sede na II GERES; Representantes 

dos trabalhadores do SUS (de nível fundamental ou técnico e superior); Representante 

do Colegiado Intergestores Regional – CIR; e movimentos sociais ou entidades civis 

com ações ligadas ao SUS. 

 

Quadro  40 - Levantamento de Resoluções CIB referente ao CIES no período 2011 a 2019. 

N° DA RESOLUÇÃO DATA ASSUNTO/TEMA 

2305 21/05/2013 
Pactua Fluxos de Projetos de Educação 

Permanente no Estado de Pernambuco. 

2548 27/03/2014 

Homologa o Regimento Interno da Comissão de 

Integração Ensino e Serviço do Estado de 

Pernambuco - CIES Estadual 

Fonte: CIB-PE. 

 

7.3 CAMPO DE ESTÁGIOS NA II GERES 

 

O estágio é um componente curricular do processo de formação acadêmica, 

constituído e constituinte das dimensões do ensino, pesquisa e extensão. Considerando a 

importância da integração entre o ensino-serviço como estratégia na formação 

profissional interdisciplinar em saúde para o SUS, nos últimos anos, a II Regional de 

Saúde tem se tornado referência como campo de estágios em saúde entre as 

Universidades Públicas de Pernambuco.  Toda a operacionalização do processo de 

estágios na II GERES, ocorre mediante a  Secretaria Executiva de Gestão do Trabalho e 

Educação em Saúde (SEGTES/SES-PE)  

Atualmente a II GERES, recebe estudantes da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE-CAV) do Curso de Saúde Coletiva, e Residentes em Saúde 

Coletiva do Instituto de Medicina Integral Professor Fernando Figueira (IMIP), 

Universidade de Pernambuco (UPE) e Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ-PE). Os 

estudantes de Estágio Supervisionado I obtêm uma vivência perpassando pelas 

Coordenações Regionais da Vigilância, Atenção, Regulação e Planejamento em Saúde. 

No Estágio Supervisionado II, os estudantes ficam estabelecidos em apenas um 

determinado setor de escolha do estagiário, a fim de aprofundar ainda mais suas 

experiências e vivências no setor.  
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8. GOVERNANÇA, CONTROLE SOCIAL E OUVIDORIA 

 

8.1 GOVERNANÇA 

 

8.1.1 Câmara Técnica 

 

A Câmara Técnica (CT) da II Regional de Saúde (II GERES) é uma instância 

permanente de caráter consultivo e de assessoramento da Comissão Intergestores 

Regional (CIR), e tem por finalidade analisar, elaborar pareceres e propostas relativas 

aos temas em debate e pactuação na CIR, subsidiando as decisões do Colegiado de 

Gestores Regional na operacionalização das políticas de saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS). A CT é constituída, paritariamente, por representação de 

técnicos da II GERES e das Secretarias Municipais de Saúde sob a jurisdição desta 

Regional. 

A estrutura organizacional da CT é constituída por três áreas temáticas 

compostas por: Gestão do SUS: Atenção à Saúde e Planejamento, Gestão e Regulação 

(4 membros de cada segmento); Gestão do Trabalho e Educação Permanente (2 

membros de cada segmento); e Gestão da Vigilância em Saúde (2 membros de cada 

segmento). Atualmente, conforme a Resolução CIR nº 02 de 13 de fevereiro de 2020, os 

integrantes municipais da CT conta com a participação dos municípios de Buenos Aires, 

Carpina, Cumaru, Feira Nova, Nazaré da Mata, Orobó, Limoeiro, Paudalho e Vicência. 

Os gráficos 78 e 79 mostram o percentual de participação dos técnicos municipais de 

saúde na CT nos anos de 2019 e 2020 na II GERES. 

 

Gráfico 74 - Percentual de participação dos técnicos municipais de saúde na Câmara Técnica (CT) da II 

GERES no ano de 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coordenação de Planejamento e Regulação – II GERES, 2021. 
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Gráfico 75 - Percentual de participação dos técnicos municipais de saúde na Câmara Técnica (CT) da II 

GERES no ano de 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coordenação de Planejamento e Regulação – II GERES, 2021. 

 

8.1.2 Comissão Intergestores Regional (CIR) 

 

A Comissão Intergestores Regional (CIR) da II Região de Saúde foi instituída 

através da Resolução CIR Nº. 1284, de 1º de setembro de 2008, que tem caráter 

permanente e é uma instância colegiada de articulação, negociação e pactuação entre os 

gestores estadual/regional e municipal para regular a operacionalização da 

descentralização do Sistema Único de Saúde (SUS) no âmbito da II Região de Saúde, 

conforme ratificado e homologado no Decreto Lei nº 7.508/2011.  

O plenário da CIR da II GERES é constituído por todos os secretários 

municipais de saúde desta regional mais representantes da Secretaria Estadual de Saúde 

de Pernambuco da II GERES. As realizações das sessões acontecerão mediante a 

verificação de quórum mínimo de 50% mais um do segmento municipal.  

As reuniões ocorrem toda terceira quinta feira de cada mês, conforme pactuação 

realizada na última sessão de cada ano, quando será pactuado o calendário para o ano 

seguinte. A pauta da CIR desta regional é constituída pelos itens de pactuação, 

apresentação e informes. Além disto, a II GERES elabora um boletim informativo que é 

entregue em cada sessão e enviado juntamente com todas as apresentações realizadas 

durante a reunião para todos os Secretários Municipais de Saúde. Os gráficos 77 e 78 

mostram o percentual de participação dos secretários municipais de saúde nas reuniões 

CIR nos anos de 2019 e 2020 respectivamente. 
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Gráfico 76 - Percentual de participação dos secretários municipais de saúde nas reuniões CIR da II 

GERES no ano de 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coordenação de Planejamento e Regulação – II GERES, 2021. 

 

Gráfico 77 - Percentual de participação dos secretários municipais de saúde nas reuniões CIR da II 

GERES no ano de 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coordenação de Planejamento e Regulação – II GERES, 2021. 

 

Nota-se que a média da participação dos (as) secretários( as) municipais de 

saúde nas reuniões CIR da II GERES para o ano de 2019 foi de  60%, no qual das 11 

reuniões ordinárias  realizadas, 09 obtiveram quórum de participação, sendo  elaboradas  

11 resoluções CIR.  

No ano de 2020 a média de participação foi de 55%, obtendo-se 07 reuniões 

realizadas e um quantitativo de 12 resoluções CIR. Todas as reuniões CIR ocorreram de 

forma virtual. Nos meses de março, maio e junho, não ocorreram reuniões devido a 
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pandemia no novo Coronavírus. Ressalta-se que no mês de abril, ocorreu a CIR 

extraordinária.  

 

8.1.3 Situação dos instrumentos de planejamento em saúde 

 

Tabela 60 - Situação do Plano Municipal de Saúde dos municípios da II GERES no DigiSUS Gestor 

Módulo Planejamento (DGMP) 

PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 2018-2021 

Situação % 

Aprovado 95 

Em elaboração 5 

Fonte: DIGISUS – DGMP consulta em 30/11/2020. 

 

Tabela 61 - Situação da Programação Anual de Saúde (PAS) dos municípios da II GERES no DigiSUS 

Gestor Módulo Planejamento (DGMP), 2018 a 2020 

PAS 

Situação 2018 (%) 2019 (%) 2020 (%) 

Aprovado 60 55 10 

Em análise no Conselho de Saúde 5 10 0 

Em elaboração 10 5 15 

Não iniciado  25 30 75 

Fonte: DIGISUS – DGMP consulta em 30/11/2020. 

 

Tabela 62 - Situação do Relatório Detalhado Quadrimestral Anterior (RDQA) dos municípios da II 

GERES no DigiSUS Gestor Módulo Planejamento (DGMP), 2018 a 2020 

RDQA 

Situação 2018 (%) 2019 (%) 2020 (%) 

1º 2º 3º 1º 2º 3º 1º 2º 3º 

Avaliado 20 10 10 10 10 10 0 0 0 

Em apreciação pelo Conselho de 

Saúde 

5 5 5 5 0 0 0 0 0 

Em elaboração 40 50 50 50 55 55 5 5 0 

Não iniciado  35 35 35 35 35 35 95 95 100 

Fonte: DIGISUS – DGMP consulta em 30/11/2020. 

 

Tabela 63 - Situação do Relatório Anual de Gestão (RAG) dos municípios da II GERES no DigiSUS 

Gestor Módulo Planejamento (DGMP), 2018 e 2019 

RAG 

Situação 2018 (%) 2019 (%) 

Aprovado 30 5 

Em apreciação pelo Conselho de Saúde 5 10 

Em elaboração 30 45 

Não iniciado  35 40 

Fonte: DIGISUS – DGMP consulta em 30/11/2020. 
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Tabela 64 - Situação da Pactuação Interfederativa dos municípios da II GERES no DigiSUS Gestor 

Módulo Planejamento (DGMP), 2018 a 2020 

PACTUAÇÃO INTERFEDERATIVA 

Situação 2018 (%) 2019 (%) 2020 (%) 

Homologado pelo Gestor Estadual 65 70 65 

Em apreciação pelo Conselho de Saúde 10 10 5 

Em elaboração 10 10 20 

Não iniciado  15 10 10 

Fonte: DIGISUS – DGMP consulta em 30/11/2020. 

 

O DigiSUS Gestor – Módulo Planejamento (DGMP) é um sistema de 

informação para o registro e monitoramento dos instrumentos de planejamento em 

saúde, que são o Plano de Saúde, a Programação Anual de Saúde (PAS), o Relatório 

Detalhado Quadrimestral Anterior (RDQA) e o Relatório Anual de Gestão (RAG), 

incluindo-se também a PactuaçãoInterfederativa de indicadores. 

O DGMP tem como objetivos o aperfeiçoamento da gestão em saúde; a 

facilitação do acompanhamento das políticas de saúde; o aprimoramento do uso dos 

recursos públicos; o apoio aos gestores na elaboração dos instrumentos de planejamento 

em saúde; a transparência das políticas de saúde e do uso dos recursos públicos em 

saúde. 

Com relação ao plano municipal de saúde observa-se na tabela 54 que dos 20 

municípios que compõem a II GERES, 95% estão com o plano aprovado no DGMP. 

Verifica-se que 60% dos municípios estão com a PAS aprovada no ano de 2018, 55% 

aprovados em 2019, porém em 2020, 75% dos municípios estão com a PAS não 

iniciada no sistema (tabela 55). Com relação ao RDQA, observa-se na tabela 56 que a 

maioria dos municípios está com o status em elaboração exceto no ano de 2020 onde a 

maioria apresenta status não iniciado. A tabela 57 refere-se à situação do preenchimento 

do RAG no sistema, onde se verifica em 2018 que 35% dos municípios não iniciaram o 

preenchimento e em 2019, que 45% dos municípios apresentaram o RAG em 

elaboração. Com relação à PactuaçãoInterfederativa (tabela 58), a maioria dos 

municípios encontra-se com a situação homologada pelo Gestor Estadual com 65% para 

os anos de 2018 e 2020, e 70% no ano de 2019.  

 

8.2 CONTROLE SOCIAL 

 

8.2.1 Conselhos de Saúde 
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Os Conselhos Municipais de Saúde (CMS) são órgãos permanentes e 

deliberativos com representantes do Governo, dos prestadores de serviço, profissionais 

de saúde e usuários. Atuam na formulação de estratégias e no controle da execução da 

política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos, financeiros, nas estratégias e na 

promoção e controle social. Todos os municípios que compõem a II GERES têm seus 

Conselhos Municipais de Saúde em funcionamento, que acompanham, avaliam, 

monitoram e aprovam os instrumentos de planejamento em Saúde. Além disto, é papel 

dos conselhos municipais de saúde realizar as Conferências Municipais de Saúde.  

 

8.3 OUVIDORIA 

 

A ouvidoria é o setor responsável por receber reclamações, denúncias, sugestões, 

elogios e demais manifestações dos cidadãos quanto aos serviços e atendimentos 

prestados pelo SUS. Tem como objetivo principal garantir e ampliar o acesso do 

cidadão na busca efetiva de seus direitos, atuando enquanto ferramenta de gestão e 

instrumento de fortalecimento do controle social.  

 

Tabela 65 - Total de demandas da ouvidoria recebidas e concluídas na II GERES, 2011 a 2019 

ANO  RECEBIDO CONCLUIDO 

2011 76 76 

2012 154 154 

2013 83 82 

2014 306 306 

2015 109 105 

2016 91 78 

2017 71 56 

2018 140 117 

2019 138 119 

TOTAL  1168 1093 

Fonte: Ouvidoria II GERES.  

 

Na II Regional de Saúde o setor de Ouvidoria durante os anos de 2011 a 2019, 

das 1168 demandas recebidas, 93,5% das demandas foram concluídas conforme a tabela 

anterior. 

 

8.4 PROJETO GERES ITINERANTE 
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Figura 18 - Slogan da GERES itinerante da II GERES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Idealizado pela Secretaria Estadual de Saúde (SES), o Projeto Geres Itinerante 

promove a ida de técnicos das áreas da saúde aos municípios, para avaliar indicadores e 

debater dificuldades, com o objetivo de pautar ações e promover uma gestão 

compartilhada de avaliação e planejamento.  

Desta forma, a II GERES elaborou junto aos técnicos das áreas de Vigilância em 

Saúde, PNI, Laboratório, Programa Mãe Coruja, Planejamento, Regulação e Atenção à 

Saúde estratégias para a avaliação de indicadores e discussão de dificuldades, a fim de 

traçar ações e promover junto aos municípios uma gestão compartilhada de avaliação, 

monitoramento e planejamento na Região de Saúde.  

No ano de 2019, o projeto GERES ITINERANTE foi realizado em 19 

municípios, e foi dividido em duas etapas de visitas. Na primeira etapa foram 

trabalhados indicadores da Atenção à Saúde, Vigilância, Regulação, Planejamento, 

APEVISA, Laboratório Regional, Mãe Coruja, e Núcleo de Apoio a Crianças com 

Microcefalia; totalizando 36 indicadores, que indicadores eram apresentados e 

discutidos em conjunto, e os municípios sinalizavam as suas dificuldades e os desafios, 

bem como eram propostas sugestões de melhorias, tendo havido a  participação de 410 

pessoas. Dentre os presentes estavam representantes da II GERES, das Secretarias de 

Saúde, prefeitos, vereadores, ACS, Conselho Municipal de Saúde (CMS), diretores de 

unidades mistas, secretários municipais de educação e imprensa local. No segundo 
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momento das visitas, o retorno foi titulado como “A voz do município”, onde os 

municípios apresentavam suas atividades/ações que foram desenvolvidas para o alcance 

dos indicadores, obtendo nesta etapa a participação de 360 pessoas. Após a realização 

deste projeto no ano de 2019, verificou-se no primeiro semestre que 35% dos 

municípios tinham atingido 100% dos indicadores do PQA-VS (14 indicadores 

analisados); já no segundo semestre, após as discussões e sugestões realizadas, 80% dos 

municípios alcançaram 100% dos indicadores do PQA-VS. 

Tendo em vista o cenário epidemiológico 

atual decorrente da pandemia do COVID-19, o 

projeto GERES ITINERANTE para o ano de 

2020, obteve uma metodologia diferente, sendo 

realizado de forma virtual junto aos municípios,  e 

intitulado de GERES ITINERANTE 

CONECTADO. A realização deste projeto contou 

com a participação da gestora governamental do 

Núcleo de Gestão por Resultados da Saúde da 

Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 

(NGR-SES/PE), quando, em parceria, eram 

apresentados informações sobre os indicadores e 

ações em resposta à pandemia do COVID-19. O projeto foi realizado em 11 municípios 

da II GERES.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A região de saúde é essencial para a conformação e organização das Redes no 

âmbito do Sistema de Saúde Estadual, sendo recortes territoriais com municípios 

adjacentes, com ganho de escala e densidade tecnológica articulada para resolver os 

problemas de saúde da população, dentro da menor distância geográfica possível, e 

garantir a integralidade da atenção à saúde.  

A II Região de Saúde é, em seu território, dotada de características e serviços, de 

acordo com a essência territorial e necessidades, muitas vezes, comuns entre os 

municípios. Sendo assim, a rede, por sua vez, deve conter serviços organizados em 

níveis de complexidade tecnológica, a qual se organiza por suas ações e serviços, e 

permite satisfazer às necessidades da pessoa no cuidado com a sua saúde, de modo a 

criar um fluxo sanitário racional, necessário ao cuidado com a saúde. 

Na II Região de Saúde o Mapa de Saúde foi elaborado a partir das necessidades 

apontadas pelos municípios, e estudos epidemiológicos, e comporta, portanto, a 

realidade dos 20 municípios contemplados em seu limite territorial. Seu processo de 

construção se deu em resposta, sobretudo, ao Planejamento Regional Integrado – PRI, 

que vem sendo realizado junto à Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco, no 

intuito de estabelecer que as regiões de saúde se organizem com o objetivo de ofertar 

ações de atenção primária, urgência e emergência, atenção psicossocial, ambulatorial 

especializada e hospitalar e, de vigilância em saúde (vigilância sanitária, vigilância 

epidemiológica, laboratórios de saúde e controle de endemias). O processo tornou-se 

oportuno com a participação de equipe técnica da II GERES para a inserção e 

consolidação do Mapa de Saúde Regional. 

Esta construção destacou como elementos essenciais para o fortalecimento da 

região: as governanças executiva (operativa) e política; o planejamento integrado 

regional; os consensos interfederativos alcançados na Comissão Intergestores Regional 

(CIR) e Bipartite (CIB); os mapas da saúde; o sistema informatizado de dados 

sanitários, terapêuticos, diagnósticos, dentre outros.  

De forma potencial, a governança na região poderá utilizar do presente Mapa de 

Saúde como instrumento executivo e norteador de gestão, associado às ações da 

regional de saúde, devendo os entes federativos definirem em comum acordo a melhor 

estratégia de gerir de forma cooperada as ações e os serviços de saúde na região. 
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